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Ativistas do Movimento Negro e parlamentares avaliam uma década de lutas (Pág. 3)

Marcha 
Zumbi+10

A ação coletiva é que gera poder m

O RACISMO, PELA CIDADANIA E A VIDA

Ainda nesta edição especial artigos de SUELI CARNEIRO, HÉLIO SANTOS, MAGNO CRUZ, WANIA SANT ANNA. CÉLIA MARIA MARINHO DE AZEVEDO, 
VANDA SÁ BARRETO, CARLOS ALBERTO MEDEIROS, MÁRCIO POCHMANN, HUMBERTO ADAMI e muito mais.
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Tarefas Políticas
Com esta ed ição  

estamos retomando a publi
cação do Irohin, interrompi
da em 1999 (4a edição, nos 
4 e 5). Só por esse motivo 
esta já seria uma edição es
pecial. Mas a reunião de 
avaliação e definição de es
tratégias com vistas à cons
trução da Marcha Zumbi 
dos Palmares +10, realiza
da em Brasília nos dias 3 e 
4 de julho, convocada pelo 
Irohin e cujos resultados 
são aqui divulgados, pela 
sua importância histórica, 
contribui para emprestar a 
esta edição de retorno um 
traço definidor da trajetó
ria do Irohin: a articulação 
política, a busca incessante 
da ação conjunta, manten
do-se fiel a uma tradição de 
imprensa negra que remon
ta a 1833, data de publica
ção de "O Homem de Cor", 
no Rio de Janeiro.

O Irohin ressurge as
sim com "a mão na mas
sa", envolvido com a articu
lação nacional de entidades 
e ativistas do Movimento 
Negro e estimulando um 
processo avaliativo que está 
intimamente associado às 
nossas necessidades de 
mobilização e de ampliação 
do engajamento da popula
ção negra na luta contra o 
racismo e pela superação 
das desigualdades sociais e 
econômicas.

G losando F lorestan  
Fernandes, falecido em São 
Paulo há nove anos, as tare
fas políticas dos negros bra
sileiros possuem uma con
figuração histórica bem de

finida e se expressam atra
vés da exigência inadiável 
de direitos políticos e civis, 
sociais e econômicos.

Há, no entanto, uma evi
dente contradição entre os 
dados sobre as desigualdades 
raciais agora divulgados com 
regularidade pela mídia e as 
contemporizações e arranjos 
institucionais assumidos por 
nós, ativistas do Movimento 
Negro. Ou as estatísticas bru
tais da exclusão e do 
genocídio não são reais, ou o 
Movimento Negro escolheu 
definitivam ente Henrique 
Dias como seu patrono, aque
le que recebeu títulos e con
decorações, entre eles o de 
fidalgo e “governador de ne
gros e mulatos do Brasil", por 
servir, com alguns de sua cor, 
“em tudo que lhe fosse de
terminado pelos senhores 
brancos". Pode-se dizer que 
ele tinha o “ status" de “go
vernador", mas não governa
va coisa nenhuma.

Nós tínhamos que es
tudar a fundo o medo pâni
co da ação conjunta que 
atinge a nossa cabeça de 
ativistas do Movimento Ne
gro. As elites no Brasil sem
pre temeram a organização 
política dos negros porque 
enxergam, com lucidez, os 
riscos que ela acarretaria 
para a ruptura da ordem. 
Muitos de nós, ao que pare
ce, incorporamos esse pavor 
da ação coletiva e da orga
nização política.

Preferimos alimentar a 
ilusão mistificadora de que 
o atrelamento a partidos, em 
cuja sombra equívoca mui

tos insistem em se proteger, 
e os arranjos institucionais 
subalternos, que garantem 
emprego mas não poder efe
tivo, seriam a via preferen
cial para a conquista de po
der político.

Nesse arranjo, liberam- 
se recursos com prodigalida
de para eventos (“E vento?") 
e, com mão de ferro, contro
lam-se as verbas orçamentá
rias que dariam suporte a 
políticas públicas de supera
ção das desigualdades. Já 
era tempo de reconhecermos 
de que se trata de uma 
azeitada  m áquina de 
cooptação e infantilização 
dos negros.

A  sociedade que proi
bia batuques, danças, ajun
tam entos de n egros  em  
qualquer lugar e a qualquer 
hora está muito viva entre 
nós. Os neoabolicionistas 
continuam pensando o me
lhor para os negros, pregan
do até mesmo uma Segun
da Abolição, com a condição 
de que os negros não se or
ganizem, ou seja, não parti
cipem como sujeitos da vida 
social e política.

Seria interessante com
pararmos a condução do pro
cesso de emancipação das 
pessoas escravizadas, no fi
nal do século XIX, com a 
im plem entação de ações 
afirmativas na atual conjun
tura. Há evidências de que 
estamos, novamente, ensai
ando mudanças que deixam 
tudo quase na mesma. Ao 
menos sem provocar ruptu
ras mais profundas e 
abrangentes.

Temos, de fato, uma 
dupla opressão. De um 
lado, aquela revelada pe
las estatísticas sobre as de
sigualdades raciais no mer
cado de trabalho, o desem
prego, a inserção predomi
nante no chamado merca
do informal, os assassina
tos de jovens de 15 a 24 
anos numa escala 
genocida, as prisões, os 
orfanatos, a ausência de 
saneamento básico, a mor- 
ta lidade in fan til, a 
superexploração da mulher 
negra, um conjunto enorme 
de mazelas.

De outro lado, a conde
nação sistemática do esforço 
conjunto dessa mesma popu
lação para alterar as estrutu
ras de opressão racial. A  ne
gação do sujeito -  a substân
cia da galinha para os que 
querem penetrar na nature
za mais íntima do racismo.

Em conseqüência, te
mos desigualdades raciais 
-  mas não racismo. As de
sigualdades seriam reali
dades dadas, em nenhu
ma hipótese resultando 
de práticas cotidianas e sis
temáticas de discriminação 
racial. O racismo, pasmem, 
seria uma derivação da ação 
conjunta e organizada dos 
próprios negros.

Mas o que há de novo 
na conjuntura política são as 
perspectivas que se abrem 
para o Movimento Negro, 
com destaque para a gran
de mobilização nacional que 
va i desaguar na Marcha 
Zumbi+  10, em 2005. Nos
sas aspirações podem, de

fa to , im pu lsionar o 
surgimento de uma nova or
dem social e econômica. Os 
negros querem compartilhar 
poder, renda e riqueza e ins
tituir um novo ciclo de vida 
republicana, que tome pos
sível um "espaço de cida
dania pluralizado” . Nada 
menos. O Irohin quer servir 
a esses legítimos interesses, 
profundos e históricos.

Edson Lopes Cardoso
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Marcha Zumbi dos 
Palmares + 10

Nos dias 3 e 4 de julho de 2004, no Hotel Manhattan, em Brasília, 
reuniram-se ativistas e lideranças do Movimento Negro com o objeti
vo de iniciar um processo de avaliação da trajetória percorrida, desde 
novembro de 1995, e delinear estratégias de mobilização e de partici
pação de entidades e organizações do Movimento Negro na constru
ção da Marcha Zumbi dos Palmares +  10, a ser realizada em novem
bro de 2005, em Brasília, mantendo o desafio de associar nossas refe
rências históricas às lutas do presente contra o racismo, as desigual
dades e as injustiças gritantes a gue está submetida a população ne
gra no Brasil. A seguir, reproduzimos uma síntese dos debates e tre
chos de algumas intervenções.
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AVALIAÇÃO
POLÍTICA

Na última década hou
ve avanços, mas esses não 
têm sido suficientes para a 
superação das estruturas de 
opressão racial, ou sequer 
para a redução das desigual
dades raciais. Não se tem 
admitido, por exemplo, que 
a possibilidade de o Brasil 
superar a sua endêmica po
breza depende da inclusão 
qualificada da população 
negra, proporcionando o for
talecimento do mercado in
terno, possibilitando um 
desenvolvimento inclusivo. 
A  radicalização da igualda
de de oportunidades é um 
componente fundamental 
para um novo modelo de 
desenvolvimento. Em ou
tras palavras, não se admi
te que a população negra 
seja percebida como parte 
da solução para o país e que 
as demandas apresentadas 
pelas organizações negras 
modificam qualitativamen
te a nação brasileira em to
das as suas dimensões -  
política, social, econômica e 
cultural.

As organ izações do 
Movimento Negro não têm 
tido reconhecimento políti
co enquanto atores estraté

gicos, o que prejudica a sua 
capacidade de influenciar 
nos processos de elaboração 
de políticas e de estabeleci
mento de consensos, obs- 
tando a sua participação efe
tiva nos processos de deci
são e no desdobramento de 
suas propostas.

A  partir de uma per
cepção limitada do potenci
al das comunidades e orga
nizações negras, rejeita-se, 
política e conceitualmente, 
o fato de essas comunidades 
e organizações contribuírem 
de forma efetiva e qualita
tiva para democratização do 
país. O não reconhecimen
to político das organizações 
negras significa negar que 
as pessoas afetadas pelo ra
cismo possam e devam se 
organizar, se articular e en
frentar as condições adver
sas geradas pelo racismo.

Reflexo dessa negação 
e ausência nos processos 
decisórios pode ser verifica
do nas parcas ou inexistentes 
dotações orçamentárias para 
programas, ações e projetos 
ou para os m ecanism os 
institucionais voltados para 
a promoção da igualdade ra
cial. A  partir de uma análise 
cuidadosa dos orçamentos 
destinados à área social e 
política econômica é possível 
claramente afirmar que o 
Estado Brasileiro dificilmen
te poderá cumprir seus acor

dos internacionais de com
bate à discriminação racial e 
promoção de oportunidades 
aos grupos historicamente 
discriminados sem que se
jam revistos os princípios de 
universalidade, aplicados 
como normas mestras na ela
boração e implementação de 
políticas de inclusão social. 
Por outro lado, verificamos 
que a profusão de medidas 
governam entais voltadas 
para a população negra não 
tem sido monitorada e ava
liada nem pelo governo e 
nem por parte das organiza
ções negras, fragilizando a 
nossa capacidade de exercer 
o controle social dessas me
didas.

Nos últimos vinte, trin
ta anos o racismo brasileiro 
tem demonstrado uma enor
me capacidade de 
transmutação, impedindo 
que haja rachaduras no edi
fício racista. Um dos exem
plos disso é a forma como as 
elites brasileiras têm lidado 
com o Movimento Negro.

A  ausência de avalia
ções de conjuntura, que per
mitiríam uma melhor apre
ciação de como o poder ins
tituído na sociedade brasi
leira lida com as agendas de 
superação das desigualda
des raciais, e com a promo
ção da igualdade, tem pre
judicado os processos de 
organização da população

negra, criando situações de 
fragilidade e abrindo espa
ço para processos de 
cooptação de quadros oriun
dos do Movimento Negro. 
Este perfil de relacionamen
to não p o ten c ia liza  a 
capilaridade que as organi
zações negras possuem e, ao 
mesmo tempo, impede as 
possíveis conexões entre 
elas, ampliando a fragmen
tação e im pingindo uma 
marca negativa de atuação.

No que tan ge  à 
efetivação de políticas de 
superação da desigualdade 
racial e promoção da igual
dade, reconhece-se que o 
diálogo do Movimento Ne
gro tem estado concentrado 
na relação com o Poder Exe
cutivo, sendo necessário 
ampliá-lo a outras esferas, 
en tre  elas, o Poder 
Legislativo -  por exemplo, a 
Frente de Parlamentares em 
Defesa da Igualdade Racial 
e instâncias de liderança 
dos partidos políticos -  e o 
Poder Judiciário. Neste últi
mo caso, reconhece-se a 
importância do seu papel no 
ju lgam ento das ações de 
cunho constitucional e raci
al, bem como as novas for
mas de intervenção das or
ganizações do Movimento 
Negro em utilizar instru
mentos tais como as ações 
de Amicus Curiae (Amigos 
da Corte) para consolidar os

avanços na promoção de 
oportunidades à população 
afro-descendente.

A  análise de conjuntura 
elaborada permitiu, no que 
tange às possíveis formas de 
relacionamento com o gover
no, a apreciação de distin
tas abordagens, tais como a 
percepção de seu perfil não 
m onolítico, com espaços 
para o estabelecimento de 
alianças, a valoração dos 
quadros que estão em posi
ção de poder e ênfase na 
autonomia e exercício da 
capacidade crítica, a partir 
de uma pauta própria do 
Movimento Negro.

Da relação com os ato
res e atrizes, reconhece-se a 
presença cada vez mais atu
ante da juventude negra nos 
processos de transformação 
social e percepção da discri
minação racial. Vê-se a par
ticipação do movimento Hip 
Hop e de outras formas de 
organização da juventude 
negra, tais com o a sua 
mobilização para o acesso às 
universidades. Vê-se a ne
cessidade de incorporar des
de as organizações de base 
comunitária, quilombolas, 
aos grupos de arte, mulhe
res negras, integrantes das 
religiões de matriz africana.

No que diz respeito às 
religiões de matriz africana, 
preocupa o crescente arbí
trio e intolerância a sua li-

Dep. Luiz Alberto
Antônio Carlos dos Santos Vovó

Nilza Iraci



vre manifestação, violação 
de va lores secularm ente 
preservados e desrespeito à 
importância do seu papel na 
sustentabilidade física e es
piritual da população afro- 
descendente de Norte a Sul 
do país.

A  exposição sobre a 
cobertura e abordagem da
das pelos principais grandes 
jornais do país à Marcha 
Zumbi dos Palmares, na edi
ção do dia 21 de novembro 
de 1995, alerta para a ne
cessidade de construção de 
estratégias de Comunicação 
Social que atendam as ex
pectativas do Movim ento 
N egro  e re flitam  as 
potencialidades da popula
ção negra, colocando-a no 
papel de protagonista posi
tiva na luta contra o racis
mo e pela inclusão.

DEFINIÇÃO DE ESTRATÉ
GIAS DE MOBILIZAÇÃO

Um dos desafios da 
Marcha Zumbi +  10 é criar 
ações para além das medi
das de ações afirmativas, 
retom ando bandeiras de 
luta já existentes, tais como 
a luta internacional por re
paração.

A  luta por reparações 
-  no plural -  deverá ser um 
dos grandes e ixos de 
m ob ilização  da Marcha 
Zumbi +  10, posto que o 
Estado brasileiro, historica

mente, nos deve muito, em 
várias dimensões de nossas 
vidas. A lém  disso, subli
nha-se com veem ência a 
necessidade e o interesse de 
dialogar com o Estado bra
sileiro, à luz das experiên
cias e acordos firmados na 
Conferência Regional de 
Santiago, na Declaração e no 
Plano de Ações de Durban 
-  um compromisso primário 
do governo brasileiro -, en
tre outros instrumentos in
ternacionais de combate à 
discriminação racial reco
nhecidos pelo Estado brasi
leiro junto à comunidade in
ternacional.

A  Marcha Zumbi +  10 
evidencia o interesse das or
ganizações negras em cons
truir um país diferente, um 
projeto não exclusivamente 
voltado para a população 
negra, mas para a nação bra
sileira.

Com esta perspectiva, 
o processo de construção da 
Marcha Zumbi +  10 deverá 
ter uma tal abrangência que 
nos permita consolidar uma 
agenda política cuja resolu
ção seja encaminhada no 
sentido de alterar substan
cialmente as condições de 
vida da população negra no 
Brasil.

O processo de organi
zação da Marcha Zumbi +  
10 é uma oportunidade para 
o estabelecimento de um

acordo político que nos per
mita agir conjuntamente e, 
em conseqüência, fortalecer 
a geração de poder no meio 
negro -  estabelecendo me
tas de médio e longo prazo 
de suas estratégias políti
cas; valorizar e ampliar a ca
pacidade de m obilização 
que a população negra tem 
demonstrado em diversos 
estados da Federação sobre 
uma sé r ie  d is tin ta  de 
temáticas; consolidar o diá
logo político que as organi
zações negras têm sido ca
pazes de estabelecer com 
outros segmentos organiza
dos da sociedade brasileira 
e reafirmar o princípio de 
autonomia e prerrogativa 
das organizações negras em 
liderar os processos que vi
sem o estabelecimento de 
políticas e projetos estraté
gicos de superação da desi
gualdade racial e promoção 
da igualdade.

O desafio de mobilizar 
a população negra e seus 
setores organizados para 
participar do processo de 
construção da Marcha Zum
bi +  10, passa pelo fortale
cimento da organização e 
mobilização local, nos âm
bitos regional, estadual e 
municipal.

É uma oportunidade de 
para fortalecermos a articu
lação das religiões de matriz 
africana; desenhar uma es

tratégia de aproximação com 
os sindicalistas mobilizados 
na luta anti-racista, subli
nhado um caráter retro- 
alimentador das distintas 
pautas de combate ao racis
mo; influenciar a agenda de 
promoção e defesa de direi
tos humanos para que se 
comprometam a explicitar 
posições de combate à dis
criminação racial, entendida 
como grave violação dos di
reitos humanos da popula
ção negra; otim izar o 
protagonismo das organiza
ções de mulheres negras, 
valendo-se da capacidade 
que este segmento tem ad
quirido na elaboração de es
tratégias de promoção da 
vida das mulheres negras; 
entre outras possibilidades.

É necessário demons
trar aos governos que esses 
devem ser responsáveis por 
dar visibilidade e respeita
bilidade às comunidades 
religiosas de matriz africa
na, rompendo, desta forma, 
a inércia que se instala en
tre essas comunidades no 
que diz respeito aos seus 
direitos de livre manifesta
ção e preservação dos valo
res de nossa ancestralidade.

A  Marcha Zumbi + 1 0 , 
em seu processo de organi
zação e realização, tem que 
incorporar um olhar crítico 
sobre o governo federal, so
bre a am b iva lênc ia  da

militância dos movimentos 
sociais e partidários, das or
ganizações da sociedade ci
vil em relação aos caminhos 
necessários para a supera
ção das desigualdades raci
ais e a promoção da igual
dade racial.

Temáticas a serem in
corporadas pela Marcha 
Zumbi + 1 0  incluem: sane
amento básico, acesso à ter
ra e à moradia digna, segu
rança pública, seguridade 
para a juventude negra -  
ressaltando o seu prota
gonismo na elaboração de 
propostas que visem alcan
çar este  estado de 
seguridade; acesso à univer
sidade; novas formas de 
emprego; garantia de orça
mento e recursos para os 
programas de superação da 
desigualdade racial e pro
moção da igualdade racial; 
participação nos mecanis
mos de controle social; par
ticipação em instâncias de 
poder e decisão. Vale des
tacar ainda que as comuni
dades quilombolas, muito 
mais numerosas do que 
consta nos registros oficiais, 
constituem um grupo de 
especial atenção nas estra
tégias de mobilização, ain
da mais se levado em conta 
o número de titulações in
significante e os casos de 
deslocamentos arbitrários, 
como o de Alcântara(MA).
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Tanto o Estatuto da 
Igualdade Racial, nos termos 
do substitutivo adotado pela 
Comissão Especial ao Proje
to de Lei N° 3.198/00, quan
to a elaboração de um Plano 
Nacional para Igualdade Ra
cial poderão ser utilizados 
como instrumentos centrais 
de mobilização da Marcha 
Zumbi +  10 e para o diálo
go de nossas propostas com 
o Estado brasileiro.

É imprescindível dar 
atenção especial às estraté
gias de d ivu lgação  e 
sensibilização para os obje
tivos da Marcha Zumbi +  10 
junto às organizações do 
Movimento Negro, junto aos 
atores e atrizes da luta anti- 
racista, e junto aos meios de 
comunicação.

w  _JP32
FRAGMENTOS DE 
ALGUM AS FALAS

E um privilégio a gen
te poder se encontrar e pen
sar um pouco mais sobre o 
que estamos fazendo. A  
Marcha de 1995 é um mito 
fundador para nós. Foi a pri
meira vez que a gente veio 
de form a organ izada a 
Brasília. Foi a primeira vez 
que a gente conseguiu cons
truir um documento consis

tente, embora ele seja mui
to excludente em relação às 
mulheres negras.

Nós temos que chegar 
à maioridade política de ser
mos um movimento que in
corpore a pluralidade, a di
versidade de ação e uma 
série de outras coisas. Temos 
que reconhecer a alteridade 
como algo importante para 
nós. O que o outro faz tam
bém é importante.

Eu tenho uma enorme 
simpatia pela idéia da Mar
cha Zumbi dos Palmares +  
10, mas tenho algumas pre
ocupações. Nós precisamos 
ver mais longe. O leito so
bre o qual a Marcha deve 
correr deve ser esse leito 
que procura somar o que 
cada pessoa, cada institui
ção está fazendo. Mas eu 
também acho que nós não 
devemos abrir mão de dis
cutir em profundidade o con
texto nacional, o contexto 
regional latino-americano e 
do Caribe. Nós brasileiros 
temos uma responsabilida
de política com o contexto 
regional e devemos consi
derar Durban +  5.

Estou vindo agora de 
Porto Rico, onde participei 
de Cairo +  10. Há três anos 
nós sabíamos tudo o que ia 
acontecer em Cairo + 1 0 .  
Estava na página da Cepal, 
estava na página da ONU. 
Nós nos preparamos para 
participar dos processos. O 
mesmo aconteceu com 
Beijing +  10. Mas Durban +

5 é no próximo ano e nin
guém fala nada. A Marcha 
Zumbi + 1 0  pode se consti
tuir também na mobilização 
política para Durban +  5. 
Nós não temos fôlego para 
fazer as duas coisas e eu acho 
até que não deveriamos.

No contexto nacional, o 
grande eixo dessa Marcha 
são as reparações, assim no 
plural porque o Estado bra
sileiro nos deve muito. Nós 
vamos organizar uma Mar
cha para que o Estado brasi
leiro fique alerta. Ele nos 
deve muito e precisa respon
der em diferentes setores.

Acho que devemos sim 
avaliar os organismos gover
namentais que foram cria
dos para abordar a questão 
racial. Para mim é muito cla
ro: o governo Lula não tem 
propósito, mas propostas 
para a questão racial ele 
tem. Tanto tem que criou 
uma Secretaria vinculada à 
presidência da República. E 
digo que ele não tem pro
pósito porque, em política, 
não reservar verbas para as 
suas propostas é não ter o 
propósito de fazer, de reali
zar de fato.

Considero re levan te 
fazermos uma discussão so
bre políticas de governo e 
políticas de Estado. A  ques
tão racial no Brasil exige 
políticas de Estado, e temos 
que lutar por elas. O contex
to do governo Lula é um con
texto bom para se lutar por 
políticas de Estado.

O exemplo da Saúde é 
bastante ilustrativo. O prin
cipal problema de saúde da 
população negra é a morte 
precoce. Nós, os negros, 
morremos precocemente em 
todas as faixas etárias, em 
geral por causas que se po
dem prevenir e evitar. Isso 
tem nome: crueldade. E nós 
precisamos enfrentar isso.

O Brasil, pela primeira 
vez, está elaborando um Pla
no Nacional de Saúde. 
Constituído um grupo de 
trabalho formado por pes
quisadores negros, em meia 
hora de reunião nós já tí
nhamos o compromisso do 
ministro da Saúde de que o 
recorte racial e étnico vai 
perpassar todas as ações, 
todas as diretrizes e políti
cas de saúde do governo bra
sileiro. Isso é uma conquis
ta que ninguém tem, no 
mundo inteiro. Agora, na 
outra ponta, nossa 
m ilitância tem  que estar 
preparada para monitorar, 
tem que estar nos Conselhos 
de Saúde.

E descobrim os uma 
grande mentira que havia no 
Brasil, que dizia que os ne
gros não podiam estar nos 
Conselhos de Saúde. Na XII 
Conferência Nacional de Saú
de, nós, os negros, somos 47% 
dos delegados. Isso aponta 
para a necessidade de 
capacitação para o controle 
social e outras coisas impor
tantes. Talvez a Saúde seja o 
setor em que obtivemos mais

conquistas. Se você coloca a 
temática racial no Plano Na
cional de Saúde, passamos a 
ter uma política de Estado e 
não uma política de governo.

A Marcha não pode 
abrir mão de ter um olhar crí
tico sobre as questões de go
verno. Afinal de contas, nós 
elegemos este governo e te
mos o dever moral de dizer a 
ele quais os problemas que 
estamos vivenciando. A  Mar
cha não está pendurada num 
lustre. A  Marcha é pra fazer 
política, tirar documentos 
preparatórios e considerar um 
conjunto amplo de questões.

Fátima Oliveira (MG), 
Secretária da Rede Feminis
ta de Saúde

O  documento da Mar
cha de 1995 já reivindicava 
que a questão da intolerân
cia religiosa fosse incluída no 
Plano Nacional de Direitos 
Humanos que estava sendo 
elaborado. Nove anos de
pois, nós podemos consta
tar a enorme dificuldade 
que o Movimento Nacional 
de Direitos Humanos tem 
para compreender o racismo 
como uma grave agressão 
aos direitos humanos. Saú
de, segurança pública, mo
radia, saneamento são te
mas tratados de uma pers
pectiva que insiste em igno
rar a dimensão racial e a 
exclusão da população ne
gra. A  Marcha deve desta
car também o tema das re-



parações aos danos causados 
à nossa população, através 
de políticas públicas que 
levem em conta a igualda
de de raça e de gênero. Não 
faltam motivos para irmos à 
rua. Tínhamos que sair em 
protesto todos os dias.

Deise Benedito (SP), 
diretora da Fala Preta.

Quando a gente pen
sa a Marcha Zumbi +  10, a 
questão das reparações tem 
que ser considerada. Nós 
gritávamos em 1995: "Re
parações, já !" E precisamos 
grita r novam ente. Outra 
questão essencial é a da 
Segurança pública. Nossos 
jovens não chegam a dispu
tar o vestibular, porque mor
rem antes. Nosso futuro 
como povo está seriamente 
ameaçado.

Ana Lúcia Pereira 
(Tocantins), Agentes de Pas
toral Negros.

O  resultado da ação de 
100 jovens negros numa 
agência do Banco Itaú, em 
São Paulo, foi uma reunião 
com a diretoria nacional do 
banco. O banco organizou 
uma consultoria para levan
tar um diagnóstico da situ
ação e estamos com gran
des expectativas para a pró
xima reunião, já agendada. 
Temos dado muita ênfase 
também à questão das uni
versidades particulares. In-

felizmente, muitas pessoas 
ainda não compreenderam 
isso. Para se ter ma idéia, de 
cada 100 vagas oferecidas 
no estado de São Paulo, no 
ensino superior, 93,7% são 
oferecidas por universidades 
particulares. Não lutar pelas 
vagas nas universidades 
particulares pode ser um 
erro grave de nossa parte. 
Há um dado novo que tam
bém precisamos valorizar 
mais: os negros que traba
lham para o governo fede
ral em Brasília. Estamos 
empenhados em estimular 
essa articulação, ganhar 
esse pessoal para estar um 
pouco mais articulado e sin
tonizado com a luta em prol 
da inclusão.

Frei David, Educafro/ 
RJ-SP

Como Mãe, como ami
ga e lutadora que briga a 
todo momento por nossas 
questões, nós sabemos que 
incomodamos. Somos cons
cientes do legado de nossos 
ancestrais, nossa comunida
de no Rio de Janeiro tem fi
delidade e respeito, age 
como um núcleo de cidada
nia, em defesa de nossa fé e 
de nossa religião. Zumbi 
continua conosco, nos dan
do força e sabedoria. E nós 
não vamos parar, com aju
da ou sem ajuda. Precisa
mos fortalecer nosso diálo
go e seguir de mãos dadas. 
Assim chegaremos aonde

nós queremos chegar, com 
a força de todas as 
mulheres.Tenho orgulho de 
dizer: dificilmente eu vou a 
trabalhos organizados por 
mulheres que não seja tudo 
muito bem organizado. A 
nossa luta é a Marcha Zum- 
bi+10, nós somos fortes. A 
Marcha vai sair porque nós 
queremos.

Mãe Beata de Iemanjá/RJ

O  desafio da Marcha 
Zumbi +  10 é levar o deba
te sobre as desigualdades 
raciais para além das cotas. 
Sua construção deve permi
tir a retomada de importan
tes bandeiras do Movimen
to Negro. A  principal delas 
é a luta pelas reparações, 
que tem uma dimensão in
ternacional que não pode
mos ignorar.

Denise Barbosa (RJ), 
Executiva Nacional do Mo
vimento Negro Unificado 
(MNU).

Quando nasceu o Mo
vimento Hip Hop, a juven
tude negra, periférica, mar
ginalizada, com problemas 
na justiça, não via nas orga
nizações negras tradicionais 
uma referência. Temos que 
analisar isso com 
fraternidade. Foi o Movimen
to Hip Hop que ampliou a 
participação da juventude 
negra. Nós estamos aqui para 
contribuir na construção da

Marcha, a trajetória cultural 
precisa de uma militância 
política também. (...) Está 
acontecendo um processo de 
embranquecimento da cultu
ra hip hop. É por isso que você 
vê em São Paulo casas de hip 
hop cobrando R$30,00. É por 
isso também que você vê a 
Skol e o Pão de Açúcar fazen
do festival de hip hop e os ir
mãos falando menos da ques
tão racial. Se fizer letra sobre 
a questão racial, não vai to
car nos grandes esquemas do 
hip hop comercial. Na contra
mão disso, estamos trabalhan
do na construção de uma or
ganização nacional, de mili
tantes e ativistas da cultura 
hip hop. Doze estados já es
tão articulados.

Lamartine Silva, 
FavelAfro/MA e Movimen
to Hip Hop Organizado do 
Brasil

Embora seja comum a 
afirmação de que no Piauí 
não há negros (63% da po
pulação se definiram como 
pardos), no último fim  de 
semana 15 adolescentes 
negros foram assassinados. 
O Grupo Afro-cultural Coi
sa de Nego está empenha
do numa avaliação de sua 
trajetória. Dos 12 membros 
da coordenação da entida
de, 9 estão no governo es
tadual. Ganhamos com a 
eleição de um governo po
pular que ajudamos a ele
ger. Mas, por outro lado, a

entidade se enfraqueceu, 
muitas bandeiras de luta 
foram deixadas de lado. A 
proposta da Marcha deve 
estim ular uma retomada 
das prioridades do nosso 
movimento.

Alda Regina da Silva, 
Coisa de Nego/PI

Essa ausência, por um 
tempo muito longo, de uma 
avaliação de conjuntura 
mais consistente é que tem 
fragilizado muitas de nossas 
conquistas. Por outro lado, 
tem aberto um espaço mui
to amplo para o que alguns 
chamam de cooptação e 
para que as pessoas tomem 
atalhos, considerando que a 
estrada do compromisso, da 
autonomia política é uma 
estrada longa demais para 
ser percorrida.

(...) Dentro de que qua
dro nós estamos inseridos, 
considerando o racismo no 
Brasil hoje? A  verdade é 
que, ao longo desses vinte, 
trinta anos de luta do Movi
mento Negro, o racismo bra
sileiro muda as formas com 
as quais opera e essa mu
dança tem  fundam ental
mente a ver com coisas que 
são provocadas pela ação do 
Movimento Negro. Desde o 
final da década de 90, por 
exemplo, eu venho assistin
do a tentativas de Sueli Car
neiro de fazer incursões nes
se sentido, de pensar o que 
é esse racismo que existe no

Valdélio Silva Sen. Paulo Paim
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Brasil nos últimos anos, den
tro de uma perspectiva que 
permite revisitar o mito da 
democracia racial, Na medi
da em que ele se renova 
para poder acomodar as rei
vindicações que surgem, 
muito violentas, nesse edi
fício racista que é funda
mentalmente operado pelo 
Estado brasileiro e dentro 
do qual nós, enquanto soci
edade, somos obrigados o 
tempo todo a agir.

Eu me lembro da Sueli 
buscando descrever o que 
ela cham ava de uma 
neodemocracia racial, cujos 
traços podem ser resumi
dos, conceitualmente falan
do, numa apropriação bem 
recente que eu fiz de um 
conceito, que poderia se cha
mar em português de "dis
criminação racial inclusiva". 
A  gente continua sendo dis
criminada, mas aparece na 
propaganda televisiva. A 
gente continua sendo discri
minada, mas as notícias so
bre desigualdades raciais 
proliferam o tempo todo. A  
gente continua sendo discri
minada, mas nunca tivemos 
tantas pessoas negras em 
tantos cargos aparentemen
te importantes como temos 
hoje.

Então eu pergunto isso: 
como a gente opera, en
quanto Movimento Negro, 
dentro dessa situação, den
tro da neodemocracia racial 
ou da chamada discrimina
ção racial inclusiva?

Porque isso vai exigir 
de nós cuidados que nós não 
precisávamos ter antes. Isso 
cria para nós situações que 
são muito frágeis, favorecen
do o deslumbramento entre 
aqueles e aquelas que en
tre nós são considerados for
tes e comprometidos com 
um determinado processo.

Nessa mesma linha, de 
tentar entender como o ra
cismo no Brasil opera hoje, 
como as elites se reorgani
zam no sentido de pensar 
formas de relacionamento 
com a comunidade negra, eu 
acho que a gente precisa fa
zer uma avaliação mais se
rena do próprio Movimento 
Negro, porque nesse proces
so ele também mudou.

(...) O Estatuto da Igual
dade Racial é estratégico. E 
o instrumento que a gente 
tem hoje para criar compro
missos que são compromis
sos de Estado, que não são 
compromissos de governo. 
No processo de preparação 
da Marcha essa necessidade 
tem que ser afirmada.

Luíza Bairros/BA

A  proposta da Marcha 
surge em um cenário bastan
te rico. Existe um quadro 
amplo de mobilização, para 
que possamos fazer uma 
grande manifestação, que eu 
quero chamar de mobilização 
mesmo, necessária para 
conectar o Movimento Negro. 
E uma conjuntura que não

deve servir apenas para cons
truir a Marcha. Devemos fa
zer um grande debate sobre 
como dar organicidade à 
ação política do Movimento 
Negro e construir uma agen
da que mobilize. A  Marcha 
Zum bi+10 deve ser uma 
grande mobilização nacional, 
independente, autônoma, 
que permita consolidar uma 
posição crítica ao Estado bra
sileiro.

(...) O Movimento Negro 
não tem dado peso à ação 
legislativa. Precisamos utili
zar os mandatos que exis
tem, não são muitos, mas 
existem e com um discurso 
construído pela ação do mo
vimento. Não podemos, por 
exemplo, deixar de pressio
nar os parlamentares que 
estão envolvidos na negoci
ação do Estatuto da Igualda
de Racial com a Casa Civil e 
a Seppir. Eu acredito que, 
politicamente, deveriamos 
desenvolver uma ação para 
evitar a aprovação do Esta
tuto com as alterações pro
postas pelo governo. Após 
uma grande mobilização, te- 
ríamos condições de assegu
rar que o Movimento Negro 
sentasse com o governo para 
negociar os pontos mais po
lêmicos.

Deputado Luiz Alberto/ 
PT-BA

A  Companhia dos Co
muns, quando produz um 
espetáculo, emprega até 60,

70 pessoas. No entanto, os 
microprodutores negros não 
têm acesso aos recursos que 
financiam a cultura no Bra
sil. Poderiamos estar empre
gando muita gente. O minis
tro da Cultura tem usado seu 
nome e prestígio para tecer 
e lo g io s  à m iscigenação, 
como fez recentemente na 
reitoria da UFBa., diante de 
uma platéia formada em sua 
maioria por artistas negros. 
No processo de construção 
da Marcha, d everiam os 
pressionar o Congresso para 
aprovar os projetos que po
dem beneficiar a cultura 
negra, inclusive o projeto de 
regionalização dos canais de 
TV que encalhou por lá.

Hilton Cobra, Compa
nhia dos Comuns/RJ

Ajudamos a eleger um 
governo popular e o máxi
mo que conseguimos até 
agora foram alguns cargos. 
Estamos ainda muito dis
tantes do poder. Que poder 
precisamos construir para 
estarmos efetivamente re
presentados e provocando 
transformações reais na vida 
sofrida de nossa população?

Silvany Euclênio/ Cen
tro de Referência Lélia 
Gonzalez/GO

N o  Maranhão, a maio
ria das terras dos 
quilombolas é grilada por 
fazendeiros e grandes políti

cos. Em Alcântara, as 312 
fam ílias que foram 
transferidas em 1985 conti
nuam lutando por seus di
reitos, mas ainda não foram 
ressarcidas pelos danos so
fridos. O Centro de Lança
mento de Alcântara ampli
ando sua área invade o ter
ritório dos quilombolas. Mais 
trezen tas fam ílias estão 
ameaçadas. O que está acon
tecendo em Alcântara é um 
massacre étnico, com a co
nivência do governo federal.

Maurício Matos/Centro 
de Cultura Negra do 
Maranhão

Com a Marcha Zumbi 
+  10 temos inúmeras possi
bilidades de criar ações em 
diferentes partes do país e 
definir uma agenda subs
tantiva. Mas gostaria que 
considerássemos o fato de 
que não temos avaliado o 
impacto de nossas ações na 
sociedade, nas instituições, 
em nós mesmos. Estou en
volvida em um processo de 
avaliação de políticas de 
promoção da igualdade ra
cial, de 2001 até 2004, na 
esfera federal. Minha expe
riência no Consea foi deci
siva para isso.

Com as informações 
que solicitei aos ministérios 
e outros órgãos da adminis
tração, pude elaborar um 
mapa onde foi possível dis
por dezenas de protocolos, 
portarias, decretos, grupos

L u c ila  Beato Lia Maria e Cristiane Pereira
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de trabalho e comissões cri
adas desde 2001. A maioria 
se refere ao estabelecimen
to de cotas nos serviços pú
blicos e há várias comissões 
criadas para m onitorar a 
implementação dessas polí
ticas, embora essas comis
sões náo tenham feito isso.

Fazemos agendas para 
os ministérios viabilizarem. 
Nossas ações criam organis
mos, mecanismos
institucionais que geram re
cursos, viagens, etc. e nós 
não estamos fazendo qual
quer tipo de monitoramento 
de um processo que desen
cadeamos. A  Marcha é um 
momento fundamental para 
a gente olhar para esse qua
dro todo e devemos conside
rar a possibilidade de dar 
início imediatamente a esse 
monitoramento. Se a gente 
começa a deflagrar um mon
te de ações em todo o país e 
não acompanhamos o impac
to nas instituições, deixamos 
de perceber espaços onde 
nós podemos atuar. O con
trole social tem que ser fei
to. Precisamos também dar 
visibilidade ao fato de que 
estamos alterando coisas e 
democratizando a sociedade.

Cida Bento/Ceert-SP

O  Ceap não apóia a 
Marcha Zumbi +10, o Ceap 
vai ajudar a construir a Mar
cha Zumbi+10. Tem uma di
ferença aí.Uma das análises 
que precisamos fazer é a de

como foi construída a Marcha 
de 1995. Há setores que não 
a construíram. Foram à Mar
cha, mas não construíram a 
Marcha. Quero cumprimen
tar os organizadores desta 
reunião, porque ela está sen
do um momento no qual o 
Movimento Negro, de uma 
forma autônoma, sentou para 
dialogar, para construir uma 
ação conjunta.

Em 1995, ao contrário, 
houve muita disputa, mui
ta rasteira. Poucos segmen
tos seguraram  o touro à 
unha, como se diz. Houve 
disputa até na porta do Pa
lácio do Planalto, para deci
dir quem subia para falar 
com o presidente da Repú
blica. Não foi fácil. Este mo
mento é bastante diferente. 
Estamos dialogando para 
en fren tarm os, jun tos, a 
construção da Marcha.

Nossa incapacidade de 
nos reunirmos como estamos 
fazendo agora tem deixado os 
diferentes segmentos do Mo
vimento Negro fazendo cada 
um aquilo que acredita ser o 
certo. E foi assim para ocu
par o governo. Hoje eu escu
to críticas ao governo, mas 
houve setores que se arvora
ram em indicar as pessoas 
para ocupar cargos no gover
no. Não é à-toa que um órgão 
da administração federal é 
conhecido como de um seg
mento e um outro é visto 
como estando relacionado a 
uma diferente tendência de 
Movimento Negro. Eu não

participei disso. Se há fragili- 
dades nos quadros que estão 
no governo, há segmentos de 
Movimento Negro que devem 
ser responsabilizados por 
isso. E todas as vezes que fi
zermos dessa forma, vamos 
ter problemas.

Há um desafio para 
nós: construirmos os encon
tros regionais, um encontro 
nacional e, após, fazermos 
um congresso. Só teremos 
uma direção coletiva, que 
atenda à d ivers idade do 
Movimento Negro, depois da 
realização de um congresso. 
Isso muda a qualidade de 
nossa relação com o Estado.

Ivanir dos Santos/ 
Ceap-RJ

E stou  acred itando 
muito nessa Marcha, que 
tem tudo para dar certo. Há 
uma energia muito forte, 
esta reunião é prova disso, 
e vindo de São Paulo esta 
manhã posso assegurar que 
a recepção à proposta é for
te e entusiasma. Participei 
de dois eventos em São Pau
lo, no Fórum Mundial de 
Cultura e na OAB, fiquei 
impressionado com a aco
lhida à proposta da Marcha 
e com as manifestações de 
apoio ao Estatuto da Igual
dade Racial.

Estou convencido tam
bém de que não adianta cor
rería para a aprovação do Es
tatuto, que é o grande instru
mento de que dispomos para

avançar nossa luta. Ele 
aglutina e unifica nossa 
militância e sinto que há no 
governo um movimento para 
esfacelar o Estatuto, pinçando 
do projeto alguns artigos e 
encaminhando ao Congresso 
como medidas isoladas.

Quero concordar com 
Ivanir sobre a importância 
de um Congresso de enti
dades. Só seremos respei
tados quando estiverm os 
o rgan izad os  em todo  o 
país e com poder de deci

são política, em todos os 
momentos - inclusive na 
eleição para presidente da 
República.

Ainda tenho sete anos 
de mandato e devo muito à 
comunidade negra. Após as 
eleições municipais, quero 
me colocar à disposição do 
Movimento Negro para uma 
cruzada nacional, debaten
do e mobilizando para a 
Marcha Zumbi + 1 0 .

Senador Paulo Paim/ 
PT-RS

Participantes da reunião
Alda Regina da Silva (Coisa de Negro), Ana Lúcia Pe
reira (Agentes de Pastoral Negros), Ana Flávia Maga
lhães (irohin),Antônio Carlos dos Santos Vovô (Ilê Ayê), 
Ana Lúcia Pereira (Agentes de Pastoral Negros),Beatriz 
M oreira Costa (Mãe Beata), Cristiane Pereira 
(Enegreser), Deise Benedito (Fala Preta), Denise Bar
bosa (MNU), Diony Soares (irohin), Edson Lopes Car
doso (irohin), Fátima Oliveira (Rede Feminista de Saú
de), Frei David R. Santos (Educafro), Hélio Santos, Hil- 
ton Cobra (Companhia dos Comuns), Humberto Adami 
(Iara), Isaías Santana da Rocha (Cecun), Ivana Leal 
(Centro de Referência Lélia Gonzalez), Ivanir dos San
tos (Ceap), Ivete Moreira Costa Laerte Lago, João Jorge 
(Olodum) Lamartine Silva (Movimento Hip Hop Orga
nizado do Brasil/MHHOB), Lia Maria dos Santos 
(Enegreser), Lucila Beato (Geledés), Luiz Alberto (De
putado Federal/MNU e Frente de Parlamentares Negros), 
Luíza Bairros, Maria Aparecida Silva Bento (Ceert) Ma
ria Noelci Teixeira Homero (Maria Mulher), Mário 
Theodoro, Mônica Alves de Oliveira(Abong), Nilza Iraci 
(Geledés), Paulo Maurício de Carvalho, Paulo Paim (se
nador, vice-presidente do Senado Federal), Raimundo 
Maurício Matos (CCN), Regina Célia Adami (irohin), 
Silvany Euclênio (Centro de Referência Lélia Gonzalez), 
Sueli Carneiro (Geledés), Valdélio Silva (MNU), Vanda 
Sá Barreto (Ceaffo), Vera Lúcia Lopes, Wânia Sant'Anna.
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A distribuição 
desigual dos 
recursos
Wânia Sant'Anna*

Para uma análise sin
cera, entre os ativistas da 
luta contra o racismo no Bra
sil, muito poucos deixariam 
de apontar avanços e mu
danças obtidos nesses últi
mos dez anos no que diz res
peito à visibilidade dos pro
blemas que atingem a po
pulação afro-descendente 
no Brasil. E possível dizer 
que considerável parcela da 
sociedade brasileira e os 
seus setores organizados são 
menos desinformados sobre 
as explícitas condições des
favoráveis em que vive a po
pulação afro-brasileira. A  
questão ainda dura de ser 
enfrentada é admitir que 
essas condições desfavorá
veis estão profundamente 
enraizadas nas práticas co
tidianas de preconceito, dis
criminação racial e racismo 
que atingem especialmente 
os afro-descendentes.

Para além do ideário da 
inexistência do racismo na 
fazer de nossas relações soci
ais, insisto, há algum tempo, 
que uma das dificuldades 
exemplares no nosso proces
so de conquistas substanti
vas de melhoria e promoção 
da população afro-descen
dente está relacionada ao ain
da baixíssimo reconhecimen
to político das organizações 
do Movimento Negro. Ou 
seja, o reconhecimento deste 
grupo como sujeito político 
dotado de legitimidade para 
propor e empreender ações de 
promoção política, econômi
ca, social e cultural para a

população afro-descendente.
Esta negação tem sido, 

na minha opinião, um dos pro
blemas essenciais da não rea
lização, não implementação, 
de inúmeras políticas e pro
gramas que, se adequada
mente colocados em curso, 
poderíam alterar substantiva
mente a posição e a condição 
dos afro-descendentes na so
ciedade brasileira. Até o pre
sente momento tem sido ab
solutamente possível obter 
por escrito o desenho de po
líticas e programas desta na
tureza - de alteração da posi
ção e condição dos afro-des
cendentes - sem que esses 
sejam implementados. A ob
tenção de resultados marca
ria uma etapa de conquista 
crucial ao processo de orga
nização política do grupo - 
organizações do Movimento 
Negro - e uma demonstra
ção mais bem definida do 
seu poder de influência, ha
bilidade de negociação e ar
ticulação.

Poder de influência, 
habilidade de negociação e 
articulação são valores caros 
às organizações sociais - es
pecialmente em um ambi
ente democrático. No caso 
das organizações negras, re- 
conhecer-lhes a posse des
ses va lo res  as levaria , 
inquestionavelmente, a um 
outro lugar nas mesas de 
negociação -  ou mesmo a 
um lugar nas mesas de ne
gociação.

Então não admira que, 
apesar da visibilidade dos

problemas que atingem a po
pulação afro-brasileira ou, 
por exemplo, a disponibili
dade de indicadores sociais 
que apontam diferenças ex
pressivas nas condições de 
vida desta parcela da popu
lação frente à população 
branca, nós ainda tenhamos 
problemas no alcance de re
sultados que alterem essa 
realidade, resultados que in
fluenciem positivamente na 
diminuição das desigualda
des raciais. Sobre este ce
nário, podemos dizer tam
bém, por exemplo, que a vi
sibilidade desta realidade 
não inclui as reflexões e crí
ticas sobre o caráter das de
sigualdades sociais no Brasil 
elaboradas pelas organiza
ções negras.

Não seria, então, uma 
contradição dizer que houve 
avanços e, ao mesmo tem
po, mencionar que os resul
tados são inexistentes ou 
quase nulos? Uma resposta 
possível a este "impasse" se
ria tomar este cenário como 
um resultado em si mesmo. 
Isto porque, objetivamente, 
ele tem permitido acomoda
ções. Acomodações que po
dem ser percebidas em seu 
lado positivo e, também, em 
seu lado negativo. Positivo 
porque na sociedade brasi
leira, especialmente entre a 
população afro-descendente, 
temos uma crescente refle
xão sobre a sua posição e sua 
condição. Temos o fato de a 
explicitação das desigualda
des entre brancos e afro-des

cen den 
tes gerarem, ao menos, o de
bate sobre como desenhar 
políticas que alterem este 
perfil de relação, quais polí
ticas devem ser empreendi
das para alterar esta realida
de. Como fato, este é um re
sultado positivo.

O lado negativo do mo
v im en to  de acom odação 
está em aceitá-lo sob o ar
gumento de que, em algum 
momento, no futuro, e não 
exatamente agora, algo será 
feito para alterar esta reali
dade de desigualdade. En
tão, o movimento de acomo
dação acorda a realização de 
ações aqui e ali, em um mo
vimento bastante claro de 
fragmentação que, por sua 
vez, gera resultados pouco 
ou nada expressivos.

Enfim, neste cenário de 
acomodações - positivas e 
negativas - perde-se a opor
tunidade de, por exemplo, re
conhecer as reflexões e críti
cas elaboradas pelas organi
zações negras como sendo re
flexões e críticas que qualifi
cam de forma substantiva as 
análises sobre os problemas 
sociais, políticos e econômi
cos que afetam a sociedade 
brasileira no seu conjunto. 
Em outras palavras, embora

as organizações negras e seus 
ativistas justifiquem de for
ma qualificada a necessida
de de uma atuação efetiva 
sobre os problemas sociais (so
bretudo para que esses não 
se aprofundem em um pro
blema político e de ruptura) 
não lhes são repassados os 
créditos políticos desta justi
ficativa qualificada.

Por outro lado, obser
vamos o repasse de créditos 
-  e distinção política -  a um 
sem-número de setores or
ganizados voltados (e ou de
dicados) à tarefa de comba
te à exclusão social. O dis
curso de combate à exclu
são social é perfeitamente 
aceito e sobre ele recai, po
sitivamente, um sem-nú
mero de abordagens, refle
xões e críticas. Os anos no
venta foram particularmen
te pródigos em atrair a par
ticipação da sociedade civil 
para as estratégias de solu
ção dos problemas de or
dem social. Ocorre, no en
tanto, que esta maior parti
cipação não tem resultado 
em uma maior, e contunden
te, decisão desses setores em 
assumir o combate às desi
gualdade raciais - chega-se, 
no máximo, a definir como



estratégia a necessidade de 
combater a exclusão social.

U ltim am ente tem -se 
dito, com muita propriedade, 
que o conceito de exclusão 
social não dá conta dos pro
blemas relacionados ao per
fil de desigualdade social ex
presso na sociedade brasilei
ra e que, de fato, os chama
dos setores excluídos, possu
em características plenas de 
inclusão -  inclusão social, po
lítica, econômica e, obvia
mente, cultural. O problema 
residiría na qualidade desta 
inserção, em outras palavras, 
na qualidade, no perfil desta 
inclusão -  uma inclusão su
bordinada. Essa crítica é 
muito interessante às nossas 
reflexões e críticas sobre a di
mensão étnico/racial das de
sigualdades sociais no Brasil.

íàra finalizar, me permi
tiría retomar à prática, posi
ção e condição dos setores que 
advogam  no máximo as 
ações de combate à exclusão 
social. Devemos ter clareza 
sobre o fato de hoje ser qua

se impossível planejar uma 
ação de combate à exclusão 
social, sem se ter como pú
blico alvo dessas ações uma 
esmagadora presença de afro- 
descendentes. Não restam 
dúvidas sobre o fato de esse 
ser o grupo socialmente mais 
vulnerável e, por esse moti
vo, atrair a preocupação dos 
setores organizados interes
sados em diminuir, ou 
minimizar, esse perfil de 
vulnerabilidade. Temos en
tão algo como uma, digamos, 
"concorrência" por um muito 
determinado público alvo -  os 
afro-descendentes. E essa 
concorrência é também uma 
concorrência por uma inter
pretação da realidade.

De um lado temos os 
setores organizados da socie
dade voltados ao combate à 
exclusão defendendo que a 
pobreza, por exemplo, possa 
ser aliviada com o acesso mais 
eficiente e adequado dos po
bres a determinados bens e 
serviços. Do outro lado, as or
ganizações do Movimento

Negro apontando que a 
vulnerabilidade social a que 
os afro-descendentes estão 
submetidos deriva de uma 
distribuição desigual de bens 
e serviços. Neste último caso, 
não se coloca em questão o 
fato de ser necessário uma 
melhor distribuição de bens 
e serviços, ao contrário. O 
ideal de uma melhor distri
buição de bens e de serviços 
sempre é colocado no centro 
das reflexões e críticas. A di
ferença na posição de um gru
po e outro -  setores organi
zados voltados ao combate à 
exclusão social e organizações 
do Movimento Negro -  é a 
identificação clara sobre 
quem absorve os bens e ser
viços não disponibilizados à 
população afro-descendente e 
que, por esta razão, leva essa 
parcela da população brasi
leira a uma posição de 
vulnerabilidade.

A liá s , apenas para 
relembrar, é esta aborda
gem  reconhecida  na III 
Con ferência  Mundial de

Combate ao Racismo, Dis
criminação Racial, Xenofo
bia e Formas Correlatas 
(Durban, 2001). Logo nos 
prim eiros parágrafos da 
Declaração de Durban, na 
sessão e sp ec ia lm en te  
dedicada a identificar as 
"Origens, causas, formas e 
manifestações contempo
râneas de racismo, discri
minação racial, xenofobia e 
intolerância correlata" lê- 
se o seguinte:

Enfatizamos que a po
breza, o subdesenvolvimen
to, a marginalizarão, a exclu
são social e as disparidades 
econômicas estão intima
mente associadas ao racismo, 
discriminação racial, xenofo
bia e intolerância correlata, e 
contribuem para a persistên
cia de práticas e atitudes ra
cistas as quais geram mais 
pobreza (Parágrafo 17).

Seria no mínimo dese
jável que pudéssemos, no 
Brasil, reconhecer apenas 
este parágrafo da Declaração 
e nos empenharmos em tra

tar a pobreza como um fenô
meno de resultado. Resul
tado, por exemplo, de não 
termos tido nenhuma políti
ca de integração da popula
ção de origem escrava aos 
níveis formais de participa
ção social e, ao contrario, ter
mos tido interdições aos seus 
direitos sociais, econômicos, 
políticos e culturais.

Enfim, essas aborda
gens sobre como entende
mos o fenômeno da discri
minação racial e do racis
mo podem  nos perm itir 
vislumbrar os focos de re
sistência às nossas deman
das e a importância de de
senharmos estratégias de 
visibilidade de nossas re
fle x õ es  e c r íticas . Um 
e v en to  com o a M archa 
Zumbi -(-10, na minha opi
nião, tem, também, este 
papel tanto no seu proces
so de organização como 
em sua realização.
'  Historiadora e pesquisadora 
das áreas de relações raciais e de 
gênero.

Para além das cotas
Hélio Santos*

Não há brindes no par
ticular campo da cidadania; 
esta só pode ser conquista
da. A  sua ausência para a 
população negra sinaliza a 
necessidade de continuar, 
agora noutro patamar, a 
Marcha empreendida pelo 
Movimento Negro em no
vem bro de 1995, a qual 
completará 10 anos no ano 
que vem. Hoje, quase nove 
anos depois, pode-se aqui
latar melhor o que aquela 
m ovim entação desenca
deou. A  Marcha de 1995 - 
a meu ver - constitui a base 
dos avanços que a seguir fo

ram conquistados. Esses 
avanços constituem um de
senvolvimento ainda tím i
do em termos absolutos, 
mas im p ortan te  se 
relativizarmos ao que tí
nhamos até então. Estamos 
ainda longe do que consi
deramos ideal. Todavia, é 
inegável, muito se avançou. 
Hoje, a questão racial/negra 
faz parte da agenda políti
ca brasileira de onde não 
sai mais. Quebrar a inércia 
da invisibilidade foi um fei
to  a ser c red itad o  à 
militância negra que por 
sua conta e risco investiu o

que pôde nes
sa missão.

Da Mar
cha ocorrida 
em 1995, até 
a conferência 
da ONU em  
Durban, em  
2001, o Movi
mento Negro 
" b a t e u  
bumbo" como 
pôde no sen
tid o  de 
internalizar a 
temática racial/negra nas 
mais diferentes instâncias. 
O sucesso de nossa partici-
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pação naquele importante 
m om ento político para a 
população negra em todo o 
mundo deveu-se em muito 
a esse esforço feito -  a mai
or delegação vinda de fora 
da África do Sul foi a nos
sa. Isto não é pouco, consi
derando o fato de sermos 
um movimento reconheci
damente pobre de recursos 
materiais.

O fato de ser precisa
mente no m eio da década 
neoliberalista -  a última 
do século 20 -  (não que a 
década de 80 já  não tenha 
sido) que a Marcha tenha se 
dado, prejudicou em  parte 
a consistência das conquis
tas. Constatou-se perple
xidades e incertezas. Ora, 
quando se anunciava o es
tado m ínim o na Am érica  
Latina, vem  o movim ento 
social negro brasileiro rei
vindicar aquilo que o Esta
do já  vinha negando a to
dos -  se poderia dizer "até 
mesmo para os brancos", 
como cheguei a ouvir em  al
gumas tertúlias acadêmicas 
que debatiam o fraco cres
cimento econômico ocorri
do nas duas últimas déca
das. Entretanto, não deve
mos analisar assim, preci
pitada e superficialmente. 
O Estado mínimo desenca
deia dem ocracia m ínima 
tam bém , é c e r to . Mas 
quando foi ela farta para os 
negros no Brasil? O desem
prego estrutural aqui tem 
cor e procedência. Nos anos 
70, quando o mercado de 
trabalho não enfrentava a 
crise atual -  vivia-se uma 
situação próxima do que se 
poderia chamar pleno em 
prego - , a posição da mão- 
de-obra negra já  se encon
trava nitidamente inferiori- 
zada em relação aos demais 
segmentos étnicos-raciais. 
Recomendamos o estudo 
denominado O lugar do 
Negro na força de trabalho, 
pu b licação  do IBGE de 
1981, que analisa a PNAD 
de 1976, época de prospe

ridade econôm ica. Bem, 
prosperidade do ponto de 
vista dos economistas, mas 
não sob a ótica sócio-racial 
como o citado estudo bem 
revelou. Por outro lado, não 
se pode negar que as polí
tica s  n e o lib e ra is ,  s im , 
agravaram  e con tinuam  
agravando a já  vu lnerável 
posição sócio-econômica da 
esm agadora m aioria  dos 
negros no Brasil.

Portanto, políticas pú
blicas específicas no cam
po do trabalho deve ser um 
dos principais vetores a se
rem considerados pela Mar
cha Zumbi +  10. Há que se 
colocar ênfase especial não 
apenas à questão do d e 
semprego, como fazem  os 
s in d ica to s . Para nós, a 
empregabilidade vem  a ser 
o desafio maior. Trata-se de 
um tema que o M ovim ento 
Negro terá que colocar na 
agenda política. O deslinde 
desse assunto toma-se par
t ic u la rm e n te  co m p le x o  
pois envolve a política de 
desenvolvim ento que nun
ca nos tomou em conta em 
m om ento algum  da vida 
nacional.

A  mídia está longe de 
ser o que gostaríamos -  so
bretudo a televisiva - , mas 
apresentou leves mudanças 
de 1995 para cá. A  comu
nicação social deve ser ou
tro vetor a ser tocado com 
força. O Movimento Negro, 
no desenrolar da Zumbi +  
10, deverá chamar os anun
ciantes e as agências para 
um debate sobre o padrão 
escandinavo da propagan
da no Brasil. O mesmo deve 
ser feito, nos respectivos 
fóruns, em relação à TV  e 
ao cinema. Boicotes pode
rão ser programados, caso 
haja impasse nas negocia
ções.

Entende-se que o Mo- 
v im en to  N e g ro  d eva  
enfatizar as políticas mais 
focalizadas. Todavia, para 
nós, é fundamental não nos 
enredarmos nessa caudalo-

sa b riga  de acadêm icos 
b rancos: u n iv e rsa lism o  
versus focalismo. As políti
cas de ação afirm ativa nas 
un iversidades públicas -  
aqui no Brasil apelidadas 
de "cotas para negros" -  são 
um exem p lo  de políticas 
focalistas. Entretanto, tra
balhamos com um conceito 
que não tem  a obviedade 
reclamada por aqueles dois 
tipos de políticas: pede-se 
universalização com foco, 
que vem  a ser fazer bem  
feito  -  com qualidade -  as 
políticas públicas destina
das à população como um 
todo. Enfim, reivindica-se 
trafegar na contra-mão do 
que foi fe ito  até agora no 
Brasil: execu tar políticas 
públicas de excelência nos 
campos da saúde e educa
ção. Naqueles escassos se
tores onde a qualidade dos 
serviços públicos se insta
lou -  como nas universida
des públicas -  o povo ne
gro foi mantido à distância.

No país do mau-trato, 
reivindicar qualidade para 
aqueles serviços constitui 
uma novidade boa. Zumbi 
+  10 tem  mais essa mis
são. Esse tipo de batalha 
vai colidir com o argumen
to daqueles que pasteuri
zam as nossas reivindica
ções com o argumento da 
pobreza. Esquecem-se to
dos -  ou se fazem de esque
cidos, tanto faz -  de que os 
negros se encontram empo
brecidos porque são negros. 
Não se sabe de um branco 
sequer que para a sua po
breza possa a legar como 
causa a sua brancura. Estes 
não sofrem  o estigma ne
gro. São pobres, mas se res
tam brancos num país de
finitivamente racista.

Entendemos que a cau
sa das po líticas  u n iver- 
salistas daqui serem a inde
cência que são decorre do 
fato destas serem destina
das a uma maioria definiti
vamente negra. A lém  das 
políticas afirmativas no cam

po da educação e do traba
lho , cu jas m eta s  são 
es tabe lec idas  por cotas, 
ex is tem  tóp icos  u n iver- 
salistas que devem  ser in
seridos no novo patamar de 
atuação em  que se coloca o 
M ovim en to  N egro . R e fe - 
r im o -n o s  às p o lít ic a s  
massivas de inclusão (PMIs) 
que devem ser dirigidas para 
r e g iõ e s  d e g ra d a d a s  e 
empobrecidas pela incúria 
secular do Estado brasilei
ro. Tàis regiões podem  ser 
bairros, favelas ou mesmo 
aquelas áreas castigadas por 
dificuldades climáticas. Es
tes são espaços majoritaria- 
mente não-brancos; sempre. 
A  reurbanização, sanita- 
rização e habitação com qua
lidade são componentes im
portantes das PMIs. Ou o 
Movimento Negro encampa 
essas ban de iras  ou as 
submoradias continuarão a 
ser o hábitat da maioria da 
população negra.

Celso Furtado, intelec
tual com visão social pro
gressista -  voz isolada en
tre os importantes econo
m istas a re iv in d ica r um 
en foque h istórico para o 
modelo econômico brasilei
ro - ,  afirma "não saber" a 
causa de nosso desenvolvi
mento ter se dado de for
ma tão injusta, com tanta 
concentração de renda e 
pobreza para 55 milhões de 
subcidadãos etc. O M ovi
mento Negro brasileiro gri
ta aos quatro cantos essas 
causas, com firmeza, desde 
os anos 70. É de se estra
nhar, antes de lamentar, 
que mesmo aqueles cien
tistas sociais mais progres
sistas estejam  eclipsados 
pelos consensos que imobi
lizam a questão racial no 
Brasil. Bastaria o insigne 
economista observar o índi
ce de inclusão social de 
duas capitais brasileiras: 
Florianópolis e Salvador - a 
primeira, ocupa a 3a posi
ção dentre as mais de 5600 
cidades brasileiras, a se

gunda, despenca para o 
226° lugar. Se continuasse 
curioso e desejasse saber 
como funciona nessas duas 
cidades a distribuição de 
renda, ficaria sabendo que 
o 1 % mais rico da capital do 
Sul fica com 10% de toda a 
renda, enquan to  que os 
50% mais pobres conse
guem  20% dela. Na capital 
baiana, o 1% mais rico con
segue am ealhar m ais do 
que o conjunto dos 50% 
mais pobres! É fundamen
tal acrescer a essa análise 
o fato de Salvador ser uma 
cidade mais antiga e ter 
sido a primeira capital do 
pais. O que provoca a bru
tal diferença entre essas ca
pitais -  todos sabemos -  é 
o fato de a população ne
gra da cidade catarinense 
ser mínima: 8% apenas. Em 
Salvador, dá-se o contrário, 
somos 82%.

Com essa análise que
ro dizer o seguinte: o cimen
to que cola com firmeza to
dos esses tijolos da constru
ção injusta que inquieta Fur
tado tem  nome: racismo. 
T ra ta -se do com bustíve l 
que vem  sendo queimado 
para que as políticas públi
cas universalistas nunca se
jam para valer. Ou seja, a ex
celência dos serviços públi
cos não é para todos.

Assim, é fundamental 
a organização de Zumbi +  
10 desenvolver a tese de 
que o Brasil é o que é, em 
termos de barbarismo soci
al e subdesenvolvimento, 
em  decorrência de consen
sos que p ro vo ca ra m  a 
invisibilidade dos efeitos de 
três  sécu los  e m eio  de 
escravismo, acompanhado 
de mais de um século de 
subcidadania imposta por 
modelos bem mais danosos 
do que o Consenso de Wa
shington. Enquanto este 
provém do exterior com res
paldo do campo mais con
servador, os consensos que 
mantêm a trilha viciosa ra
cial são internos e abarcam



um le q u e  id e o ló g ic o  
avassalador. É o consen
so do nada fazer. Nada é 
mais ecum ênico no cam
po político-social brasilei
ro do que este consenso.
A  dem ocracia racial foi 
dem olida pelo M ovim en
to  N egro . Todavia, sua 
marca deixou seqüelas. O 
ecumenismo citado fun
ciona mais ou menos as
sim: reconhece-se que há 
racismo - sim. Aceita-se 
tam bém  que o grupo ne- 
gro-descendente enfrenta 
e enfrentou dificuldades 
para a sua inserção sócio- 
econômica. Todavia, para 
estes males, os remédios 
devem  ser os mesmos de
terminados pelas políti
cas u n iversa listas que 
desde 15 de novembro de 
1889 em purram  o país 
para baixo - pelo menos 
parte considerável dele. E 
como tratar um doente 
com uma pneumonia gra
ve com medicamentos in
dicados para curar a he
patite. Hoje, no M ov i
m ento Negro já  se tem  
como certo que o erro de 
diagnóstico é proposital. 
Ou seja: os problemas es
truturais do país têm  cor 
e procedência. Todavia, 
estes são tratados como 
síndromes conjunturais 
adiando sem pre o que 
Zumbi + 1 0  postula: ci
dadania integral para o 
povo negro do Brasil.

É fundamental deixar 
nítido que, longe de ser o 
problema, a população ne- 
gro-descendente é parte de
finitiva da solução que rom
pe com o subdesenvolvi
mento social e econômico do 
país. Essa conceituação deve 
ser bem engendrada pela 
Marcha Zumbi +  10, pois 
constitui uma nova forma de 
debater de modo profícuo - 
o que jamais foi feito até 
aqui - o subdesenvolvimen
to crônico do Brasil.
* D o u to r  em  A d m in is tra -  

ção/USP

MARCHA + 10 :
sugestões para 
uma pauta 
de trabalho
Vanda Sá Barreto*

Antes de começar a es
crever este texto, revisitei o 
documento Por uma política 
de combate ao racismo e à de
sigualdade racial, documen
to produzido para a Marcha 
de Zumbi dos Palmares, em 
1995.

Nele consta uma frase 
que se tornou emblemática 
para os m ovim entos ne
gros, nesses quase 9 anos:

"Já fizem os todas as 
denúncias. O mito da de
mocracia racial está reduzi
do a cinzas. Queremos ago
ra exigir ações efetivas do 
Estado -  um requisito da 
nossa maioridade política."

A  leitura provocou em 
mim uma sensação de fra
g ilidade, mas ao mesmo 
tempo de fortaleza , igual à 
que, nos últimos meses, te
nho percebido em diferen
tes pessoas com as quais di
alogo sobre o momento po
lítico de combate ao racis
mo e pela prom oção da 
igualdade racial.

Fragilidade provocada 
pelo reconhecim en to  do 
quanto é doloroso ver que 
os dados estatísticos ali 
apresentados continuam 
atuais. A  mesma sensação 
tida ao rever o vídeo elabo
rado quando da Marcha 95 
-  onde as palavras de ordens 
e reivindicações continuam 
igualmente válidas, passa
dos tantos anos.

Fortaleza/fortalecimen- 
to, porque temos a consciên
cia de estamos diante de um 
cenário que nos favorece. Ini
cialmente, saber que os mo
vimentos negros não são mais

os mesmos; fato significativo 
nesse processo é o surgimento 
de centenas de organizações 
espalhadas por todo o terri
tório nacional que atuam no 
combate ao racismo e promo
vem ações exemplares na di
reção da promoção da igual
dade, organizando e mobili
zando a população negra, 
com destaque para as orga
nizações de juventude.

O desafio maior posto 
no processo de construção 
da Marcha +  10 é o estabe
lec im ento de uma pauta 
mínima retomando as pau
tas históricas do Movimen
to Negro, revisitadas pela 
nova realidade racial, pela 
introdução de novos atores 
e pela nova configuração do 
Estado.

Essa pauta deverá pos
sibilitar convergir diferentes 
ações para o objetivo maior 
subjacente ao ato da Mar
cha +  10, que é a institui
ção efetiva pelo Estado de 
mecanismos que levem  à 
promoção da igualdade ra
cial no país.

A  Marcha + 1 0  deverá 
ser a culminância de um pro
cesso que passa, para além 
da dimensão de organização 
e mobilização, pela atualiza
ção do documento Por uma 
política... no que tange ao 
diagnóstico da realidade e 
pela avaliação das ações do 
Estado no combate à desi
gualdade racial e ao racismo.

No que se refere ao di
agnóstico, temos inegáveis 
acúmulos, com destaque 
para as áreas de saúde e 
educação, onde profissionais

c o m p e te n te s  
estão mobiliza- 
dos/as e organi- 
zados/as a nível 
tanto estadual 
quanto, em al
guns casos, a ní
v e l nacional, 
com propostas efetivas para 
intervenção pública.

Essa atualização ev i
dentemente não seria ape
nas do ponto de vista técni
co, mas política, passando 
pelas ações governamentais 
desde o GTI à SEPPIR, ana
lisando, inclusive, os impac
tos que ações de governo têm 
sobre a mobilização e orga
nização dos movimentos ne
gros. Um aspecto a destacar 
é a concepção de promoção 
de igualdade com que o atu
al governo federal trabalha, 
que coloca como se fossem 
questões da mesma nature
za, as referidas à população 
negra, as dos portadores de 
necessidades específicas, in
dígenas, etc. diluindo dessa 
forma as possibilidades de 
uma ação efetiva. Isso fica 
patente nas mudanças pro
postas pelo Governo ao Es
tatuto da Igualdade Racial 
que deixaria de ser voltado 
para os negros e contempla
ria outros segmentos tam
bém discriminados.

Na construção da Mar
cha teremos que ter condições 
e competência para instituir 
mecanismos de controle e 
monitoramento das ações de 
governo. Quantos negros/as 
foram efetivamente benefici- 
ados/as com as inúmeras me
didas instituídas pelos Minis

térios? Quem acompanha 
isso? No Governo FHC, quan
do se institui o Programa Na
cional de Ações Afirmativas, 
colocou-se o IPEA como Se
cretaria Executiva do Progra
ma. O que fez o IPEA, alguém 
sabe no que deu?

Com a SEPPIR, onde 
está o monitoramento e ava
liação? E os m ovimentos 
sociais, ficam aonde nesse 
processo?

A  questão envolve, pois, 
a necessidade da promoção da 
igualdade racial ser tratada 
enquanto Políticas Públicas e 
não como Política Governa
mental. O que temos hoje são 
políticas de Governo. Políticas 
Públicas são aquelas promo
vidas no âmbito do Estado com 
envolvimento da sociedade 
civil e movimentos sociais com 
efetiva participação nas ins
tâncias de decisão, no seu pla
nejamento, monitoramento e 
avaliação. Não é o que ocorre 
atualmente.

Por fim, sabemos que 
esse processo não será line
ar, mas com certeza será 
exemplar e estaremos apre
sentando à sociedade brasi
leiras alternativas concretas 
para a construção de um 
Brasil justo e racialmente 
igualitário.
* Socióloga, d iretora do 
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Mobilização e 
projeto político
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Sueli Carneiro*

Quase dez anos se pas
saram desde que tomamos 
pela primeira vez as avenidas 
da Esplanada com nossos 
tambores, nossa música, nos
sas palavras de ordem e um 
documento consensual, con
tendo nossa agenda de reivin
dicações ao Estado brasilei
ro, entregue ao então presi
dente Fernando Henrique 
Cardoso. Era 20 de novem
bro de 1995, data do 
Tricentenário da Morte de 
Zumbi dos Palmares. E mar
chamos contra o racismo, pela 
cidadania e a vida.

Estamos hoje diante da 
imperiosidade de empreender 
a Marcha +  não apenas para 
rememorar os dez anos da 
Marcha anterior, mas porque 
a maior parte das reivindica
ções que ela continha conti
nua atual e, além delas, no
vas contradições se manifes
taram ao longo desses qusse 
dez anos, impondo-nos novos 
desafios em termos de 
mobilização e organização po
lítica.

Como em 1995, o nos
so objetivo político perma
nece sendo a eliminação das 
desigualdades raciais, e o 
combate permanente aos 
instrumentos ideológicos 
que as reproduzem: o racis
mo e o sexismo racializado. 
Vencer essas desigualdades 
implica a conquista de polí
ticas públicas específicas 
para a nossa população: 
medidas especiais de curto 
prazo articuladas a mudan
ças estruturais no foco das 
políticas universalistas, ca
pazes de a um só tempo per
mitir a integração dos seg
mentos de nossa população 
que estão aptos para uma

disputa igualitária das opor
tunidades e que são cercea
dos pelos mecanismos de 
discriminação racial presen
tes em todos os setores da 
vida social; e, de outro lado, 
a retirada dos segmentos 
negros que se encontram 
confinados abaixo da linha 
da pobreza, excluídos da 
possibilidade de acessar os 
meios de desenvolvimento 
humano integral.

E, portanto, objetivo e 
desafio a conquista de políti
cas públicas para a equipa
ração de negros a brancos nos 
diversos níveis de escolarida
de; de equiparação dos níveis 
de rendimento entre negros 
e brancos que desempenham 
as mesmas tarefas e apresen
tam os mesmo níveis educa
cionais; da equiparação da ex
pectativa de vida dos negros 
à dos brancos; a reversão das 
assimetrias raciais em espe
cial no mercado de trabalho 
e no acesso aos níveis supe
riores de educação. Exige 
também a definição de um 
marco temporal para se al
cançar esses objetivos de in
clusão racial e a definição dos 
instrumentos de avaliação e 
monitoramento das políticas 
a serem implementadas.

Um objetivo estratégi
co ambicioso, sobretudo no 
âmbito de uma conjuntura 
econômica que inviabiliza a 
capacidade do Estado de 
ofertar políticas sociais clás
sicas, limitando-se à mera 
implementação de algumas 
políticas compensatórias.

Tal como ocorreu em 
95, o principal desafio para 
a tin g ir as metas de 
mobilização que sonhamos, 
para dar expressão de mas

sa a esse movimento social, 
é a construção de um pacto 
político entre as diferentes 
forças do Movimento Negro 
que tenham em comum a 
convicção de que necessita
mos de uma forma de ma
nifestação política que pos
sa exprimir as necessidades 
e os interesses maiores da 
população que pretendemos 
representar, e que referen
dem as lideranças destaca
das para o cumprimento 
dessa tarefa.

Isso implicaria a ins
tituição entre nós de uma 
política de reconhecimen
to mútuo, a definição de 
papéis estratégicos a se
rem cumpridos por cada 
um de acordo com suas ca
racterís ticas  pessoais e 
institucionais, quando for 
o caso, e os objetivos es
tratégicos a serem alcança
dos. Esse pacto envolve 
também os nossos aliados 
históricos, dos quais se es
pera expressem sua solida
riedade apoiando a afirma
ção autônoma e indepen
dente do Movimento Negro, 
como força política equidis- 
tante de qualquer matiz ide
o lóg ico  que não seja a 
racialidade como fundamen
to de sua especificidade e 
contradições sociais.

O que temos assistido 
ao longo dos últimos dez 
anos é o crescimento da 
temática racial na socieda
de brasileira, percurso que 
tem os seus momentos mais 
emblemáticos na participa
ção dos negros e negras or
ganizados na Conferência 
de Durban, na visibilidade 
alcançada pelos afro-des- 
cendentes em sua Declara

ção e Programa de Ação, pro
cesso do qual resultaram as 
primeiras medidas de ação 
afirmativa da parte do Es
tado brasileiro ainda no go
verno FHC e, presentemen
te, nos debates e iniciativas 
sobre a adoção de cotas ra
ciais nas universidades bra
sileiras.

No entanto, esses fatos 
apresentam-se dissociados, 
na opinião pública, dos agen
tes políticos que os engen
dram, constituindo um dos 
nossos mais difíceis desafios 
pelo que representa de uma 
das dimensões mais brutais 
do racismo brasileiro, que é 
a de impedir que a questão 
racial se politize, pela nega
ção da existência política de 
seus atores, o que vem se 
configurando numa tática 
política eficaz para subtrair 
a iniciativa de encaminha
mento da questão racial das 
mãos dos negros.

Por outro lado, como 
"cortinas de fumaça", essas 
incipientes e insuficientes 
iniciativas acabam por nos 
conduzir a focos únicos de 
luta e, sobretudo, a uma 
prática política burocrática 
de produção de interminá
veis diagnósticos e proposi
ções que operam postergan

do a ação política necessá
ria e fundamental que legi
tima qualquer movimento 
social.

Contra a invisibilidade 
e o não-reconhecimento que 
caracterizam a relação da 
sociedade com os setores or
ganizados da população ne
gra, a Marcha Zumbi +  10, 
na qual nos engajam os, 
deve ser um momento de 
expressão nacional e inter
nacional do protagonismo 
do negro brasileiro, de afir
mação da autonomia políti
ca do Movimento Negro, de 
afirmação dos negros como 
sujeitos políticos (ou sujei
tos coletivos), de pautar na 
agenda nacional a agenda 
política específica exigida 
por esse setor da população 
brasileira para reverter a ex
clusão secular de que pade
ce; de exigência de reconhe
cimento dos negros organi
zados como sujeitos políti
cos, demandadores de polí
ticas de reconhecimento e de 
justiça redistributiva ao Es
tado e governos brasileiros.

Mas a Marcha Zumbi + 
10 constitui também uma 
oportunidade de avaliação 
crítica de nossas práticas 
organizativas para alavancar 
o reconhecimento do Movi-



mento Negro como força po
lítica organizada, com a qual 
a sociedade e o Estado têm 
que negociar.

Em diferentes momen
tos, dirigentes de plantão do 
Estado brasileiro têm afir
mado que só são obrigados 
a negociar com movimentos 
sociais com capacidade de 
pressão e que pouco podem 
avançar na questão racial 
pela ausência desse supor
te da parte dos grupos ne
gros. Encerram-nos assim 
numa ambigüidade em que, 
de um lado, som os 
invisibilizados e, de outro, 
acusados de incapacidade 
de mobilização e organiza

ção.
Disso resqlta a urgên

cia de construção de um pro
jeto político orientador de 
nossas práticas de combate 
ao racismo e à discrimina
ção racial e de pressão soci
al.

É a estruturação de 
um p ro je to  p o lít ic o  
consensuado que pode ar
ticular as diferentes práti
cas em  que se acham  
engajadas as organizações 
negras em n ível nacional. 
E sob a ótica instituída por 
um p ro jeto  po lítico  que 
essas ações seriam avalia
das do ponto de vista do 
seu potencial alavancador,

Mário Theodoro

O Estado brasileiro em 
sua ação e conformação atu
al reforça a situação vigente 
de desigualdade racial (1) 
pela ação: linhas gerais e 
programas; (2) pelo funcio
namento da máquina.

1. A ação
As linhas mestras da 

ação governamental devem 
estar expressas nos instru
mentos que balizam a ação 
do governo previstos pela 
Constituição Federal (art. 
165), que estabelece como 
Leis de iniciativa do Execu
tivo três instrumentos:O Pla
no Plurianual (PPA); A Lei de 
D iretrizes Orçamentárias 
(LDO); e O Orçamento Anu
al (LOA). O que é cada um:

O PPA é quadrienal. O 
atual compreende o perío
do 2003-2007. Lá estão as 
principais linhas de ação go
vernamentais. Hoje o que se 
tem, em função inclusive da

pressão do Movimento Ne
gro, é a conquista de um dos 
grandes desafios inscritos: 
"reduzir as desigualdades 
raciais". Entretanto, este 
desafio, ao contrário dos 
demais, não se traduziu em 
program as fina lísticos e 
ações específicas. Manteve- 
se como Programa de Ges
tão, o que, na prática, o 
engessa como intenção e 
inação. Ao contrário dos ou
tros desafios, no caso da re
dução das desigualdades ra
ciais, além dos exíguos re
cursos financeiros (cerca de 
R$ 19 m ilhões previstos 
para 2005; LDO-2004, Ane
xo I, Inciso XII), não exis
tem  nem program a 
fina lís tico , nem mesmo 
ações discriminadas. O de
safio da redução da desigual
dade racial não foi 
desmembrado em nível de 
programas e ações nos dife

tático e estratégico para a 
realização de nossos obje
tivos. É a partir dessa óti
ca que será também pos
sível identificar áreas es
tratégicas de formação de 
quadros e criação de ni
chos institucionais neces
sários e ainda inexistentes. 
E a partir de um projeto 
po lítico  que poderiam os 
estabelecer o papel da cul
tura negra, dos religiosos, 
dos in telectuais, dos jo 
vens, mulheres organiza
das, ONGs, das entidades 
nacionais, das lideranças 
partidárias, dos quadros 
legislativos. A relação a ser 
instituída entre movim en

to social e governo, parti
dos e sindicatos.

. Um p ro je to  po lítico  
fundado na raça, elevada 
à condição de contradição 
fundamental da sociedade 
brasileira, que implica a 
produção de um discurso 
u n iv e rs a lis ta  sob re  as 
grandes questões nacio
nais da perspectiva do ser 
negro ou da perspectiva da 
contradição racial. Da pro
dução de um d iscu rso  
universalista sobre a soci
edade brasileira, a partir 
da perspectiva racial, de
corre a necessidade de for
mulação de um projeto de 
sociedade que tenha por

objetivo político a supres
são dá contradição racial, 
concebida também como 
co n tra d içã o  de c la sse , 
dada a im bricação entre 
racia lidade e h ierarquia 
social no Brasil. Programa- 
ticam en te , isso im plica  
também a elaboração de 
e s tra tég ia s  de red is tr i-  
buição de poder entre ne
gros e brancos e, tal como 
insiste Edson Cardoso, a 
mudança das condições de 
vida da nossa gente.

'  Doutoranda em filosofia  da 
educação / USP e coordenadora 
executica do Geiedés - Instituto 
da Mulher Negra

Os dois níveis do 
racismo institucional

ren tes  m in istérios  
setoriais. Não houve, por
tanto, um envolvimento 
mais efetivo dos minis
tros, salvo poucas exce
ções, na consecução de 
uma linha de ação 
multissetorial e dotada 
de transversalidade para 
o enfrentamento das de
sigualdades raciais.

A LDO: ” (...) compre
enderá as metas e priori
dades da administração 
pública federal, incluindo 
as despesas de capital 
para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a 
elaboração da lei orçamentá
ria anual, disporá sobre as al
terações na legislação tribu
tária e estabelecerá a políti
ca de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomen
to" (CF, art. 165 § 2°).

Finda a votação no Con
gresso Nacional da Lei de Di

retrizes Orçamentárias, a 
LDO, fica uma certeza: a de 
que, de um modo geral, as 
metas dos gastos sociais pre
vistos para 2005 não diferem 
muito do que foi proposto 
para este ano. Segundo re
portagem da "Folha de S. Pau
lo", edição de 18/07/04, po
dem mesmo ser consideradas 
menores do que as de 2004,

E_T->
notadamente quando se con
sidera alguns programas, 
como no caso do próprio Pro
grama Bolsa-Família. Isso 
vem corroborar uma tendên
cia que se verifica nos últimos 
anos, já apontada em traba
lho do IPEA -  Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
(Abrahão et al, TD n° 988).

A  política social tem 
sido percebida pelas autori
dades federais, nos últimos
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anos, como uma rubrica de 
gasto excessivamente onero
sa, constituindo-se em um 
dos principais entraves ao 
cumprimento dos compro
missos financeiros internaci
onais do país. Com efeito, a 
busca do superávit fiscal tem 
deslocado as prioridades go
vernamentais, desfigurando, 
num certo sentido, as bandei
ras sociais, o que é particu
larmente grave no caso de um 
governo que se autodefine 
como democrático e popular.

A  questão é, porém, 
mais momentosa, pois não se 
trata apenas de uma redução 
para o ano vindouro. O que 
se observa é uma preocupa
ção do governo em 
contingenciar recursos e re
duzir gastos, mesmo no exer
cício presente. (Veja quadro 
com dados do SIAFI sobre 
gastos da Seppir -  Secretaria 
Especial de Políticas de Pro
moção da Igualdade Racial).

A LOA é, de fato, o or
çamento, que d eve  ser 
desmembrado em três, de 
acordo com a Constituição:
- o orçamento fiscal;
- o - orçamento de investi
mento das empresas; e
- o orçamento da seguridade 
(que, na prática não existe).

O programa de gestão 
não p revê  a adoção de

indicadores.As ações pro
postas são pontuais e as 
metas a elas associadas não 
se colocam à altura do de
safio de "reduzir as desigual
dades raciais no país". Com 
efeito, isso não será feito 
com a concessão de 5 bol
sas de estudo, o treinamen
to de 600 gestores afro-des- 
cendentes, ou 40 iniciativas 
pontuais de promoção da 
igualdade racial em todo o 
país . D estinou -se R$ 
18.981.666,00 para o Pro
grama "Gestão da Política de 
Promoção da Igualdade Ra
c ia l", p rev is tos  na LDO 
2004, portanto para o exer
cício 2005.

2. O funcionamento da 
máquina:

Na perspectiva da ado
ção do referido programa 
fmalístico, foi elaborado um 
conjunto de indicadores de 
acompanhamento das ações 
e do programa a saber:
- Indicador 1: Diferencial de 
renda entre negros e bran
cos -  indicador do Programa
- Indicador 2: Diferencial 
da taxa de alfabetização 
entre negros e brancos -  in
dicador para ação na área 
de educação
-  Indicador 3: Diferencial 
entre as taxas de escolari
dade entre negros e brancos

-  indicador para ação na 
área de educação
-  Indicador 4: Diferencial en
tre as taxas de adequação ida- 
de-série entre negros e bran
cos -  indicador para ação na 
área de educação
- Indicador 5: Diferencial de 
empregabilidade entre negros 
e brancos -  indicador para 
ação na área de trabalho
- Indicador 6: Diferencial de 
acesso ao trabalho formal 
entre negros e brancos -  in
dicador para ação na área 
de trabalho
-  Indicador 7: Diferencial da 
mortalidade entre negros e 
brancos -  indicador para 
ação na área de Saúde

O Ministério do Plane
jamento Orçamento e Ges
tão achou por bem transfor
mar o programa, original
mente concebido como de 
caráter fmalístico, em pro
grama de gestão. Com isso, 
os indicadores acima descri
tos, indispensáveis ao bom 
acompanhamento das ações, 
foram desconsiderados, já 
que, de acordo com a norma 
burocrática, programas de 
gestão não possuem indica
dores de acompanhamento.

3. Os desafios
Os desafios que se co

locam face à consecução de 
uma am biente de m aior

igualdade racial decorrem 
diretamente dos obstáculos 
acima descritos. São os ca
minhos que se deve trilhar 
na busca de uma superação 
efetiva daqueles obstáculos. 
Assim, tem-se o seguinte:

a) re-fundar a Questão 
Racial no Brasil: sensibilizar 
a sociedade, através de de
bates, da in trodução do 
tema no currículo escolar, 
entre outros; enfim, introdu
zir a idéia de revalorização 
do negro, enfatizando ainda 
que a luta contra a desigual
dade racial é algo que não 
pode estar circunscrito aos 
próprios negros, mas que 
perpassa a própria noção de 
igualdade e democracia.

b) resgatar o aparato 
legal e institucional vigen
te: preencher os vazios das 
leis e mecanismos hoje exis
tentes mas não efetivamen
te observados;

c) introduzir a trans- 
versalidade e a idéia da pro
moção da igualdade racial 
como um vetor básico da ação 
dos ministérios e demais ór
gãos do poder executivo: fa
zer da questão racial parte in
tegrante da agenda governa
mental, não como algo pon
tual e/ou setorial, mas como 
elemento fundamental de 
direcionamento das políticas

públicas nas diferentes áreas 
(saúde, educação, saneamen
to, trabalho, assistência soci
al, cultura, entre outros);

d) introduzir ações de 
formação do corpo técnico fe
deral para a problemática da 
desigualdade racial: o Esta
do deve ter um papel crucial 
no desmanche dos mecanis
mos de reprodução do racis
mo e da desigualdade racial, 
sendo portanto imprescindí
vel a sensibilização do corpo 
técnico nesse sentido,

O que temos:
Um desafio norteador 

da ação do governo. Falta-lhe, 
no entanto conteúdo. Deve
ria se desdobrar em diferen
tes programas finalísticos, 
com indicadores fixados, e 
esses programas devem ser 
desm em brado em ações 
setoriais com metas 
especificadas. Metas e indi
cadores que tenham uma di
mensão maior, do tamanho 
do desafio.

Propor program as e 
ações -  indicadores e metas 
— im plica em d ireciona
mento de recursos para o 
desafio já existente. A briga 
é por recursos e sua alocação 
com base. Já temos essa 
base. Falta a briga.
'D ou to re m  economia, consultor 
do Senado Federal

A C O M PA N H A M E N T O  D A  E X E C U Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R IA  D A  U N IÃ O  - Acumulado 2/7/2004
Orçam ento Fiscal e Seg.Social - Em R $

GND LE I APÓS VETOS C R ÉD A D IC . ± LEI + CRÉDITOS EM PENHADO LIQUIDADO VALORES %  DO PAGO
(Dotação Inicial) REM ANEJAM . PAGOS S/AUTORIZAD O

(A) (Autorizado) (D) (E) <F>

UO: 20126 Sec. Esp. da Igualdade R acial
1 P e sso a l e  E n carg o s So c ia is 2.221.666 -2 2.221.664 2.221.663 935.929 935.929 42,13
3 O utras D e sp e sa s  Correntes 3.885.220 -1 3.885.219 1.531.464 930.059 929.571 23,93
4  Investimentos 900.000 0 900.000 0 0 0
Total da U O : 7.006.886 -3 7.006.883 3.753.127 1.865.988 1.865.500 26,62

Total Geral 7.006.886 -3 7.006.883 3.753.127 1.865.988 1.865.500 26,62

Ao se tomar o exemplo da Seppir, observa-se, pelos dados do S1AF1 (Serviço Integrado de Administração Financeira do Governo Federal), que durante a primeira metade do 
ano de 2004 aquela Secretaria gastou apenas 26,6% do total previsto para o ano. Isso significa que, mesmo no caso de uma instância que envolve recursos bastante residuais, 
há restrições à utilização desses recursos, o que sinaliza não apenas para a preocupante ausência de prioridade para a área social, mas principalmente para a falta de 
reconhecimento da importância e da centralidade da questão racial para o país.
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Ministério Público: 
um caminho 
a ser trilhado

Humberto Adami*
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Em novembro de 2003, a Fe
deração Nacional de Advogados - 
FeNAdv, que congrega 27 (vinte e 
sete) Sindicatos de Advogados de 
todo o País, e o Instituto de Advo
cacia Racial e Ambiental - IARA, 
novel associação dedicada ao estu
do jurídico da questão racial e de 
meio ambiente, formularam junto 
ao Ministério Público Federal do Tra
balho, 28 (vinte e oito) Representa
ções (denúncia) da desigualdade 
racial no mercado do trabalho.

A  denúncia foi efetuada de 
uma só vez junto aos 28 (vinte e oito) 
pontos regionais do MPTR, reque
rendo a instauração de ICP -  Inqu
érito Civil Público, para investiga
ção de setores industriais, bancário 
e comerciário, entre outros. Quan
do efetivam ente comprovados os 
números estatísticos anexados, as 
empresas em questão podem for
mular TAC -  Termos de Ajustamen
to de Condutas, por meio do qual 
as próprias instituições propõem a 
modificação da conduta discri
minatória, e se comprometem pe
rante o Ministério Público.

Aos resistentes, seria reserva
da a ação civil pública, podendo 
evoluir para a supressão de incen
tivos fiscais, linha de financiamen
to, além de pesadas multas.

Foi juntada uma série de do
cumentos para instrução do pedi
do. Inicialmente, juntamos maté
rias jornalísticas para formulação da 
denúncia e, após , em aditamen
to, juntamos novos documentos 
que dão certeza aos procuradores 
do Trabalho da existência de do
cumentação suficiente para início 
da investigação.

Uma cartilha, descentralizan
do o procedimento de denúncia ao 
MPTR, está sendo preparada pelo 
IARA, mas ainda aguarda a libera
ção de recursos por parte das agên
cias de financiamento, que até ago
ra têm se mostrado tímidas com as 
formas jurídicas e judiciais de tra
balho de ação afirmativa e combate 
à discriminação racial. Penso que 
seria de fundamental importância 
um incentivo maior por parte des
sas agências de financiamento.

Todo o material utilizado na de
núncia está em www.adami.adv.br, 
na área de direitos das relações raci
ais, inclusive os anexos da repre
sentação e do aditamento. Sugeri
mos a consulta a esse material às en
tidades e organizações do Movimen
to Negro. Podem encontrar casos se
melhantes e disparar ações seme
lhantes em suas cidades, estados e 
regiões, seguindo o conhecido adá- 
gio de ambientalistas: "Pensar glo
balmente e agir localmente".

Um ponto significativo foi que 
ADAMI ADVOGADOS ASSOCIA
DOS aceitou fazer o trabalho, de 
forma gratuita e voluntária, com
partilhando a informação através 
da internet pelo site, e pela lista 
de discussão Direito e Discrimina
ção Racial (discriminacaoracial@ 
yahoogrupos.com.br). Isto faz com 
que a informação circule de forma ágil 
e barata entre os interessados, ou ,ao 
menos , parte deles.

Destacamos o Caderno "A Cor 
do Brasil", editado pelas jornalistas 
Míriam Leitão e Flávia Oliveira, de 
"O Globo"; a pesquisa "O Rosto dos 
Bancários", da CUT/Dieese, 
publicada pela CNB -  Confederação

Nacional dos Bancários; e a pesqui
sa fornecida pelo Inspir -  realizada 
em 29 (vinte e nove) dos 50 (cin- 
qüenta) shoppings da cidade de São 
Paulo, loja por loja, verificando a 
existência de negros nos estabele
cimentos comerciais.

Destaque-se ainda a juntada 
do balanço social da PREVI, fundo 
de pensão dos funcionários do Ban
co do Brasil, maior investidor brasi
leiro, que acertadamente questionou 
as 114 (cento e quatorze) maiores 
empresas nas quais investe seu di
nheiro, e obteve escabrosa resposta 
à pergunta que não quer calar: 
quantos negros e pardos estão em
pregados nas gerências médias e di
retorias destas 114 maiores empre
sas do país?

O acachapante percentual de 
2% (é isso mesmo: dois por cento) é 
demonstrativo de que algo mais gra
ve ocorre por baixo da atual polê
mica sobre as cotas raciais no aces
so à universidade.

Esta atitude do fundo de pen
são dos funcionários do BB deve ser 
amplamente elogiada, pois é um 
exemplo de como se podem utilizar 
os conceitos do que vem sendo co
nhecido com o SRI -  Social 
Responsable Investiments, na área 
ambiental. A  prática deste tipo de 
disclosure , com exposição da for
ma e do tipo de investimento, é 
medida que deve ser acompanha
da de perto pelas empresas, e que 
revela a descoberta de um novo 
mercado de trabalho também. Um 
pequeno movimento dos fundos de 
pensão nessa direção produzirá um 
resultado de proporções gigantes
cas, a custo muito baixo.

Penso que o Movimento Negro 
deva urgentemente voltar-se para 
esta nova linguagem e os novos ins
trumentos jurídicos a sua disposi
ção, pois, não o fazendo, outros o 
farão em seu lugar.

O atual governo, inclusive, 
deve saber bem do que se trata, já 
que no documento de "Programa de 
Governo da Coligação Lula Presi
dente", assinado pelo então coorde
nador de campanha e hoje ministro 
da Fazenda, Antonio Pallocci, deno
minado "Brasil Sem Racismo", faz 
uma interessante abordagem sobre 
trabalho, emprego e renda, do pon
to de vista dos affo-brasileiros, com 
soluções, atitudes e propostas. O do
cumento, na íntegra, foi juntado aos 
autos das representações ao MPTR.

Uma denúncia do Brasil, por vi
olação de tratados internacionais as
sinados desde 1960, foi feita pelo 
Geledés - Instituto da Mulher Ne
gra perante a Organização dos Es
tados Americanos -  OEA. A  denún
cia foi aceita pela organização mul- 
tilateral e também juntada aos pe
didos de Inquéritos. Sem dúvida, 
aponta desde já caminho a ser tri- 
lhado, caso não seja possível apu- “ 
rar nada em tais inquéritos.

Vários artigos jurídicos junta
dos aos pedidos de inquéritos con
têm informação sobre a exclusão 
do negro no mercado de trabalho, 
dando fonte segura de que tais in- uj ©  
formações podem ser encontradas 
no âmbito do Ministério do Traba
lho, da OIT -  Organização Interna
cional do Trabalho e do próprio Mi
nistério Público do Trabalho.

De relevância também a remes
sa, a cada um dos procuradores do
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Trabalho envolvidos, de ofício subs
crito pelo Vice-presidente do Sena
do, Senador Paulo Paim ( PT- RS), 
ratificando a denúncia formulada, e 
oferecendo cópia do projeto de "Es
tatuto da Igualdade Racial", dando 
idéia da importância da medida in
tentada pela FENADV e pelo IARA.

A  abertura de inquérito civil pú
blico contra a Fiat Automóveis, em 
Minas Gerais, e o procedimento 
investigatório contra o Bank Boston, 
em Sâo Paulo, dão conta de que a 
máquina de investigação do MP co
meça a se mexer, em boa hora e di
reção. Novas audiências estão 
marcadas para breve. Há interessante 
determinação de juntada de fichas 
do CAGED -  Cadastro Geral de Em
pregados da empresa investigada.

Outras empresas estarão na 
mesma situação em breve.

É certo que as empresas inici
almente investigadas não estão ain
da condenadas, mas refletirão, por 
óbvio, o espelho da sociedade bra
sileira, onde a exclusão do negro é 
uma realidade. Em especial na par
te de cima da pirâmide laborai.

Muitos empresários, ao se de
pararem com os números de pes

quisa do Censo, do IPEA e do IBGE, 
podem adotar o caminho do fazer 
algo de forma coordenada, onde 
manterão o controle de suas ações, 
em suas empresas, procurando um 
projeto de inclusão menos traumá
tico do que o ajuizamento judicial 
pura e simplesmente. È o caso das 
CASAS BAHIA, que acaba de reali
zar um acordo onde incluirá funcio
nários negros à razão de 20% em 
toda sua cadeia nacional.

Outra iniciativa significativa 
desenvolve-se a partir de trabalho 
realizado pelo Educafro, com o in
cansável frei David à frente de um 
grupo aguerrido. Após realização 
de “abraço" numa agência do 
Banco Itaú, em São Paulo, com 
cem estagiários negros com o cur
rículo na mão, a entidade denun
ciou a inexistência de negros em 
toda a cadeia de lojas do banco. O 
movimento chamou a atenção da 
diretoria nacional do banco que, 
após reuniões com o Educafro, pro
gramou ação interna para ser co
locada em prática no prazo de seis 
meses.

Desde o ajuizamento das de
núncias, é imperioso citar que foram

mantidas várias reuniões com a 
procuradora geral do Ministério Pú
blico do Trabalho, Dra. Sandra Lia 
Simon, e o coordenador da CODIN, 
procurador Otávio Brito, que se têm 
mostrado completamente acessí
veis às ONG's do Movimento Negro 
e às entidades do mundo sindical 
para o recebimento de denúncias e 
para a coordenação geral do traba
lho em nível nacional, respeitados os 
princípios legais de independência 
funcional de cada membro do MP 
envolvido, ou seja, os procuradores 
do Trabalho são livres para atuar de 
acordo com a sua convicção e a lei, 
não existindo subordinação hierár
quica neste sentido.

Ocorrendo resistência das em
presas a Ação Civil Pública, espe
ra-se, deverá ser largamente utili
zada em todo o país, como aliás vem 
sendo feito com relação ao traba
lho escravo.

Um passo importante será a 
juntada de um parecer com todas os 
dispositivos de Tratados Internacio
nais que se aplicam ao tema, uma 
vez que o Brasil assina todos os tra
tados existentes de combate à dis
criminação racial, ratificando-os in

tegralmente no Congresso Nacional, 
mas não vem dando cumprimento 
às obrigações assumidas. Fizemos 
um pedido a um jurista, em caráter 
pro bono, ou seja, gratuitamente, e 
estamos aguardando resposta.

E importante, sempre, salien
tarmos a participação de entidades 
dos movimentos negro e sindical. 
Brasil afora. Ao contrário de mui
tos, a cred ito  que a luta de 
implementação de ação afirmativa 
na universidade, através de cotas 
raciais, está intimamente relaciona
da ao que se desenvolve nas repre
sentações ao MPTR. Um exemplo: 
as empresas podem optar pela "ado
ção" de cotistas, inclusive quando 
da elaboração do TAC- Termos de 
Ajustamento de Condutas.

A  frente, temos o mercado do 
trabalho e suas desigualdades espe
rando para ver o prosseguimento da 
luta. fàra mim, tem sido uma expe
riência única que proporciona mais 
sentido à advocacia apaixonada que 
sempre exercí. Estou muito realizado 
profissionalmente. Aproveito para con
vidar a todos para somar.
• Mestre em direito, diretor do Instituto 
de Advocacia Racial e Ambiental - IARA

Ações afirmativas 
chegam ao mercado

de trabalho
Em São Paulo, acordo entre Camisaria Colombo 

e Sindicato dos Empregados do Comércio de 
São Paulo possibilita a inclusão de funcionários negros.

Priscila Freitas e Richele Manoel*

As ações afirmativas 
constituem um dos princi
pais instrumentos de pro
moção da cidadania e da 
inclusão social dos povos 
desfavorecidos, trata-se de 
medidas essencialm ente 
reparatórias que visam pro
porcionar equilíbrio diante

de situações de desigualda
de. Negros, índios, mulhe
res e portadores de defici
ências compõem hoje um 
grupo que se apresenta ex
cluído ou subjugado pelo 
mercado de trabalho. Po
rém, felizmente, já existem 
empresas com grau de cons

ciência suficiente para exe
cutar projetos que contem
plem esta camada da socie
dade.

Diversas pesquisas e 
estudos comprovam que* a 
situação da população ne
gra e parda é um tanto 
quanto delicada, pois ape

sar de juntos com porem  
cerca de 45% da população 
(IBGE 2000), ainda assim 
são discriminados. De acor
do com o art. 7o da Consti
tuição Brasileira, é proibi
do haver diferença de salá-/ 
rios, de exercício de funções 
e de critérios de admissão

por motivo de sexo, idade, 
cor ou condição social, mas 
comprovadamente em es
tudos realizados pelo Ins
tituto Ethos de Responsa
bilidade Social, no ano de 
2002, 94% das empresas 
pesqu isadas ignoram  a 
existência de discrimina-
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ção, e a alta direção diz que 
quando se dispõem a con
tratar negros, eles não se 
encaixam no perfil necessá
rio. Resultados observados 
em pesquisa realizada no 
ano de 1998 em seis capi
tais brasileiras pelo Depar
tam ento In tersind ica l de 
Estatística e Estudos Sócio 
Econômicos ( DIEESE) evi
denciam ainda mais essa si
tuação, conforme podemos 
comprovar nas tabelas 1 e 2.

Analisando esses dados 
e a atual conjuntura da popu
lação negra brasileira, o Sindi
cato dos Empregados do Co
mércio de São Paulo, filiado à

Força Sindical, procurou desen
volver alternativas que pudes
sem diminuir ou até extinguir 
essa situação. Foram tomadas 
medidas que consistiam na 
capacitação e garantia de em
prego para profissionais ne
gros. Esse processo começou 
no próprio sindicato. Quando 
assumiu, há um ano atrás, o 
atual presidente Ricardo Patah 
contratou um contingente de 
50 funcionários e, dentre eles, 
dez eram negros.

A  partir desse piloto, o 
Sindicato buscou diversas 
parcerias para lançar um 
projeto. Segundo Patah, fo
ram contatadas mais de 500

empresas e foi possível fe
char acordo com quatro, a 
Camisaria Colombo, a Têx
til Abril, as Casas Bahia e o 
grupo Sonae de supermer
cados. O projeto consiste na 
reserva de 20% das vagas 
para funcionários negros. 
"Durante as negociações fui 
muito criticado, as pessoas 
diziam que eu estava ali
mentando o racismo", -  diz 
Ricardo Patah, que, mesmo 
encontrando dificuldades, 
insistiu e colocou o projeto 
em prática.

A  camisaria Colombo 
possui 44 lojas no estado de 
São Paulo, nas quais 15 dos

25 gerentes são negros. "Acho 
fundamental esse tipo de 
ação afirmativa no comércio, 
para dar oportunidade aos 
negros de mostrarem o quão 
são capazes de competir, de
senvolver-se e chegarem a 
cargos de chefia", afirma Fá
bio Cruz, 28 anos, negro, ge
ren te há cinco anos na 
Colombo da Avenida Paulista.

Pro jetos com o esse 
abrem  cam inhos para a 
transformação de idéias e 
ações retrógradas em nossa 
sociedade, que se descreve 
com o pós-m oderna  e 
tecnológica, mas persiste 
num pensamento inflexível.

optando por ignorar situa
ções de racismo e discrimi
nação. Os negros compro
vam isso em seu dia-a-dia, 
quando são rejeitados ao 
procurarem empregos, mes
mo preenchendo os requisi
tos necessários para a vaga. 
Portanto, as ações afirmati
vas são imprescindíveis para 
caminharmos rumo a uma 
sociedade igualitária e jus
ta, que consiga reconhecer a 
capacidade das pessoas in
dependente de sexo, raça, 
credo, condição física ou 
classe social.
* Estudantes de Comunicação 
Social da Universidade Metodista 
de São Paulo

Tabela 1 -  Taxas de Desemprego segundo Raça 
Brasil -  Regiões Metropolitanas em 1998 (em %)

Regiões Metropolitanas Taxas de desemprego Diferença entre as taxas de negros e não-negros
Negros Não - negros

São Paulo 22,7 16,1 41%

Salvador 25,7 17,7 45%

Recife 23,0 19,1 20%

Distrito Federal 20,5 17,5 17%

Belo Horizonte m 13,8 29%

Porto Alegre 20,6 15,2 35%

Tabela 2 - Principais Indicadores da Inserção dos Negros no Mercado de Trabalho 
Brasil - Regiões Metropolitanas 1998

Indicadores São Paulo Salvador Recife Distrito Federal Belo Horizonte Porto Alegre

Taxas de participação 63,2% 60,8% 543% 62,6% 583% 56,0%

Taxas de desemprego 22,7% 25,7% 23,0% 203% 17,8% 20,6%

Ocupados em situações vulneráveis(l) 42,4% 463% 44,7% 35,4% 403% 353%

Ocupados em Postos de Trabalho Não Qualificados(2) 28,6% 25,6% 243% 253% 27,00% 30,6%

Rendimento Médio Mensal dos Ocupados R$512,00 R$403,00 R$363,00 R$776,00 R$444,00 R$409,00

Salário por hora R$2,94 R$2,88 R$2,46 R$5,06 R$2,88 R$2,43

Assalariados com jornada Superior a Legal 453% 41,7% 50,0% 28,0% 433% 383%

Notas: (1 ) Inclui os assalariados sem carteira de trabalho assinada, os autônomos que trabalham para o publico, os trabalhadores familiares não remunerados e os empregados domésti
cos. (2) Inclui as atividades não qualificadas do grupo de ocupação da execução e as atividades de serviços gerais no grupo de ocupação de apoio.
Fonte: DlEESE/SEADE e entidades regionais. PED -  Pesquisa de Emprego e Desemprego 
Elaboração: DIEESE Obs: Raça negra: pretos e pardos: raça não-negra: brancos e amarelos
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Discriminação 
racial e herança 
escravista no Brasil
Mareio Pochmann*

Em sua pequena auto
biografia, escrita alguns 
anos após a Abolição, Joa
quim Nabuco afirmaria, en
tre visionário e categórico: 
"a escravidão permanecerá 
durante muito tempo como 
a característica nacional do 
Brasil".

Cem anos depois, a po
pulação negra se mobilizou 
politicamente, tendo se ve
rificado um processo de as
censão na escala social para 
uma parte não desprezível 
dos negros brasileiros, en
quanto outros lograram in
tegrar a classe operária e 
segmentos da mão-de-obra 
qualificada. Isso tudo é ver
dade e representa, de fato, 
uma mudança do quadro 
social no imediato pós-es- 
cravidão.

Entretanto, ao se ana
lisar os dados da Pnad/ 
IBGE, de 2001, percebe-se 
que os elementos de perma
nência e continuidade tam
bém mostram-se importan
tes. Assim, enquanto a par
ticipação dos negros e par
dos no total da população 
brasileira situa-se em torno 
de 46%, este percentual se 
mostrava bem superior, de 
61%, no caso das pessoas 
de baixa renda. Por outro 
lado, apenas 36% da classe 
média é composta de par- 
dos/negros, 17% da classe 
média alta, ao passo que, no 
extremo mais rico da pirâ
mide social, 8% são negros.

Além  disso, no Brasil 
pós-anos 80, observa-se que 
na maioria das metrópoles, 
quando a economia cresce, 
manifesta-se uma tendência 
de am pliação das 
disparidades raciais. Já em 
tempos de crise ou de baixo 
crescimento econômico, a 
desigualdade é mantida ou 
às vezes até se reduz, mas 
de forma perversa, já que a 
queda da renda passa a atin
gir de forma mais contun
dente os não-negros, que 
contam com um maior es
paço nos setores mais orga
nizados e dinâmicos do ca
pitalismo brasileiro.

Tal foi o caso da evolu
ção da renda do trabalho 
entre 1998 e 2002, período 
em que o PIB nacional cres
ceu a uma média de irrisó
rios 2% ao ano. Neste perío
do, se considerarmos as 10 
principais metrópoles brasi
leiras, apura-se uma queda 
da renda m édia real de 
10,4% para os negros, con
tra 15,7% para os não-ne- 
gros.

O outro lado da desi
gualdade pode ser apurado 
a partir de um acompanha
mento dos dados de desem
prego. Neste mesmo perío
do, também para o Brasil 
metropolitano, as taxas de 
desemprego dos negros, que 
eram em média 31% maio
res que a dos não negros, em 
1998, saltaram para uma di
ferença de 41%, em 2002.

E mais, entre 1998 e 2002, 
enquanto o total de desem
pregados negros elevou-se 
em 24%, esta expansão foi 
de apenas 7% para os não- 
negros, sempre analisando 
o conjunto das regiões me
tropolitanas brasileiras. Em 
síntese, apesar de respon
derem por 42% da força de 
trabalho metropolitana bra
sileira, os desempregados 
negros já são de maior nú
mero que os não-negros.

Para se en ten der a 
nova dinâmica racial do mer
cado de trabalho brasileiro, 
pode-se aventar a seguinte 
hipótese: a exclusão tende 
a se dar, de um lado, via de
semprego dos segmentos 
negros de inserção mais pre
cária, permitindo uma que
da da diferença entre a ren
da dos brancos e dos negros 
remanescentes em seus em
pregos. Ocorre, inclusive, 
muitas vezes uma substi
tuição de mão-de-obra ne
gra pouco qualificada pela 
não-negra de maior escola
ridade -  que aceita baixos 
salários num quadro de de
semprego elevado -  para de
sempenhar as mesmas fun
ções.

Por outro lado, o perfil 
da ocupação dos negros in
seridos no mercado de tra
balho tende a estar concen
trada nas ocupações sem 
carteira, nas atividades au
tônomas tradicionais de so
brevivência e no emprego

doméstico, marcadas pela 
maior rotatividade, precari
edade e deterioração das 
condições de trabalho. De 
modo a evidenciar este con
traste, basta mencionar que 
de cada 10 empregadores 
brasileiros apenas 2 são ne
gros, enquanto que de cada 
10 empregados domésticos 
6 se encontram neste grupo 
racial.

As mudanças recentes 
do mercado de trabalho bra
sileiro -  compressão da ren
da do trabalho, elevação do 
desemprego e generalização 
da informalidade -  contribu
íram em alguns aspectos 
para atenuar as diferenças 
raciais de renda dos que es
tão ocupados, a partir de 
uma queda mais forte para 
os brancos. A informalidade 
passa também a se fazer 
sentir para além da mão-de- 
obra negra. Mas é no de
semprego que as diferenças 
surgem de forma mais pre
mente.

Ao contrário do que 
muitas vezes se aponta, es
tas d iferenças não são 
explicadas simplesmente 
pelo grau de escolaridade. 
Antes seria mais lógico su
por que a inserção precária 
no mercado de trabalho é 
que contribui para os resul
tados diferenciados em ter
mos de escolaridade entre os 
dois grupos raciais.

Daí a importância de 
se implementar programas

que visem à proteção social 
dos segmentos mais vulne
ráveis socialmente. Na Pre
feitura de São Paulo, por 
exemplo, enquanto a parti
cipação dos negros no total 
de pobres da cidade é de 
45%, este segmento respon
deu por 53% dos 
beneficiários dos programas 
sociais. O estabelecimento 
de uma política universal, 
partindo dos distritos mais 
pobres da cidade, funcionou 
como mecanismo efetivo de 
combate à desigualdade de 
renda, mas também racial.

Neste sentido, na au
sência de programas univer
sais com corte de renda, as 
políticas de combate à de
sigualdade racial devem fa
zer uso de quotas e outros 
instrumentos seletivos de 
forma a atenuar a força dos 
vários mecanismos podero
sos de reprodução da discri
minação no país. Finalmen
te, vale lembrar que os efei
tos destas políticas tendem 
a ser mais duradouros e efi
cazes num quadro de reto
mada do crescimento eco
nômico, com aumento da 
renda do trabalho, expansão 
do gasto social e estímulos 
à contratação dos segmen
tos populacionais mais vul
neráveis socialmente.

* Econom ista, secretário  do Desen
volvim ento. Trabalho e Solidarieda
de da Prefeitura de São Paulo.



Alcântara: o povo 
negro resiste
Magno Cruz *

Em outubro de 2000 fui 
convidado pelo Instituto do 
Homem e Fundação Konrad 
Adenauer a participar da "Jor
nada Etnia, Raça e Gênero: A 
Construção da Cidadania", na 
condição de comentarista, e 
tendo como expositora a mi
litante negra Luíza Bairros. 
Preparei para aquela oportu
nidade uma breve aborda
gem  in titu lada "A 
Invisibilidade dos Que Inco
m odam ", m uniciei-m e de 
dados estatísticos sobre a re
a lidade do negro  no 
Maranhão e preparei um 
enfoque emblemático sobre 
Alcântara. Dias antes, solici
tei ao cineasta e militante 
negro Jorrimar que fotografas
se a enorm e m aquete de 
Alcântara, (aproximadamen
te 2,5 m2), que estava em 
exposição na sala de entrada 
da INFRAERO de São Luís. Na 
primeira tentativa, Jorrimar 
foi barrado; entre os motivos 
(o não a legado ) estava 
logicamente a discriminação 
racial. Não se dando por ven
cido, o militante vivenciou 
peripécias inimagináveis, dis- 
farçou-se de gringo, burlou a 
segurança e conseguiu a foto. 
Nós a transformamos numa 
transparência e a exibimos no 
desenrolar do meu comentá
rio na referida Jornada. A 
transparência, em si, só ti
nha significado com o discur
so, e vice-versa. Discurso e 
transparência, juntos, da
vam a exata dimensão da 
requintada perversidade da 
ideologia racista quando bus
ca nos secundarizar, nos

desconsiderar, nos amiudar 
gradativamente, de tal forma 
até nos tomar invisíveis. A 
maquete mostrava um mi
núsculo Centro Histórico, 
uma apoteótica Base Espaci
al e o resto  era mata 
entrecortada por rios. Onde 
estavam  as dezenas de 
quilombos e povoados rurais 
do município de Alcântara?

A  essa in terrogação  
nem o Estudo de Impacto 
Ambiental e o Relatório de 
Impacto do Meio Ambiente 
(EIA/RIMA), elaborado em 
1999, por uma empresa pri
vada japonesa e apresenta
do pela Agência  Espacial 
Brasileira, conseguiu respon
der. Tanto é que em julho de 
2000 o EIA/RIMA foi rejei
tado pelo IBAMA. A  irregu
laridade principal é que o do
cumento não mencionava as 
populações quilombolas de 
Alcântara; falava da flora, da 
fauna, do solo, do clima, dos 
recursos hídricos, mas omi
tia desrespeitosam ente a 
existência de seres humanos 
com  h istória , cultura, 
etnicidade e territorialidade.

A  TERRITORIALIDADE ÉT
NICA EM ALCÂNTARA

A  área onde hoje se 
situa A lcân ta ra  fo i an
ce s tra lm en te  habitação 
de ín d io s  Tup inam bá. 
Muito antes da constitui
ção política de Alcântara 
como município (1648), a 
região era habitada por co
munidades indígenas.

No final do século XVI 
e início do século XVII, o

local foi invadido pelos fran
ceses, que passaram a exer
cer o domínio naquela região 
até o ano de 1616, data em 
que a v ila  onde h o je  é 
Alcântara passou ao domí
nio português. A  partir de 
então, formaram-se unida
des produtoras baseadas 
na escravidão indígena e 
africana. O local também 
recebeu Ordens Religiosas 
dos Jesuítas, Carmelitas, 
Mercedários e Carmo.

A  importância econômi
ca da Alcântara decorria da 
produção de algodão e de 
cana-de-açúcar, advindos 
dos vários engenhos (fazen
das baseadas no trabalho dos 
escravizados negros) que se 
constituíram na região. Em 
1759 as fazendas dos jesuí
tas foram confiscadas e ven
didas a particulares. As pro
priedades dos carmelitas e 
mercedários permaneceram 
até o final do século XIX. 
Depois disso, estas terras fo
ram repassadas à Diocese 
(Igreja) ou ao Estado, origi
nando os segmentos campo
neses existentes até hoje: as 
comunidades tradicionais.

Nesta época (final do 
século XIX), Alcântara per
deu sua importância e pas
sou a ser habitada eminen
temente por escravizados e 
descendentes de índios. O 
declínio das plantações de 
algodão e a queda do preço 
do açúcar levaram os fazen
deiros a abandonarem a re
gião, deixando para trás ru
ínas e terras arrasadas -  le
varam tudo que era possí

vel, até as pedras 
de cantaria. "Os 
habitantes dos 
povoados livres i 
reconstruíram a 
te rra  e o 
patrim ônio ge 
nético mantendo o regime 
de uso comum dos recur
sos naturais. Essa recons
trução da natureza teve  
uma feição étnica e singu
lar, observada através da 
au tod en om in ação  e 
territorialidade específicas 
com a construção de uma 
iden tidade qu ilom bo la ", 
a firm a  o a n tro p ó lo go  
Alfredo Wagner.

As terras abandonadas 
pelas ordens religiosas de
ram origem  às chamadas 
"terras de santo" ou "terras 
de santíssimo". As terras 
provenientes de "doações" a 
ex-escravizados foram e até 
hoje são denominadas de 
"terras de preto", categoria 
que corresponde aos concei
tos de qu ilom bo ou 
"mocambo".

Essas "terras de uso co
mum" compreendem uma 
constelação de situações de 
apropriação de recursos na
turais, utilizando-os segun
do uma diversidade de for
mas e com inúmeras combi
nações diferenciadas entre o 
"uso privado" e o "comum", 
perpassando por fatores ét
nicos, de parentesco e de 
sucessão, por fatores histó
ricos, político-organizativos e 
econômicos, consoantes prá
ticas e sistema de represen
tações próprios.

Os diferentes planos 
de organização social dos 
povoados estão entrelaça
dos, verificando-se  uma 
interpenetração de domíni
os e uma inter-relação bas
tante com plexa sobre a 
qual se estrutura a noção 
de territorialidade. Por essa 
razão, entende-se que a to
talidade destas comunida
des constitui um "território 
étnico" ou "território de ex
clusividade negra", do qual 
grande parte encontra-se na 
área de terras que foram de
sapropriadas ou estão sob 
ameaças de desapropriação 
desde a chegada da Base 
Espacial de Alcântara.

A CHEGADA DA BASE
Em 1985/86, Mundinha 

Araújo, militante negra, fun
dadora do CCN e pesquisado
ra da História do Negro, coor- ■ 
denou uma pesquisa/levanta- 
mento sobre as perspectivas 
dos moradores que seriam ou 
estavam sendo deslocados 
para a implantação da Base 
Espacial. Esse material, mais 
tarde, transformou-se no livro 
"Breves Memórias das Comu
nidades Rurais de Alcântara", 
publicado em 1990. É um li
vro que dói na alma de quem 
o lê. São depoimentos dra
máticos, pungentes, molha
dos de lágrimas, repletos de
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uma saudade antecipada de 
tudo aquilo que ao longo de 
séculos foi construído pelos 
nossos ancestrais: culturas, 
saberes, religiosidades, fes
tas, árvores, roças, picadas, 
moradas, cemitérios, laços 
familiares, sentimentos... 
Está ali, no livro, documen
tada, a insanidade brutal de 
um massacre étn ico, ou 
como diria o Mestre Abdias 
Nascimento, o genocídio do 
povo negro. Talvez, coubes
se in titu lar esse 
documentário como "Breves 
Memórias do Genocídio de 
um Povo".

Foi assim que a Base 
chegou, tão destruidora, ar
rogante e prepotente quan
to os últimos estertores rai
vosos da ditadura militar 
que sangrou e maculou a 
história do Brasil por quase 
duas décadas.

Em 1980, o então go
vernador b iôn ico  do 
Maranhão, João Castelo, ca
pacho dos militares, edita o 
Decreto Estadual n° 7.820, 
desapropriando 52.000 hec
tares dais terras do municí
pio da Alcântara (que tem 
114.000 hectares) com fins 
de utilidade pública para a 
implantação de uma base de 
lançamento de foguetes. No 
ano de 1982 foi criado o 
GICLA (Grupo de Implanta
ção do Centro de Lançamen
to de Alcântara) subordina
do ao Ministério da Aero
náutica. Logo em seguida, 
em 1983, o CLA (Centro de 
Lançamento de Alcântara) 
foi criado pelo Decreto Fe
deral n. 88.136, no qual se 
afirma que o Centro consis
te em instalação de base 
espacial que, na época de 
sua implementação, tinha 
como finalidade a execução 
e o apoio das atividades de 
lançamento e rastreamento 
de engenhos aeroespaciais, 
bem como de testes e expe
rimentos de interesse do 
Ministério da Aeronáutica 
relacionados com a Política 
Nacional de Desenvolvimen
to Aeroespacial. Na verdade, 
esse empreendimento co

meçou a ser idealizado já  na 
década de setenta pela Co
missão Brasileira de Ativi
dades Espaciais (COBAE), 
órgão in term in is teria l 
sediado no Estado Maior 
das Forças Armadas (EMFA). 
Tratava-se de um investi
mento que se inseria na es
tratégia desenvolvimentista 
do país para d isputar a 
tecnologia interespacial.

A  partir de 1983, o Es
tado brasileiro, através do 
Ministério da Aeronáutica, 
implantou em Alcântara o 
medo, o terror, a mentira, o 
engodo, a cooptação, a per
suasão, o aliciam ento de 
trinta jovens alcantarenses 
que foram treinados em São 
Paulo para, ao retornarem, 
comporem a "cavalaria es
pecial" que ajudou a efeti
var os deslocamentos, além 
de um acordo registrado em 
cartório com compromissos 
de reparações às futuras fa
mílias deslocadas que nun
ca foi cumprido. Todo esse 
m assacre cu lm inou, em  
1986/87, com o desloca
mento compulsório de 21 
comunidades, um total de 
312 famílias, do litoral para 
7 agrovilas -  onde na terra 
de tão in fértil não nasce 
nem capim. Esses desloca
mentos ocorreram em duas 
fases. Os técnicos da Aero
náutica ainda planejaram 
fa zer  a Fase I I I  das 
relocações de mais 27 comu
nidades rurais de Alcântara 
em outubro de 1988, mas 
as lutas dos movimentos 
sociais nunca permitiram 
que essa fase fosse feita.

Como pano de fundo 
desse circo de horrores, os 
três últimos presidentes ci
vis deixaram suas marcas 
implacáveis. José Samey em 
abril de 1986, através do 
Decreto n. 92.571, reduziu 
o módulo rural do município 
de Alcântara de 35 para 15 
hectares, prejudicando ain
da mais as fam ílias 
deslocadas. Fernando Collor, 
em agosto de 1991, assinou 
outro decreto que aumentou 
a área do CLA de 52.000 para
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62.000 hectares, que 
corresponde a mais da me
tade da área do município, 
onde m oravam  mais de 
2000 famílias. E, para coro
ar, em abril de 2000, o go
verno do Brasil, sob o coman
do de Fernando Henrique 
Cardoso, e o governo dos Es
tados Unidos assinaram um 
Acordo de Salvaguardas 
Tecnológicas; o acordo con
tém cláusulas abusivas à so
berania nacional e principal
mente à soberania das popu
lações rurais alcantarenses, 
pois coloca a necessidade de 
mais ampliação da área da 
Base.

LUTA E RESISTÊNCIA
No I Fórum Social Bra

sileiro, ocorrido em novem
bro de 2003, um dos mo
mentos mais marcantes foi 
a exposição (aplaudidíssima) 
de Sérvulo Borges, militante 
negro  e articu lador do 
MABE (Movimento dos 
Atingidos Pela Base de 
Alcântara), quando traçou 
um panorama geral sobre as 
transformações ocorridas na 
vida social da comunidade 
de Alcântara, com a chega
da da Base Espacial. Borges 
foi um dos trinta jovens ali
ciados e usados na "cavala
ria especial" que ajudou a 
expulsar os trabalhadores 
rurais de suas terras secula
res. E, hoje, resgatado pelo 
M ovim ento N egro
maranhense, Borjão conse
gue falar com conhecimento 
de causa e sensibilizar mi
lhares de pessoas do país 
inteiro a serem solidários ao 
povo alcantarense.

Porém, nem sempre foi 
assim. A  luta e resistência 
das com unidades de 
Alcântara foram, na maioria 
desses quase 20 anos, uma 
caminhada solitária, se con
siderarmos o contexto naci
onal. No início contou con
cretamente com a solidarie
dade da Igreja Católica local, 
então, muito mais 
combativa e atuante, e do 
Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Alcântara (STR).

Em outros momentos, quan
do o embate se agudisava, 
outras entidades se fizeram 
presentes de forma pontual, 
sem um sistemático acompa
nhamento. As comunidades, 
em que pese suas carências 
financeiras, foram as princi
pais protagonistas de suas 
lutas, u ltrapassando aos 
trancos e barrancos os entra
ves de suas articulações, mo
bilizações e participações. 
Entraves esses que ainda per
duram até os dias atuais.

Segundo um resgate 
histórico, através da técni
ca da "linha do tempo" fei
to na I Oficina do MABE, 
em maio de 2004, os prin
cipais momentos da luta e 
resistência dos atingidos e 
ameaçados pela Base, com
preendem:

• 1983 - Abaixo-Assi
nado encam inhado pelo  
STR ao Ministério da Aero
náutica re iv in d ican do  o 
atendimento das demandas 
das comunidades já  aponta
das para serem deslocadas.

• 1986 - Os morado
res das futuras agrovilas rei
vindicam o módulo de 30 
hectares; com a demora nes
sa definição, em protesto, 
fazem uma "barricada" blo
queando a estrada 
Alcântara-Itaúna, aprovei
tando a visita dos Ministros 
da Justiça, do EMFA, do 
MIRAD-INCRA.

• 1988 - Os movimen
tos sociais se unem aos tra
balhadores rurais de 
A lcân tara  e conseguem  
desmobilizar a III Fase das 
Relocações que envolvería 
mais 27 comunidades.

• O Artigo 68 das Dis
posições Constitucionais 
Transitórias da Constituição 
Federal de 1988, fruto da 
luta e organização do movi
mento negro brasileiro, des- 
tacando-se a atuação do 
Centro de Cultura Negra, 
que realizara dois Encontros 
das Comunidades Negras 
Rurais do Maranhão em 
1986 e 1988 respectiva
mente. Com isso inaugurou- 
se um novo capítulo nas lu

tas das comunidades de 
Alcântara, que passaram a 
contar com um instrumen
to de lei constitucional para 
fazer valer seus direitos.

• 1989 -  O Projeto 
Vida de Negro (CCN/SMDH) 
em Relatório Preliminar pu
blica as áreas quilombolas 
com conflitos de terra gera
dos pela implantação de 
grandes projetos, e se refe
re ao caso das comunidades 
de Alcântara, citando como 
antagônico o Estado brasi
leiro com a implantação da 
Base Espacial.

• 1991 -  O STR de 
Alcântara realizou um Semi
nário para discutir as con- 
seqüências da implantação 
do CLA no município, rece
bendo apoio da FASE, CUT, 
CPT, SMDH, Cáritas, Asso
ciação Agroecológica Tijupá, 
Escritório Popular Desacato 
eOXFAM.

• 1992 - É criado em 
Alcântara o MOMTRA (Mo
vimento de Mulheres Tra
balhadoras Rurais), juntan
do a luta das mulheres das 
comunidades com a luta 
geral dos trabalhadores ru
rais alcantarenses.

-  O STR de Alcântara 
escreve para o presidente 
da CPI estadual que apura 
violência, explicitando a vi
olência e o autoritarismo 
dos atos e práticas dos mili
tares do CLA.

• 1993 - As comunida
des atingidas pela Base ocu
param a sede do INCRA em 
São Luís, reivindicando a 
desapropriação por interes
se social de uma área para 
assentamento dos filhos dos 
residentes das Agrovilas 
sem terra para trabalhar.

• 1994 - Acontece em 
Alcântara a "Caravana da 
Cidadania", quando o então 
candidato Luís Inácio Lula 
da Silva visitou o município.

• 1997 - O então pre
feito de Alcântara solicita ao 
Mestrado de Políticas Públi
cas da Universidade Federal 
do Maranhão a realização de 
"comentários críticos" rela
tivos ao Termo de Referên-
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cia para a elaboração do es
tudo de impacto ambiental 
com a instalação da Base.

- Realização do V En
contro de Comunidades Ne
gras Rurais do Maranhão e 
criação da ACONERUQ (As
sociação das Comunidades 
Negras Rurais Quilombolas 
do Maranhão)

• 1999 - Realização do 
Seminário "Alcântara: A  Base 
Espacial e os Impasses Soci
ais", fruto de uma articula
ção da CONTAG, FETAEMA 
e o STR local.

- A  partir desse Semi
nário foi criado o MABE (Mo
vimento dos Atingidos Pela 
Base Espacial).

• 2001 - Encaminhada 
à Comissão de Direitos Hu
manos da OEA uma denún
cia de "desestruturação  
sociocultural e violação ao 
direito de propriedade e ao 
direito à terra de comunida
des rem anescentes de 
quilombos". Na ocasião, duas 
petições foram encaminha
das: uma contra o governo 
brasileiro, e outra contra o 
governo norte-americano, 
ambos signatários do Acor
do de Salvaguardas  
Tecnológicas.

• 2003 - Audiência Pú
blica da Missão da Relatoria 
do Direito à Moradia e à Ter
ra Urbana sobre a situação 
dos direitos humanos das 
comunidades negra rurais e 
tradicionais de Alcântara, 
com apoio de: MABE, STR, 
ACONERUQ, CCN, SMDH, 
MST, MNLM e OXFAM.

• 2004 - I Oficina do 
MABE; Audiência Pública 
com o Relator Especial da 
ONU para a Moradia Ade
quada, Miloon Kothari, com 
apoio de: MABE, STR, 
ACONERUQ, CCN, SMDH, 
CONAQ (Coordenação Naci
onal das Comunidades de 
Quilombos) e Centro de Jus
tiça Global.

A ESTRATÉGIA PARA PER
MANECER NA TERRA

É repetitivo, porém  
m erece  ênfase dizer que os 
quilombolas alcantarenses

sempre estiveram significa
tiva e majoritariamente re
presentados nos seminários, 
audiências públicas, etc., 
não como meros espectado
res, mas, sim, como sujei
tos de sua própria história 
com direito a vez e voz. E 
são esses quilombolas que, 
baseados nas conseqüênci- 
as desastrosas do desloca
mento das 312 famílias, não 
admitem em hipótese algu
ma os novos deslocamentos 
previstos de 500 famílias. 
Há uma decisão inarredável 
de resistir para permanecer 
na terra.

. Embora o conjunto das 
comunidades tradicionais de 
Alcântara compreenda um 
Território Étnico de constitui
ção única e singular, para se 
apreender melhor a ameaça 
real a esse espaço de 
territorialidade faz-se neces
sário dividi-lo em três gru
pos de acordo com as situa
ções que atualmente tais co
munidades vivenciam:

(1) " c o m u n id a d e s  
ameaçadas de deslocamen
to", as comunidades que, em

virtude do prosseguimento da 
instalação do CLA e, mais re
centemente, da assinatura do 
Acordo de Salvaguardas 
Tecnológicas com os EUA e o 
Acordo com a Ucrânia, encon
tram-se na iminência de se
rem obrigadas a deixar suas 
terras, sofrendo deslocamen
to forçado para áreas perten
centes a outras comunidades;

( I I )  "c o m u n id a d es  
am eaçadas de desestru 
turação", as comunidades 
que, em  virtude dos m oti
vos expostos acima, en- 
contram -se na im inência 
de receb erem , em  suas 
áreas, centenas de fam íli
as provenientes das “ co
munidades ameaçadas de 
deslocam ento", fa to que 
geraria irreversível deses
truturação da cultura, da 
produção, dos recursos na
turais e do modo de v iver 
destas comunidades;

( I I I )  "com un idades 
deslocadas", as comunida
des que já  no período inici
al da im plem entação do 
CLA (década de 80) foram 
forçadas a deixarem suas

terras e deslocadas para dis
tritos agrícolas ("agrovilas").

Além dessas categorias, 
existe um movimento embri
onário fom entado pelo 
Quilombo Urbano-Movimen- 
to Hip Hop Organizado do 
Maranhão e Centro de Cul
tura Negra, que se articulam 
com a juventude negra de 
alguns bairros da periferia de 
São Luís (Liberdade, Camboa, 
Coroadinho e Vila Embratel), 
onde parte dos moradores é 
originária das comunidades 
deslocadas pela Base. Esse 
movimento busca suscitar a 
discussão sobre as reparações 
a tais segmentos urbanos. 
Com isso o Movimento Negro 
urbano realimenta, também, 
de forma mais contínua e so
lidária a luta dos quilombolas 
rurais de Alcântara.

Enfim, para o M ovi
mento Negro (local e nacio
nal) descortina-se a possibi
lidade de uma radicalização 
política que já  começou a 
desenhar-se na última au
diência pública com presen
ça do relator da ONU, onde 
uma faixa do CCN exigia

"FORA BASE!" Absurdo? In
coerência? Nem tanto. Para 
a Procuradora D ébora 
Duprat, da 6a Câmara da 
Procuradoria Geral da Repú
blica, considerando o grau 
de irregularidades jurídicas 
praticadas pelo Estado bra
sileiro ao longo da implan
tação  e m anutenção da 
Base, nada é irreversível.

C re io  qu e  essa  
ra d ica liza çã o  do M o v i
mento Negro é necessária 
e fundamental para res
p o n d e r  ao
descomprom isso acintoso 
ou v e la d o  do G ove rn o  
Lula diante da gravidade 
que ocorre  ou que v irá  
ocorrer em  Alcântara, e 
constitui-se numa estra
té g ia  de abrir cam inho 
para  um d iá lo g o  dos 
quilombolas alcantarenses 
(investidos no papel de es
tadistas) a negociar com o 
E stado  b ra s ile iro , não 
como pedinte que se satis
fazem com quaisquer m i
galhas, mas com a digni
dade, a ltivez e soberania 
que nortearam os quilom
bolas pa lm arinos e os 
qu ilom bolas balaios nas 
suas lutas de libertação e 
em b a te  com  o p od er 
opressor.

NOTA DO AUTOR: Na com
posição dessa matéria algu
mas vezes recorrí a citações 
do antropólogo A lfredo  
Wagner que há décadas es
tuda in loco o campesinato 
maranhense; do advogado 
Antônio Pedrosa, assessor 
jurídico e companheiro por 
vários anos do Projeto Vida 
de Negro; do deputado es
tadual Domingos Dutra, ad
vogado negro que sempre 
colocou sua militância e sa
ber jurídico a serviço das 
lutas das comunidades 
alcantarenses.

Engenheiro civil e militante do 
CCN, presidente do Conselho Di
retor da SMDH. diretor da Radio 
Comunitária Conquista FM na pe
riferia de São Luis e diretor do 
Sindicato dos Urbanitários.
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Controle social da 
comunicação: 
isso nos interessa?

Mônica Oliveira*

Há duas políticas estruturantes 
no Brasil que não estão submetidas 
a nenhum tipo de controle por parte 
da sociedade: a política econômica e 
a política de comunicação. Será por 
acaso? A  sociedade tem sido alijada 
dos diversos processos que definem 
essas políticas e sequer se ousa pen
sar em  m ecanism os de 
monitoramento e controle.

Como o objeto deste texto é a 
política pública de comunicação, va
mos nos deter sobre ela. Entenden
do a comunicação como um direito 
humano, inalienável, pilar para a 
democracia e instrumento para a 
efetivação dos demais direitos, um 
dos principais desafios da socieda
de brasileira hoje é não permitir que 
ele continue sendo violado. É urgen
te construir mecanismos de acom
panhamento de todo o processo de 
atuação das emissoras de rádio e tv, 
desde a abertura das licitações para 
concessão de canais, como o acom
panhamento da programação ofere
cida, e por fim a análise de possí
veis renovações de concessão.

Retomando a dimensão econô
mica, emerge como pauta a negoci
ação de empréstimos do BNDES 
(Banco Nacional de Desenvolvimen
to Econômico e Social) para sanear 
as grandes empresas de comunica
ção do Brasil que estão às portas da 
falência -  o chamado Promídia. En
quanto os pequenos comerciantes 
lutam para sobreviver com seus pró
prios meios, grandes grupos empre
sariais em situação de risco buscam 
os cofres do Estado, e são bem re
cebidos. Citando Laurindo Leal: "É 
bom lembrar que o BNDES é uma 
empresa pública, tendo como prin
cipal fonte de recursos (56,2%) o di
nheiro do Fundo de Amparo ao Tra
balhador (FAT). Seria interessante

saber se os trabalhadores preferem 
que essas reservas sejam aplicadas 
em empresas de comunicação ou 
usadas para recuperar estradas, 
construir escolas e ampliar o aten
dimento médico no país".

E quais são os danos causados 
pelo atual modelo público de comu
nicação (que está em vigor há mais 
de 80 anos, sendo mais de 50 de te
levisão no Brasil)? Pode-se listar vári
os: estímulo à violência; dissemina
ção e perpetuação do racismo, do se- 
xismo e das demais formas de discri
minação que geram desigualdades 
em nossa sociedade; fortalecimento 
e expansão do modelo neoliberal que 
ganha cada vez mais corações e men
tes desavisados, que absorvem seus 
simbolismos como sendo "naturais" 
(o que é a publicidade brasileira, se
não estím ulo exp líc ito  ao 
consumismo neoliberal?). Poderiamos 
continuar citando outros danos, pois 
eles são muitos, alguns incomensu- 
ráveis.

Para nós da população negra, 
pouco mudou nessas décadas de ra
diodifusão no Brasil. A televisão, mais 
poderoso meio de comunicação so
cial, continua a tratar-nos como su
balternos. Ganhamos, é verdade, 
mais espaço nas novelas, na publi
cidade, mas o saldo dessa nova visi
bilidade é pouco animador. Nossa cor 
ainda é a "do pecado", os atores ne
gros e as atrizes negras têm mais es
paço, mas são os preferidos para fi
guração nos programas que tratam 
da violência urbana (sempre desem
penhando papel de bandido/a ou em 
funções subalternas, como ainda 
ocorre na maioria das novelas). A 
mídia impressa manipula manche
tes, dados e fotos para colocar a po
pulação negra em desvantagem. 
"Ouvir o outro lado", quando esse

lado somos nós, há 
muito deixou de ser 
prática (será que 
algum dia foi?) en
tre a m aioria dos 
profissionais, cuja 
atuação é balizada 
prioritariamente por 
interesses econômicos e políticos dos 
proprietários dos meios.

Não se trata aqui de dar vazão 
a choros e lamentações em tomo des
sa situação. Entretanto, é preciso tra
balhar a partir das realidades. E a 
citada acima é absolutamente atual 
no contexto brasileiro. Nessa luta 
pela democratização e pelo controle 
social da política pública de comu
nicação no Brasil, as organizações de 
Movimento Negro precisam somar- 
se ( e têm somado) aos demais seg
mentos organizados da sociedade bra
sileira, na busca incansável por rela
ções mais justas e igualitárias. Enten
dendo que a construção dessas rela
ções passa também, necessariamen
te, pelo pleno direito à Comunicação.

Nos dias 7 e 8 de julho, foi re
alizado em Recife o Seminário Polí
ticas de Comunicação: Estratégias 
para o Controle Social. O evento foi 
realizado pela ABONG-Associação 
Brasileira de Organizações Não-Go- 
vernamentais, através do Grupo de 
Trabalho de Comunicação do Regi
onal N ordeste 1 (Pernam buco, 
Paraíba e Alagoas). O Seminário foi 
de caráter nacional e contou com a 
participação de cerca de 120 pes
soas, de vários estados, tendo sido 
apoiado por várias organizações 
não-governamentais e agências de

cooperação (http://planeta.terra, 
com.br/notícias/comunicacao).

O principal objetivo do evento 
foi constituir um espaço de discus
são sobre a participação democráti
ca da sociedade civil na formulação 
e no controle social das políticas de 
Comunicação no Brasil. Entenden
do que a inexistência de um efetivo 
controle público nesse campo tem 
historicamente contribuído para a 
perpetuação de graves problemas, 
tais como desemprego, fome, vio
lência, perpetuação do racismo e do 
sexismo, enfim, toda a gama de de
sigualdades sociais que já conhece
mos.

Foram dois dias de acaloradas 
discussões e depoimentos, favore
cendo a aproximação, o conheci
mento e a articulação entre diver
sas experiências sociais de luta pela 
democratização da comunicação. 
Participaram organizações como 
RITS (Rede de Informações do Ter
ceiro Setor), FNDC (Fórum Nacional 
pela Democratização da Comunica
ção), Coletivo Intervozes, a própria 
ABONG, entre outras.

Após três mesas de análise de 
conjuntura da comunicação em ní
vel nacional e internacional, expo
sição de experiências e intensos de
bates, foram construídas e aprova-
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das algumas propostas de atuação, 
com vistas à conquista e constru
ção do monitoramento das Políti
cas Públicas de Comunicação no 
Brasil. Destacamos aqui as princi
pais:

1. Realizar uma campanha so
bre concessões públicas junto à po
pulação em geral, divulgando que 
são cedidas pelo governo e quais os 
prazos para renovação;

2. Fomentar discussão sobre a 
municipalização das rádios comunitárias;

3. Apoiar a Campanha "Quem 
Financia a Baixaria é contra a Cida

dania";

4. Aprofundar a discussão so
bre a Reforma Curricular do MEC, 
com vistas a intervir no processo e 
qualificar a discussão sobre demo
cratização da comunicação em dife
rentes cursos universitários;

5. Acompanhar a atuação da 
sociedade civil no recém-eleito Co
mitê Gestor da Internet no Brasil 
(CGIBr);

6. A r t icu la r  com  o Poder 
Legislativo a criação de Conselhos 
Municipais e Estaduais de Comu
nicação;

7. Estimular a realização de 
um Fórum Nacional de Comunica

ção, com vistas à convocar uma Con
ferência Nacional de Comunicação, 
e buscar inserir nessa discussão a 
Campanha CRIS);

8. Fomentar discussão sobre o 
Promídia em veículos de ONGs, Re
des, e outros, com vistas a levar 
para a sociedade a discussão sobre 
esse em préstim o a partir da di
mensão política, não apenas do 
ponto de vista técnico, como estão 
fazendo o governo e as empresas.

O Seminário foi considerado um 
grande sucesso, já que atingiu o ob
jetivo estabelecido. Estão sendo en
cam inhadas as propostas.

Pernambuco acaba de criar seu Fórum 
Estadual de Comunicação, com a par
ticipação inicial de 15 organizações.

Cabe às organizações e militan
tes garantirem que a questão racial 
jamais seja deixada de lado nessa 
luta, pois, sem combater o racismo, 
nenhuma luta é realmente "de to
dos e todas" no Brasil.

* Comunicóloga; Coordenadora do 
CENAP (Centro Nordestino de Ani
mação Popular); Diretora Regional 

da ABONG (Associação Brasileira 
de Organizações Não-Governa- 

mentais)

Combater o racismo a 
partir da pré-escola
Eliane Cavalheiro fala das novas metas do 
programa Diversidade na Universidade
Por Diony Soares

Lembra do Diversida
de na Universidade? Aque
le programa de 9 milhões 
de dólares (aproxim ada
mente 27 milhões de reais) 
financiados pelo BID (Ban
co Interamericano de De
s e n v o lv im e n to ) e p e la  
União que, quando lança
do pelo governo Fernando 
H en riqu e  C ardoso , em  
2002, foi festejado como a 
maior verba destinada para 
a população negra brasilei
ra? O Irohin foi perguntar 
aos responsáveis pela em 
preitada no governo Lula a 
quantas anda esta carrua
gem.

A principal notícia é 
que ainda restam cerca de 
15 milhões de reais para 
serem investidos nos próxi
mos doze, quinze meses, se 
con s id erad a  a o b r ig a 
toriedade de prestações de 
contas, prevista para de
zembro de 2005. O que sig
nifica dizer que, dependen
do dos caminhos adotados

pelo M inistério da Educa
ção para a condução do pro
cesso, ainda há possibilida
de de implemen-tação de 
ações concretas de inclusão 
educacional para a juven 
tude negra.

Menos alentadoras, as 
demais informações aconse
lham, no entanto, a manter 
a sempre bem-vinda eterna 
vigilância, no que tange aos 
resultados obtidos com a 
aplicação destes recursos. 
Senão vejamos: levando-se 
em conta que já  foram gas
tos 12 milhões de reais, os 
números divulgados pelo 
MEC, no Relatório de Ges
tão dos anos 2002, 2003 e 
começo de 2004, beiram a 
insignificância.

E aqui ninguém está di
minuindo a importância de 
campanhas de divulgação do 
programa, teleconferências, 
sem inários, reun iões da 
equipe técnica e oficinas so
bre prestação de contas. A 
verdade é que, imediatismos

à parte, fica difícil entender 
o porquê de um programa 
que nasceu com a intenção 
de criar mecanismos para 
oportunizar o ingresso e a 
manutenção de negros e ín
dios na universidade já  te
nha consumido quase a me
tade dos recursos e apresen
te um saldo de somente 13 
mil e poucos alunos benefi
ciados diretamente. Foram 
840, em 2002, 3.595, em 
2003, e estão p rev is tos  
8.900, em 2004. Para se ter 
uma idéia, som ente uma 
única rede de cursinhos co
munitários do eixo Rio-São 
Paulo, a Educafro, capitane
ada pelo Frei Davi, beneficia 
anualmente 12.250 estu
dantes.

Dá para se questionar 
ainda a troca de regras no 
meio do jogo, uma vez que, 
no começo de 2004, o go
verno federal reformulou o 
que alguns poderíam consi
derar a essência do Diversi
dade. O programa saiu da

Secretaria de Ensino Médio 
e Tecnológico e foi para a re- 
cém -criada Secretaria de 
Educação Continuada, A lfa
betização e D iversidade, 
sendo que o alvo expandiu- 
se e agora inclui o ensino 
fundamental e a pré-escola.

E claro que o ensino 
brasileiro espelha o racismo 
da soc ied ad e  com o um 
todo. É claro que o Minis
tério da Educação reproduz 
o racismo intrínseco das 
instituições estatais. É cla
ro tam b ém  que para 
desconstruir este edifício é 
necessário enfocar todas as 
camadas de ensino, da pré- 
escola à universidade.

A  questão é: diante da 
urgência absoluta da juven
tude negra, não seria o caso 
de manter o público alvo do 
Diversidade e criar progra
mas similares que contem
plem  as especi-ficidades 
dos mais jovens ainda e das 
crianças? E mais: esta não 
seria a opção mais coeren

te no momento em  que o 
debate sobre as cotas nas 
universidades ganhou defi
n itivam en te  as ruas do 
país?

Para esclarecer estas 
questões, conversamos com 
a doutora em  Educação, 
Eliane Cavalleiro*, que des
de o último dia 29 de abril 
está à frente da Coordena
ção Geral de Diversidade e 
Inclusão Educacional da Se
cretaria de Educação Conti
nuada, Alfabetização e Di
versidade (Secad). Enquan
to informava os novos pla
nos do governo Lula para o 
Diversidade, Eliane admitiu 
que vencer a resistência à 
questão racial dentro das 
várias secretarias do próprio 
Ministério da Educação é o 
seu maior desafio e desaba
fou que, antes da Secad -  
pasmem -, não havia nada.
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Irohin -  O que mudou 
no Diversidade com a cria
ção da Secretaria de Educa
ção Continuada, Alfabetiza
ção e Diversidade?

Eliane Cavalleiro - O 
Diversidade era para elabo
rar políticas públicas para o 
ensino médio e o acesso ao 
ensino superior, já a Coor
denação (Secad) elabora po
líticas públicas abrangendo 
todos os níveis de ensino, 
da pré-escola à universida
de. No momento, o objetivo 
principal é construir um pro
jeto de educação que dê con
ta da valorização e do res
peito à diversidade étnico- 
racial, ou seja trabalhar com 
os profissionais de educação 
as relações raciais no coti
diano escolar e, sobretudo 
neste momento, trabalhar 
para a implementação da lei 
10.639, que estabelece a 
obrigatoriedade do ensino 
de História de África e His
tória da Cultura Afro-brasi
leira na educação básica.

Irohin -  E como fica o 
incentivo ao ingresso e a 
permanência na universida
de?

Eliane Cavalleiro -
Continua, tanto que estare
mos chamando novas expe
riências para ingressarem no 
programa.

Irohin -  Com a ampli
ação do público alvo para os 
outros níveis de educação, 
como ficam os recursos pre
vistos inicialmente para con
templar somente os ensinos 
médio e superior? Virão no
vos recursos ou o montante 
já definido será dividido en
tre todos, o que poderá pre
judicar as ações planejadas 
inicialmente?

Eliane Cavalleiro -  
Os recursos continuam os 
mesmos. Mas é preciso  
que se considere que no 
M in is tério  da Educação 
você tem várias ações que 
também vão dialogar com 
esta necessidade de 
im plem entação da lei 
10.639. Por exemplo, o Pro
grama Nacional do Livro 
Didático, que atualmente

não dá atenção à questão 
racial. Precisamos de uma 
articulação com outras se
cretarias para que elas 
dêem atenção para esta 
temática. E, para isso, você 
não precisa de recursos. 
Você só tem que articular 
dentro do MEC. Você tam
bém precisa articular com 
as Secretarias de Educação 
estaduais e m unicipa is  
para que, nos processos de 
formação dos professores e 
na escolha dos livros didá
ticos, seja dada atenção 
para o recorte racial. São 
questões para as quais, ne
cessariamente, não se pre
cisa de dinheiro. Você pre
cisa só estabelecer estas ar
ticulações.

irohin - O que você 
acha dos números obtidos 
em três anos pelo Diversi
dade, principalm ente se 
comparados com o resulta
do anual de cursinhos co
munitários, entre eles, o 
Educafro?

Eliane Cavalleiro - A
gente tem que entender 
que este projeto é para cons
truir conhecimento sobre 
políticas públicas de aceso 
a negros e indígenas ao en
sino superior. Após o apoio 
financeiro às experiências 
contempladas pelo progra
ma, nós temos um proces
so de monitoramento e ava
liação para saber o que é 
que deu certo, por exemplo, 
quantos alunos ingressa
ram na universidade, para 
poder pensar e formular po
líticas públicas a partir des
tas experiências.

irohin -  Depois de 
todo este tempo, já existe 
algum curso para que este 
conhecimento que está sen
do adquirido seja repassa
do? Se existe, quantos pro
fessores já passaram por 
ele?

Eliane Cavalleiro -  Nós
já realizamos três fóruns es
taduais de uma previsão de 
20. Um no Amapá, outro em 
Alagoas e um regional, 
abrangendo os estados de 
Pernambuco, Sergipe e

Paraíba. Ainda neste ano, 
serão realizados mais cinco.

irohin - E qual é o for
mato destes fóruns? Já que 
falta material de pesquisa e 
o pessoal, por incrível que 
pareça, desconhece o tema 
ou faz que desconhece.

Eliane Cavalleiro -  Os 
fóruns acontecem em dois 
dias e o objetivo deles é es
tabelecer uma articulação 
com os gestores dos estados 
e dos m unicípios para a 
im plem entação da le i 
10.639 na execução das po
líticas públicas. Nós vamos 
a estes estados para que, 
em conjunto, seja pensada 
uma nova maneira de forma
ção de professores.

irohin -  Levando-se 
em consideração que o povo 
negro já esperou demais, 
você  estim a que quanto

tempo vai ser necessário 
para se obter uma mudan
ça concreta? Há uma certa 
ansiedade, porque enquan
to se está tentando sensibi
lizar gestor, já existe uma 
outra geração perdida...

Eliane Cavalleiro -  É... 
você pode imaginar a m i
nha angústia. O que a gen
te tem feito é desencadear 
uma série de ações que sa
bemos que vão atender as 
nossas necessidades de cui
dar da formação do profes
sor. Além dos fóruns, nós 
estamos organizando um 
seminário nacional para for
mação de gestores. Vai ser 
aqui em Brasília para que os 
m unicíp ios que já  
implementaram a lei apre
sentem as suas experiênci
as e os demais possam se 
espelhar. Nós estamos orga

nizando vários concursos 
nacionais. Reconhecemos 
que as organizações do Mo
vimento Negro já estão tra
balhando com o conteúdo de 
História e Cultura Africana 
e Afro-brasileira, bem antes 
da implementação da lei. Já 
existe esta experiência em 
nível nacional e nós vamos 
selecionar experiências para 
a educação infantil, para o 
ensino médio e para o ensi
no superior para publicar e 
distribuir. Estamos também 
elaborando um concurso de 
monografias, teses e disser
tações para recolher o que 
já  foi construído e informar 
outros estados, sendo tam
bém uma forma de articu
lar com as universidades em 
relação à produção do co
nhecimento sobre a questão 
racial, já

que nós sabemos que esta 
temática não é bem aceita 
nas universidades. Nós tam
bém estamos contratando 15 
profissionais para realizar pes
quisas sobre mercado de tra
balho, religiosidade no ensi
no médio, e educação formal 
e não formal nas áreas de re
manescentes de quilombos, 
sendo que o resultado destas 
pesquisas será utilizado para 
a formulação de políticas pú
blicas para a população ne
gra, no terreno da educação.

irohin - Voltando à 
questão do tempo. Quanto 
ainda teremos que esperar 
para a implementação defi
nitiva da lei?

Eliane Cavalleiro - A 
gente não consegue fazer 
esta projeção. Porque nós 
não estamos trabalhando 
com uma seqüência de

ações. Nós estamos colocan
do várias ações em execução 
e em todos os estados ao 
mesmo tempo. A possibili
dade de atingirmos a totali
dade é ao mesmo tempo cer
ta e bastante próxima, mas 
você não tem com o 
dimensionar isso no cotidia
no escolar. Não dá para pre
ver quando cada estado ou 
município vai conseguir atin
gir a totalidade dos profissi
onais de educação. De qual
quer forma, a perspectiva é 
que, no máximo, até o final 
de 2005 todos os estados já 
estejam trabalhando na for
mação dos profissionais de 
educação, tendo em vista as 
relações raciais. Além disso, 
até o final de 2004, nós va
mos ter um programa de 
ação para a inserção

curricular da lei 10.639 na 
educação básica (infantil, 
fundamental e média). Este 
programa de ação será feito 
a partir de pesquisa nacio
nal com pesquisadores de or
ganizações e profissionais de 
educação.

Irohin -  Mas e se for 
estabelecido um prazo, por 
exemplo, de cinco anos, para 
que os estados e municípi
os implemen-tem a lei?

Eliane Cavalleiro - Isso 
não existe. A lei já está em 
vigor desde janeiro de 2003. 
O que você tem que cuidar é 
de ajudar o como fazer e não 
estipular prazo. Aliás, com a 
realização dos fóruns, nós 
vamos constituir em cada 
estado fóruns permanentes 
que vão monitorar e avaliar 
as ações locais. Estes fóruns 
contarão com a participação

"No momento, o obje
tivo principal é cons
truir um projeto de 

educação que dê conta 
da valorização e do 

respeito à diversidade 
étnico-racial"



da sociedade civil. Você pre
cisa ter a sociedade civil 
monitorando as ações e pres
sionado os gestores. Além  
disso, nós não queremos 
qualquer formação. Nós que
remos uma formação de qua
lidade que permita ao pro
fissional de educação repen
sar todo o seu conhecimen
to, toda a sua experiência 
profissional. A atual forma
ção profissional em educação 
não possibilitou o conheci
mento sobre as relações ra
ciais e os efeitos destas rela
ções no cotidiano da educa
ção ou na seleção do materi
al didático. Os professores 
não têm esta compreensão.

Irohin -  Partindo des
ta constatação, como Ficam 
os currículos de quem está 
ingressando hoje na univer
sidade? Vocês pensaram na 
reformulação dos currículos 
dos cursos de História, Pe

dagogia, Direito, Serviço So
cial, Comunicação Social, 
enfim todos os cursos uni
versitários, já que a discus
são deve abranger toda a 
universidade?

Eliane Cavalleiro -  Eu 
estou aqui há 60 dias (ri
sos)...

irohin - Mas e o Di
versidade que já estava sen
do desenvolvido?

Eliane Cavalleiro -
Mas antes disso não havia 
nada! A verdade é essa. A 
Secad é a possibilidade de 
o governo, o MEC, fazer al
guma coisa, porque não ha
via nada antes dela. Até ago
ra, o Diversidade ficou res
trito somente ao apoio aos 
cursinhos.

irohin -  Voltando às 
universidades, o que já  se 
articulou com essas institui
ções? Não é melhor prepa
rar os estudantes que estão

chegando agora para que, 
daqui a quatro, cinco anos 
eles já saiam com um nova 
leitura da sociedade?

Eliane Cavalleiro -  Isso 
depende de uma articulação 
da Secad com outras secre
tarias dentro do MEC. Por 
exemplo, a Secretaria de 
Ensino Superior, que tem a 
possibilidade de interferir 
nos currículos, a Secretaria 
de Educação Básica, a Se
cretaria de Educação Espe
cial. Nós já  pensamos nisso 
e, ao mesmo tempo, tam
bém estamos articulando 
com outros órgãos do gover
no, como as secretarias da 
Mulher, de Direitos Huma
nos e a de Prom oção da 
Igualdade Racial, a Unesco.

irohin -  Falando em 
Unesco, qual o papel deste 
Fundo das Nações Unidas em 
relação ao Diversidade?

Eliane Cavalleiro - A

Unesco é a unidade execu
tora do Programa Diversida
de, desde a sua 
implementação. É a Unesco 
que repassa os recursos vin
do do BID para os consulto
res do programa e as enti
dades que tiveram as suas 
experiências completadas .

irohin -  Então é a 
Unesco que faz a seleção dos 
consultores e pesquisadores?

Eliane Cavalleiro - 
Não. Nós mesmos fizemos a 
seleção. Por mais que o 
edital saia com o nome da 
Unesco, a seleção é feita 
aqui e o direcionamento do 
trabalho também é nosso. A 
parceria com a Unesco faci
lita a contratação e a mobi
lidade das pessoas. Se você 
tiver que se conter dentro 
da burocracia do MEC, você 
vai conseguir executar mui
to pouco. Por exem plo, 
como estamos em um ano

eleitoral, se não fosse a 
Unesco nós já não poderia
mos apoiar qualquer inicia
tiva de prefeituras de mu
nicípios.

Irohin -  Na primeira 
fase do Diversidade foram 
privilegiados somente nove 
estados do país, como vai 
ser nesta nove fase? O Pro
grama será aberto para to
dos os estados?

Eliane Cavalleiro - Isso 
ainda está em processo de 
decisão, ainda não sabemos se 
todos os estados vão entrar.

•Eliane Cavalleiro é dou
tora em Educação (USP), autora 
dos livros Do Silêncio do Lar ao 
Silêncio Escolar: fíacismo. Precon
ceito e Discriminação na Educa
ção Infantil (Editora Contexto,
2000) e Racismo e Anti-racismo 

na Educação: Repensando a Nos
sa Escola (Editora Selo Negro,
2001) e coordenadora executiva 

do Geledès- Instituto da Mulher 
Negra.

Democracia, realidade racial 
e o Parlamento brasileiro: 
ação ou omissão?

Carlos Escosteguy*

Atualmente, muito se discute 
sobre as ações afirmativas em prol 
da população negra brasileira; al
guns contra, outros a favor. Indis
cutível -  independentemente das 
diversas opiniões -  é a crescente 
centralidade que o assunto vem  
apresentando.

O presente artigo analisará 
como o Parlamento brasileiro -  es- 
pecificamente, a Câmara dos Depu
tados -  absorveu e absorve, hoje em 
dia, essas políticas.

Primeiramente, analisaremos 
as proposições apresentadas entre 
1950 -  data da apresentação do 
Projeto de Lei n° 562/50, transfor
mada na conhecida Lei Afonso 
Arínos -  e 2002, ano de término da 
51a Legislatura.

Além disto, mapearemos o qua
dro atual das propostas em tramitação.

observando o quê e quem propõe ini
ciativas no âmbito da questão racial.

O argumento central do trabalho 
é o de que o aprimoramento da de
mocracia, em uma sociedade como a 
brasileira, caracterizada por um abissal 
desnível entre os segmentos brancos 
e não-brancos da população, passa 
inexoravelmente pela concretização de 
um modelo de sociedade no qual as 
diferenças relativas à cor dos indiví
duos não sejam entraves para a fruição 
dos direitos de cidadania.

Cabe ao Parlamento -  institui
ção essencial nas democracias con
temporâneas -  papel fundamental 
na produção de mecanismos que vi
sem reverter a perversa realidade 
social, marcada pela histórica e con
tínua exclusão da população negra 
do usufruto das conquistas da socie
dade moderna.

Panorama geral: 1950 -  2002:
Entre 1950 e 2002, tramitaram 

na Câmara 117 proposições sobre a 
questão racial; das quais apenas 
doze no decorrer das décadas de 50, 
60 e 70, refletindo o grande desin
teresse parlamentar pela temática.

Não obstante ocorreram algu
mas iniciativas pioneiras, como a 
que proibia discriminações nos mei

os de comunicação, apresentada em 
pleno governo ditatorial.

No início da década de 70, pro
põe-se a instituição do dia da Co
munidade Afro-brasileira. Iniciati
va novamente posta em discussão 
em 1975. Ações dessa natureza res
surgirão nos anos 80, como as que 
instituem o dia 20 de novembro 
como Dia da Consciência Negra.

ÍROhTN - agosto/setembro 2004
♦ ♦ ♦ ♦

C0
0N

GR
ES

S0
 

®



T R O h !»  agosto/setembro 2004

Abdias Nascimento, indicado pelo lara(RJ) para o prêmio Nobel da Paz, 
destacou-se na Câmara Federal (1983-1986) e abriu caminho com suas 

iniciativas para as conquistas da Constituinte.

Em 1979, o deputado Edson 
Khair apresenta projeto estabele
cendo cotas de 10% para a popula
ção negra nos órgãos públicos da 
União, dos Estados e dos Municípi
os; desmistificando a crença de que 
Abdias Nascimento tenha sido o 
primeiro parlamentar, nos anos 80, 
a trazer para o Legislativo a discus
são sobre cotas.

De fato, apesar dessas inicia
tivas isoladas, somente a partir da 
década de 80 encontraremos parla
mentares verdadeiramente compro
metidos com as demandas relacio
nadas ao preconceito, à discrimina
ção e às desigualdades raciais.

Entre 1980 e 1989, foram  
apresentadas nada menos que 27% 
do total das iniciativas legislativas. 
Aumento ocorrido em um contexto 
marcado pelas comemorações do 
centenário da abolição da escrava
tura (1988), pelo ativismo de alguns 
parlam entares e pela  crescente 
mobilização do movimento negro.

Entretanto, a questão racial 
adquirirá sua maior centralidade 
entre 1995 e 2002, período respon
sável por 62% das proposições apre
sentadas. Aumento impulsionado 
por crescente mobilização social, 
com o a ocorrida  em  1995, em  
Brasília, intitulada "Marcha Zumbi 
dos Palmares contra o Racismo, pela 
Cidadania e a Vida", com a presen
ça de mais de 30 mil pessoas, mar
co histórico para o movimento.

Desde a iniciativa de Afonso 
Arinos, encontramos parlamentares 
em apenas oito partidos que te
nham apresentado ao menos duas 
propostas no âmbito racial, princi
palmente o PT, PMDB e PDT, que 
juntos responderam por mais de 
75% do total de proposições (PT - 
48%; PMDB, 14% e o PDT, 12%).

Apesar dos percentuais aproxi
mados do PMDB e do PDT, as pro
posições daquele partido foram apre
sentadas por um leque muito maior 
de deputados (14 diferentes parla
mentares), já no PDT as iniciativas 
concentraram-se no nome do depu
tado Abdias do Nascimento.

No período 1980/2002, cerca de 
30% das iniciativas decorreram das 
ações de dois parlamentares: Paulo 
Paim (PT/RS) e Luiz Alberto (PT/BA), 
responsáveis por, respectivamente, 
17,14% e 12,38% dos projetos.

Restringindo a análise ao pe
ríodo de maior centralidade -  1995/

2002 -, esses percentuais aumen
tam para 22,58% (Paulo Paim) e 
20,97% (Luiz Alberto), juntos repre
sentando mais de 43% das propo
sições.

Diversos assuntos foram obje
tos de apreciação durante esses 52 
anos, entre os quais projetos ver
sando sobre: produção de normas 
proibitivas (cerca de 26%), cotas 
(aproximadamente 25%) e institui
ção de datas comemorativas e ho
menagens (quase 20%).

E hoje em dia?
Atualm ente, tram itam  cin- 

qüenta e  duas proposições de inte
resse direto da população negra.

Desse universo, aproximada
mente 56% foram apresentadas pelo 
PT, 13% pelo PDT e 8% pelo PMDB.

Apesar da crescente mobilização 
em favor das ações afirmativas, o Par
lamento brasileiro demonstra-se in
capaz de incorporá-las na agenda po
lítica; reflexo tanto da ausência de 
parlamentares negros como do desin
teresse geral pelo tema.

De fato, localizamos somen
te cinco parlamentares que foram

responsáveis por mais de uma das 
proposições em tramitação. Lide
rando esse ranking, estão Luiz 
Alberto, com nove projetos, e Pau
lo Paim, com seis.

Conform e o grá fico abaixo, 
cerca de 54% das iniciativas en- 
contram-se na Comissão de Cons
tituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJC); 13% na Comissão de Tra
balho, de Administração e  Servi
ço Público (CTASP); 12% na Co
m issão de Educação e Cultura 
(CEC) e  cerca de 17% no Plenário. 
Tram ita ainda uma proposição na 
Comissão de Seguridade Social e 
Família (CSSF) e  outra na Mesa 
Diretora da Casa, representando 
aproximadamente 4%.

Os assuntos tratados, expostos 
no próximo gráfico, seguem o mes
mo padrão das décadas de 80 e 90: 
aspectos lega is/norm ativos 
(28,85%); ações afirmativas em ge
ral (36,54%); cotas (25%); relacio
nados com a estrutura interna da 
Câmara dos Deputados (7,69%) e o 
Projeto de Lei n° 3198/2000, que 
estabelece o Estatuto da Igualdade 
Racial, por sua envergadura, retra

tado à parte.
O primeiro grupo - aspectos le

gais/normativos -  é constituído por 
projetos que, em sua grande parte, 
alteram a legislação já existente, como 
os que modificam a Lei n° 7716/1989 
-  conhecida como Lei Caó.

Já no segundo grupo (ações afir
mativas em geral), temos iniciativas 
de diversos matizes, entre elas o pro
jeto que declara feriado nacional o 
dia 20 de Novembro.

Ainda nesse grupo, encontra
mos projetos que resgatam a me
mória do líder da Revolta da Chi
bata, o marinheiro João Cândido.

No grupo das cotas, há diver
sas propostas que estabelecem  
percentuais de vagas, tanto no 
ensino médio e/ou superior, como 
na administração pública.

O quarto grupo é composto por 
projetos que visam modificar a es
trutura da própria Câmara dos De
putados, caso do Projeto de Resolu
ção n° 182/2001, que cria a Comis
são Permanente de Relações Étnicas.

À  parte -  no quinto grupo -  
temos o Estatuto da Igualdade Ra
cial, projeto que perpassa todas -  
ou quase todas — as demandas da 
população negra (abrange questões 
ligadas à educação, saúde, meios de 
comunicação, religião, lazer, espor
te, entre outras).

Longe dos olhares dos congres
sistas, algumas mudanças ocorrem. 
Exemplo é  o caso das cotas 
implementadas pela Universidade de 
Brasília no último vestibular -  primei
ra instituição federal de ensino a 
realizá-la. O fato, amplamento divul
gado na mídia, foi retratado por um 
jornal da capital federal:

"A  primeira colocada no siste
ma de cotas, Kássia Daglaby, 19 
anos, e terceira na classificação ge
ral, com 430 pontos, representa o 
grupo que a Universidade de 
Brasília queria favorecer: o afro-des- 
cendente de origem humilde. M o
radora de Valparaíso (GO), distante 
35 km de Brasília, essa foi a quinta 
tentativa da estudante para o curso 
de Medicina da UnB".

Pelo visto, o sonho dessa jovem 
de se tomar médica está mais próxi
mo de se concretizar do que mudan
ças na triste mentalidade de grande 
parte dos parlamentares federais.

'  Mestre em Ciência Política / UnB.

Localização dos projetos em tramitação - 
julho/2004
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Estatuto na pauta 
da Câmara
Edson Lopes Cardoso

Enquanto o projeto do Estatuto era “analisado ” pelo governo Lula por mais de um ano, o 
senador Paulo Paim fez, através do Interlegis, duas teleconferências com entidades do Movi

mento Negro, e reapresentou o projeto no Senado (PLS n° 213, de 2003).

A senadora Roseana Samey (PFL/MA) é a relatora do projeto 
de Estatuto na Comissão de Educação do Senado. A senadora 
demonstrou coragem ao assumir a empreitada. Antes dela, a 

relatoriafoi recusada por três senadores da Comissão.

0  Estatuto da Igualda
de Racial (PL n° 3.198 de 
2000, na Câmara dos Depu
tados) foi aprovado na Co
missão Especial em dezem
bro de 2002. Encaminhado 
ao Plenário, fo i objeto de 
discussão, numa única ses
são, em  março de 2003. 
Logo após, o governo fede
ral o retirou de pauta para 
exame, alegando que preci
sava avaliar seu impacto 
sobre o Orçamento.

O que o governo fez 
mesmo foi abortar o debate 
no Plenário, que obriga às 
manifestações das lideranças 
e das figuras políticas mais 
expressivas. Fora do Plená
rio pode-se fingir que o pro
jeto não existe. Na pauta do 
Plenário, para debate e vo
tação, não se pode ignorar 
nenhuma proposição. Perde

mos um tem po precioso, 
irrecuperável, para o aperfei
çoamento de uma proposi
ção que tem lacunas e é na
tural que as tenha. Não há 
um capítulo abordando a 
mulher negra, por exemplo.

A  avaliação do gover
no foi desinteressada e len
ta. Em maio deste ano, de
pois de vários rumores na 
m íd ia , p lan tados pela  
Seppir, de que o governo 
iria encaminhar proposta 
de Estatuto para o Congres
so, uma versão foi encami
nhada aos parlamentares 
n egros  da base do PT 
(Nupan).

De saída, a proposta 
do governo não aceita que 
o Estatuto seja para bene
ficiar afro-brasileiros. Exis
te um projeto de Estatuto 
do índio, parado na Câma

ra há mais de dez anos. 
Existe o Estatuto do Idoso, 
existe o projeto de Estatu
to da Pessoa com Deficiên
cia, o Estatuto da Criança, 
ou seja, um conjunto de ini
ciativas focalizadas em de
terminados segmentos da 
população.

Mas não pode, na visão 
da Casa Civil e da Seppir, exis
tir o Estatuto do Negro. Há 
uma legislação antidis- 
criminatória que protege as 
pessoas discriminadas. Qual
quer pessoa e não apenas os 
negros. Mas Estatuto é outra 
coisa e o governo finge que 
não sabe. Deveriamos, para 
evitar mal-entendidos, provo
car uma emenda de plenário 
alterando o nome do PL n° 
3.198 para Estatuto do Negro.

"Outros grupos afeta
dos por discriminação raci

al e demais formas de into
lerância" é o acréscimo com 
que o governo federal pre
tende, sob o pretexto da 
ampliação, desfigurar com
pletamente o projeto.

O gove rn o  tam bém  
não aceita o capítulo que 
cria o Fundo de Promoção 
da Igualdade Racial. Não 
aceita, isso sim, conver
sar a sério, à vera. O go
verno nos vê  como seres 
infantis, brincando de fa
zer política.

No último 20 de no
vembro, na Serra da Barri
ga, o presidente Lula disse 
que o Brasil era uma "Re
pública branca". Proponho 
que seu governo altere o 
nome do sítio histórico para 
Serra do Ouvido. O lugar 
parece predestinado para 
ouvir verdades de presiden

tes da República, em con
corridas solenidades no dia 
da Consciência Negra.

Sem definição de fon
te inequívoca dos recursos 
(dFotos: Carlos Mourae na
tu reza  reparatória , 
indenizatória, compensató
ria, é preciso lembrar isso a 
essa gente desmemoriada), 
o Estatuto não vai passar de 
uma solene declaração de 
boas intenções.

O PL 3.198 voltou à 
pauta do Plenário da Câma
ra, na primeira semana de 
agosto. Há rumores de que 
o governo costura acordo 
com a bancada negra na 
Câmara. Qualquer acordo 
que leve em conta suges
tões do governo, do mesmo 
teor das citadas aqui, será 
em prejuízo dos afro-brasi- 
leiros. Eu citei duas aber
rações, mas existem outras.
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Debate sobre cotas 
desmistifica vestibular

Lunde Braghini

Frei David atacou “falas discriminatórias e ingênuas”.

Nos dias 15 e 16 de 
junho, três comissões da 
Câmara dos Deputados pro
moveram debates sobre os 
Projetos de Lei 3622/04, que 
instaura políticas de cotas 
nas universidades federais, 
e 3582/04, que estabelece 
benefícios fiscais para as ins
tituições privadas de ensi
no superior que concederem 
10% de bolsas integrais a 
estudantes carentes. Duran
te dois dias, onze convida
dos expuseram os seus pon
tos de vista a uma platéia 
de mais de 300 militantes, 
mobilizados pelo movimen
to negro. Os militantes Sér
g io  Caetano dos Santos, 
Relma Tavares de Oliveira e 
Sandro da Costa Machado 
foram agredidos pela polícia 
da Câmara, que tentou re- 
tira-los à força da Audiên
cia da Comissão Especial da 
Câmara, no dia 16.

Ao longo das exposi
ções dos onze participantes 
convidados, somente dois -  
os advogados Guilherme 
Enrique Magaldi Neto e Ives 
Gandra Martins -  questiona
ram a "constitucionalidade" 
de pontos dos projetos em 
questão. No dia 15, o "pla
car" era de 8 falas a 1, favo
ravelmente aos projetos de 
lei. Martins debateu o tema 
somente no dia 16, quando 
o também jurista Dalmo de 
Abreu Dallari assumiu a po
sição de defender a validade 
constitucional do Projeto de 
Lei 3582/04, que institui o 
Programa Universidade para 
Todos (Prouni).

No seminário organiza
do pela Comissão de Justi
ça e Cidadania para deba
ter a constitucionalidade

das cotas para 
negros e o de
safio da inclu
são racial nas 
universidades, 
a m in istra  
Matilde Ribei
ro a rgum en
tou que os pro- 
je to s  de Lei 
enviados pelo 
Executivo são 
m aneira  de 
definir, legal
mente, a ga
rantia de opor
tunidade para 
todos. Na mes
ma ocasião, o 
diretor-execu- 
tivo Associação das Univer
sidades Particulares (ANUP), 
José Walter Santos Pereira, 
afirmou que as universida
des particulares associadas 
apoiam a reserva de vagas 
para ingresso no ensino su
perior. As reservas ao proje
to ficaram por conta do re
presentante da Confedera
ção Nacional dos Estabele
c im entos de Ensino 
(C on fen en ), G u ilherm e 
Henrique Magaldi Neto.

"M érito" -  Para o re
presentante da Confenen, 
entidade que propôs Ação 
D ireta  de In consti- 
tucionalidade contra o sis
tema de cotas na Universi
dade Estadual do Rio, a ado
ção das cotas fere o princí
pio da não-discriminação e 
viola o princípio do "méri
to" . Coube ao advogado ne
gro Hédio Silva Júnior, na 
audiência pública acon
tecida à tarde do dia 15, na 
Comissão de Educação e 
Cultura, desmistificar o mito 
de que as políticas de ação

afirmativa estariam crian
do ou introduzindo sistemas 
de classificação racial na le
gislação brasileira.

Cadastros da área de 
segurança pública, por 
exemplo, desde 1941, têm 
informação sobre cor. "A cor 
de um suspeito, menciona
da por uma vítima num B.O. 
(bo le tim  de ocorrência ), 
acompanha depois o acu
sado, o réu e o condenado, 
até a execução da pena", 
disse Silva Júnior. O advo
gado narrou o caso verídico 
de uma pessoa presa, acu
sada, julgada e condenada, 
com base na única caracte
rística física de que a víti
ma se lembrava (não se re
cordava se era alto ou bai
xo; gordo ou magro): "era 
um negão". Bastou: pelo 
menos nestes casos, a cor é 
lei, sem questionamentos.

Um dos m éritos do 
debate sobre as cotas é der
rubar a falácia de que o ves
tibular premia a competên
cia. No calor do debate so

bre as cotas, as 
a u to r id a d e s  
universitárias 
admitem a in
justiça do pro
cesso seletivo, 
com todas as 
letras: ” 90% 
dos jovens não 
têm acesso ao 
ensino superi
or. Só 3% estu
dam em uni
v e r s id a d e s  
públicas", es
creveu o vice- 
reitor da UnB, 
T i m o t h y 
M u lh o lla n d , 
em  artigo na 

Folha de São Paulo. "Não é 
falta de competência dos 
candidatos, é falta de va
gas", sublinhou.

Na audiência na Co
missão de Educação e Cul
tura, Frei David Raimundo 
dos Santos, diretor -execu
tivo da Educação e Cidada
nia de Afrodescendentes e 
Carentes (Educafro), fez re
ferência ao processo pelo 
qual as universidades pú
blicas se afastaram das es
colas públicas de ensino 
médio, e passaram a servir 
aos interesses mercantilistas 
dos cursinhos pagos, fontes 
de altos lucros, e escolas 
particulares:

"O vestibular passou a 
medir informações sonegadas 
na escola pública, só veicula
das nas escolas particulares. 
O conteúdo do vestibular 
passou a se caracterizar por 
ser descartável. Exemplo: 
coloque em uma sala, um 
ano depois, os alunos apro
vados em medicina na USP. 
Aplique o mesmo vestibu

lar de um ano atrás e você 
irá descobrir que maioria fi
cará reprovada. O vestibu
lar foi apenas um instru
mento para premiar quem 
fez cursinhos caros e deco
rou os macetes".

Um dos argum entos 
muito usados contra a reser
va de cotas para alunos 
egressos de escolas públicas, 
segundo o presidente da 
União Brasileira dos Estu
dantes Secundaristas, Mar
celo Brito da Silva, é o de 
que ela "rebaixaria" a qua
lidade da universidade pú
blica. Segundo argumentou, 
”na escola pública, mesmo 
com suas condições precá
rias há muita gente capaci
tada para preencher as va
gas nas universidades pú
blicas de nosso país hoje". 
Além do mais, "o objetivo da 
escola privada no Brasil não 
é formar um cidadão críti
co, consciente, capaz de 
interagir com os problemas 
da sociedade. O objetivo da 
escola privada hoje é ape
nas o de "moldar", "ades
trar" o estudante com a fi
nalidade de ter um bom 
desempenho numa prova de 
vestibular. E essa não é a 
educação que nós quere
mos".

Mídia — A  participação 
massiva dos militantes do 
movimento negro, que vie
ram a Brasília, roubou a 
cena e mudou o script das 
audiências públicas, teste
munhadas quase exclusiva
mente pelas próprias TVs 
legislativas. Na noite de 15, 
embora com uma chamada 
reticente e "fria" do ponto 
de vista jornalístico -  "Mais 
um dia de debate sobre as



cotas..." -  a TV Globo deu 
matéria relativamente lon
ga. Só que as imagens do 
Olodum-mirim (e m ilitan
te), brigavam  com depoi
mentos que procuravam dar 
um ar de dúvida sobre a 
validade das cotas. O "pla
car" não era 8 a 1, favora
velmente às cotas, como nas 
audiências, mas 3 a 3. A té 
o presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil foi cha
mado para "jogar contra", 
além de dois professores de 
universidades do Rio de Ja
neiro e de Campinas que 
sequer haviam participado 
dos debates na Câmara.

A mídia escrita ignorou 
o evento, com exceção do 
"Jornal de Brasília", que 
acertou em cheio na maté
ria "Cotas não ameaçam 
ensino", cujo título destaca
va os dados, divulgados por 
Frei David, da pesquisa com
parativa realizada na Uerj (e 
não na U n ivers idade do 
Paraná, como afirma a ma
téria) sobre o rendimento 
acadêmico de cotistas e de 
não-cotistas. 47,1 % dos não 
cotistas tiraram notas que 
variam  en tre  7 e 10; e 
48,9% dos cotistas consegui
ram essas mesmas médias. 
Além  de mais cotistas tira

rem alguma nota entre 7 e 
10, menos cotistas tiraram 
alguma nota zero.

"O discurso das pesso
as que são contra as cotas 
foi sempre esse: 'esses ne
gros pobres vão fazer cair o 
nível acadêmico da univer
sidade!’ Mais uma vez, der
rubam os com  qualidade 
m áxim a essas fa las 
discriminatórias e ingênu
as", comemorou Frei David.

Agressões - A  agres
são a S é rg io , R e lm a, 
Sandro, e outros miltantes, 
no dia 16, em plena audi
ência na Comissão Espe
cial da Câmara está grava

da e foi denunciada for
malmente. Depois de con
versarem  com Ouvidor da 
Câmara, deputado Luciano 
Zica, e o Presidente da Co
missão de Direitos Huma
nos, d ep u tad o  M ário  
Heringer, os três fizeram  a 
denúncia form al no D e
p a r ta m e n to  de P o líc ia  
(Depol) da Câmara. O Pre
sidente da Câmara, depu
tado João Paulo, determ i
nou a abertura de uma in
v e s t ig a ç ã o ,  no D ep o l, 
para apuração da respon
sabilidade pela agressão.

O Centro de Formação 
da Câmara programou duas

palestras sobre racismo, 
para o ciclo de palestras 
que se inicia dia 9/8, desti
nado aos policiais da Casa, 
cujo tema geral é "O papel 
do policial como cidadão na 
sociedade". A  primeira será 
sobre "A im portância da 
educação a n t i-ra c is ta " , 
com Edson Lopes Cardoso, 
ed ito r do Iroh in , no dia 
27/8; a segunda, dia 30/ 
8, sobre "P recon ce ito  e 
Racismo", com o Secretá
rio de Estado de Direitos 
Humanos do Rio de Janei
ro, Jorge da Silva.
* Jornalista, mestre em Comuni
cação Social

Ações afimativas: 
principais
argumentos 
em disputa
Carlos Alberto Medeiros

Nos últimos anos, pro
postas do Movimento Negro 
têm sido adotadas pelo Bra
sil afora, em âmbitos fede
ral, municipal e estadual. E 
o caso particular da ação afir
mativa - infelizmente redu
zida a um de seus instru
mentos, a política de cotas - 
, que vem  sendo 
implementada com vistas à 
promoção da igualdade de 
oportunidades na educação 
superior e  no mercado de tra
balho. Fruto de uma discus
são pouco informada, essas 
medidas, consideradas por 
seus proponentes um avan
ço extraordinário numa so
ciedade que até pouco tem
po atrás se comprazia nas 
delícias de suas ilusões de- 
mocrático-raciais, precisam

ser aperfeiçoadas para que 
não se transformem em ins
tru m en tos de seus 
opositores, realizando a pro
fecia dos que torcem pelo seu 
fracasso. Independentemen- 
te, porém, dos resultados 
materiais que dela possam 
advir, a ação afirmativa tem 
causado um impacto saudá
vel, na medida em que, gra
ças a ela, setores dos mun
dos intelectual e político até 
então avessos à discussão da 
questão racial têm sido obri
gados a vir a público em de
fesa  de suas posições, 
freqüentem ente expondo 
seu desconhecim ento do 
tema, por vezes ao lado de 
um idealismo que não seria 
exagero classificar como ufa- 

nista.

Podemos re
sumir como segue 
os a rgu m en tos  
contrários à ação 
afirmativa no Bra
sil, quase diariamente ex
postos na mídia. Segundo 
estes, ela: argumento 1 - 
fere o princípio da igualda
de, tal como definido no ar
tigo 5o da Constituição, pelo 
qual "todos são iguais pe
rante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza"; argu
mento 2 - subverte o prin
cípio do mérito, ao possibi
litar que uma pessoa se clas
sifique num concurso, tal 
como o vestibular, tendo 
obtido nota menor do que 
outras - e com isso pode pre
judicar o próprio desenvol
vimento científico e cultural

do país; argumento 3 - é im
praticável devido ao alto 
grau de miscigenação, que 
im poss ib ilita  d is tin gu ir 
quem é negro no Brasil; ar
gumento 4 - é prejudicial 
para os próprios negros, que 
acabarão vítimas do estig
ma da incapacidade; argu
mento 5 - desvia as aten
ções do verdadeiro proble
ma, a questão social, que 
deve ser enfrentada com 
medidas redistributivas de 
caráter universalista; argu
mento 6 - não deu certo nos 
Estados Unidos (pratica
mente o único país utiliza

do como referência).
Examinemos agora o 

modo como os defensores da 
ação afirmativa se defrontam 
com esses argumentos. O ar
gumento 1, o da inconsti- 
tucionalidade, tem sido reba
tido por uma série de juris
tas respeitáveis, entre eles os 
m inistros Marco Aurélio  
Mello, Celso Bandeira de 
M ello e Joaquim Barbosa 
Gomes, do Supremo Tribu
nal Federal, para os quais o 
princípio constitucional da 
igualdade refere-se apenas à 
igualdade formal de todos os 
cidadãos perante a lei. Mas a 
igualdade de fato é tão-so
mente um alvo a ser atingi
do, como se depreende do
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artigo 3o da mesma Consti
tuição, cujo inciso IV define 
como um dos objetivos fun
damentais da República Fe
derativa do Brasil "promover 
o bem de todos, sem precon
ceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer ou
tras formas de discrimina
ção". Nas palavras de Marco 
Aurélio Mello, "não basta 
não discriminar, é preciso 
promover (...) as mesmas 
oportunidades". E isso tem 
sido feito, como vimos aci
ma, em relação a diversos 
segmentos de nossa socie
dade -  trabalhadores naci
onais, mulheres, indígenas, 
portadores de deficiência, 
nortistas, nordestinos, micro 
e pequenos empresários, ou 
pessoas de renda inferior a 
uma quantia estabelecida 
(caso de programas como o 
Bolsa Escola e o Cheque Ci
dadão). Em todos esses ca
sos, o que se faz é discrimi
nação positiva -  sinônimo 
de ação afirm ativa. 
Considerá-la constitucional 
para esses grupos e 
inconstitucional para os ne
gros é sim plesm ente  
indefensável, ética ou juri
dicamente.

O argumento 2, que se 
refere à questão do mérito, 
tem sido empregado no de
bate específico sobre a ques
tão das cotas na universida
de. Quem o faz deixa de lado 
a discussão a respeito da 
validade do vestibular como 
instrumento de admissão ao 
ensino superior. De acordo 
com muitos especialistas, o 
vestibular não serve para 
avaliar as possibilidades de 
sucesso do estudante, seja 
do ponto de vista acadêmi
co ou do futuro desempenho 
no mercado de trabalho. 
Para eles, o vestibular mede 
unicamente a capacidade de 
fazer vestibular. Este cons
titui apenas um método de 
seleção que podería ser 
substituído por outros, já 
que não guarda uma relação 
direta com a performance

futura. O que os proponen
tes da ação afirmativa de
fendem é a reelaboração do 
critério do mérito de modo 
a tomá-lo não somente mais 
justo, mas também mais efi
caz como instrumento de 
avaliação. Isso significa le
var em consideração fatores 
como filiação racial, origem, 
renda, local de moradia e 
outros, juntamente com a 
capacidade de superar obs
táculos.

O argumento 3, de que 
a miscigenação tomaria im
possível identificar os pos
síveis beneficiários da ação 
afirmativa no Brasil, é, de 
todos, o mais falacioso. Seus 
propositores empregam, 
oportunisticam ente, ao 
mesmo tempo duas visões 
de raça que eles próprios 
costumam apresentar como 
opostas: a brasileira e a nor
te-americana. Assim, apesar 
de condenarem esta última 
como racista, pois enxerga 
como negro qualquer indi
víduo, mesmo que 
fenotipicamente branco, 
apenas por ter um único e 
distante ancestral negro 
conhecido, não hesitam em 
adotá-la, por pura conveni
ência, apenas para confun
dir o debate. A  construção 
de raça se deu de forma di
ferente, por motivos sócio- 
históricos, nas duas socieda
des. No Brasil, é branco 
quem parece branco, mes
mo que o próprio pai ou mãe 
seja negro. Nenhum dos 
dois sistemas é melhor ou 
pior do que o outro. O que 
não se pode é, sem atrope
lar a ética, utilizá-los alter
nativamente, ao sabor das 
conveniências do momento. 
Pessoas consideradas ne
gras (pretas e pardas) são 
vítimas no Brasil de uma 
discriminação negativa em 
resultado da qual se vêem 
inferiorizadas em pratica
mente todas as instâncias 
da vida social. Não há, para 
isso, nenhuma dificuldade 
em identificá-las. A existên

cia de graves desigualdades 
raciais aponta para a neces
sidade -  o dever -  de se cri- 
arem mecanismos para 
enfrentá-las -  mesmo que 
para isso se faça necessário 
confrontar a ira dos 
beneficiários da reserva de 
mercado propiciada pela dis
criminação racial.

O argumento 4 chama 
a atenção pelo fato de ser 
defendido por pessoas que 
jamais revelaram qualquer 
preocupação com a sorte e 
o destino dos afro-brasilei- 
ros, mas que subitamente 
se apresentam como ver
dadeiros paladinos da 
igualdade racial. E um ar
gumento, em geral, pouco 
elaborado, e que não resis
te ao menor confronto. 
Afinal, a ação afirmativa 
garante apenas o ingresso 
do estudante, mas não sua 
graduação. Para obtê-la, 
será necessário preencher 
todos os requisitos acadê
m icos ex ig idos para a 
aprovação, o que dará di
reito a um diploma exata
mente igual a todos os ou
tros. E, do ponto de vista 
da auto-estima, o que se
ria melhor: entrar na uni
versidade por meio de cota 
- ou outras formas de ação 
afirmativa -  ou simples
mente ficar fora dela, gra
ças aos mecanismos de ex
clusão racial em pleno vi
gor no Brasil?

O argumento 5 padece 
de duplo vício: baseia-se 
apenas no senso comum e é 
estritamente maniqueísta. 
Em primeiro lugar, não bas
ta, como vimos, afirmar que 
"o problema é social e não 
racial", como qualquer 
palestrante de botequim. E 
preciso provar. E, para isso, 
demonstrar academica
mente serem inválidos os 
números da desigualdade 
racial, ou encontrar uma 
forma de explicá-los que 
exclua a raça como princi
pal fator causai. Depois, é 
necessário demonstrar que

medidas universalistas po
dem resolver problemas es
pecíficos. O maniqueísmo 
dessa solução é algo que sal
ta aos olhos: é uma coisa ou 
outra, ou se ataca a pobreza 
ou se enfrenta a questão ra
cial, quando é evidente que 
se trata de problemas dife
rentes, ainda que relaciona
dos, e que portanto exigem 
soluções distintas, embora 
coordenadas. Valéria lem
brar ainda que medidas 
universalistas de combate 
aos malefícios associados à 
pobreza tendem a benefici
ar desproporcionalmente os 

pobres brancos, como nos 
mostram os números refe
rentes à educação: quanto 
maior a escolaridade, mai
or a diferença salarial entre 
os dois grupos, mesmo des- 
contando-se outras variá
veis, como tempo de expe
riência profissional.

Finalmente, o argu
mento 6, de que "isso não 
funcionou nos Estados Uni
dos", pode ser facilmente 
demolido por um simples 
exame da evolução dos nú
meros referentes à popula
ção afro-americana. Come
cemos pelos rendimentos. 
Entre 1967 e 2000, descon
tada a inflação, a renda dos 
afro-americanos cresceu 
significativos 250%. Já o 
percentual de negros abai
xo da linha de pobreza caiu 
de 55,1% em 1959 para 
30,9% (contra 9,5% dos 
brancos) no ano 2000. Do 
ponto de vista educacional, 
o percentual de afro-ame
ricanos com idades entre 18 
e 24 anos freqüentando ins
tituições de ensino superi
or subiu, entre 1975 e 
1997, de 20,4% para 29,8%, 
e o daqueles com mais de 
25 anos que completaram 
o terceiro grau passou de 
4,5% em 1970 para 14,7% 
em 1998. Nesse mesmo 
ano, 4,3% dos advogados e 
juizes, 4,9% dos médicos, 
4,1% dos engenheiros.

19,4% dos policiais e dete
tives, e 5,8% dos professo
res universitários dos Esta
dos Unidos eram negros. Si
multaneamente, o número 
de negros ocupando cargos 
eletivos chega hoje a mais 
de oito mil, incluindo os 
prefeitos de cidades impor
tantes, como Washington, 
Atlanta, Filadélfia, Detroit, 
Nova Orleans e São Francis
co. Uma evolução conside
rável, se levarmos em con
ta que, 40 anos atrás -  an
tes, portanto, da ação afir
mativa - esse número era es
tatisticamente irrelevante. 
Correm no mesmo sentido 
as análises estatísticas da 
desigualdade racial nos Es
tados Unidos referentes aos 
anos oitenta e início dos no
venta, período que 
corresponde ao predomínio 
político da corrente conser
vadora capitaneada pela du
pla Reagan-Bush. Como re
sultado disso, vários indica
dores revelam que, nesse 
período, a desigualdade ra
cial voltou a crescer ou, nas 
melhor das hipóteses, parou 
de diminuir.

Como dissemos no iní
cio, o debate sobre ação afir
mativa no Brasil padece, em 
geral, da desinformação, o 
que faz proponentes e 
opositores concentrarem-se 
exclusivamente em cotas. 
Ação afirmativa pode ser fei
ta por meio de bolsas de es
tudo, reforço escolar, pro
gramas de treinamento e 
qualificação, recrutamento 
ativo (estimular pessoas dos 
grupos-alvo a se can
didatarem a determinados 
cargos e funções, em vez de 
esperar que o façam espon
taneamente). As cotas têm 
cumprido o saudável papel 
de desencadear a discussão, 
que no entanto não pode res
tringir-se a elas, sob o risco 
de se empobrecer irremedi
avelmente o debate.

*Jornalista, mestre em ci
ências sociais pela Universidade 
Federal Fluminense
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Oportunidades: 
palavra acima de 
qualquer suspeita?

Celia Maria Marinho de Azevedo*

De uns tempos para 

cá, os políticos parecem ter 
finalm ente encontrado a 

sua palavra mágica: OPOR

TUNIDADES. D igo que é 

mágica porque ela se dá 

ares de radicalismo de es
querda, e ao mesmo tem 
po imprime um certo tom 

condescendente de direita 
ilustrada no tratamento dos 
problemas sociais. Nada 
como recorrer à palavra 

oportunidades para expres
sar uma preocupação com 

justiça social e direitos de 

cidadania, e sub- 

repticiamente garantir que 

continuarão intocadas as 
questões cruciais que fazem 

o sofrimento cotidiano de 
grande parte da população 
brasileira.

Palavra predileta de 
políticos liberais que nun

ca se inquietaram com  a 

exploração e a opressão 

endêm icas ao m odo de 

produção capitalista, opor
tunidades está na boca tam
bém daqueles que há bem 

poucos anos suspeitavam 
de tudo que pudesse chei
rar a reformas liberais, des- 
viando-os de seu sonho so
cialista. Um bom exem plo 
sobre os usos políticos re
centes da palavra oportu
nidades pode ser encontra

do no atual debate sobre a 

cota racial na Universida

de. Tanto seus defensores, 

como seus oponentes re 

correm a essa palavra para 

expressar sua preocupação 

com as chamadas desigual

dades raciais, as quais to
dos reconhecem, d ivergin

do porém  nas so lu ções  
propostas para o problema 

do racismo brasileiro.

Entre os defensores, 
diz-se que é preciso criar 

"igualdade de oportunida

des" para a população ne

gra historicamente discri

m inada. Para isso, pro-^ 

põem  p o lít ic a s  de  ação 
afirmativa voltadas especi- 

ficamente para atender aos 

b ras ile iros  a fro -d escen - 
dentes, ou seja, políticas de 
cota racial para se e fetivar 

te m p o ra r ia m e n te  um a 
"d iscrim inação  p os it iva " 

em  favor daqueles.
Contudo, o mais inte

ressante, é observar como 
os seus defensores reco
nhecem  o caráter lim itado 
dessas políticas, uma vez 
que como afirmam seus es
pecialistas mais prepara
dos, a cota racial só bene
ficia àqueles que já  alcan
çaram uma posição entre 
as classes médias. Em livro 
recente em  defesa das po

líticas de ação afirm ativa 
no Brasil, i. e., de cota ra

cial, o sociólogo am erica
no Edward Eric Telles afir

m ou que os seus "bon s  

e fe itos" só são sentidos en

tre pessoas discrim inadas 
que já  alcançaram um pa

tamar social superior, ju l

gando "im p ro vá v e l"  que 

façam  a lgu m a d iferen ça  

entre aquelas situadas em 

classes mais baixas.' A o  fi

nal das contas, a delim ita

ção de cotas raciais con- 

c o r r e r ia  para  g a ra n t ir  

oportunidades para as pes
soas classificadas como de 

"raça negra" que, de outro 
modo, isto é, com esforço, 
estudo e disciplina poderi- 
am  com petir igualm ente 
com  os outros candidatos, 
aqueles a quem não se exi
g e  c o m p ro va çã o  de 
"raça", mas tão-somente a 
prova de seu m érito indi

vidual.
Mas, e os outros, os 

a fro -d e s c e n d e n te s  p o 

bres, ou p ior ainda, em  
s itu a ç ã o  de m is é r ia ,  
c om o  f ic a m ?  A  ju lg a r  
pelas palavras de outro 
de fensor das cotas, o an
tropó logo  José Jorge de 
C a rv a lh o , não  ca b em  
aqui preocupações dessa 
envergadura , pois com o

e le  recon h ece  a p ropos
ta de cota racia l passa ao 

la rg o  de  q u a lqu er p ro 

posta  soc ia lis ta  ou m es

mo re fo rm a d o ra  da o r 

d em  c a p it a l is t a .  Essa 

p roposta  resu m e-se , en 

fim , a ce leb ra r a d iv e r 

s id a d e  dos qu e  podem  
acum u lar r iqu eza : "n e 

gros  b ilion á r io s ", " ín d i

os b ilio n á r io s ", ao lado 

de brancos b ilion á rio s .2 
Que bom , batam os pa l
mas, o res to  é o resto , a 
m a ioria  da popu lação, é 
v e rd a d e , m as isso  não 
tem  im p o rtâ n c ia  nessa 
p o lít ic a  das "o p o r tu n i
d ad es "!

Mas falemos dos opo
nentes às políticas de cota 
racial, os quais enfatizam  
qu e as o p o r tu n id a d es  
iguais só virão na medida 
em  que a população como 
um todò usufrua de uma 
educação de qualidade. 
Um bom  exem p lo  dessa 
postura en con tra -se  no 
artigo do economista Pau
lo Renato Souza, publica
do em O Globo, em  5 de 
julho passado. Souza de
fende o m odelo se le tivo  
no ingresso à Universida
de Pública, cujo pilar tem 
sido a com provação  do 
mérito individual de cada

candidato sem distinção de 
origem, ascendência, clas

se, sexo, religião, etc.. A té 
aqui, não v e jo  nenhum  

problem a em sua defesa, 

pois uma universidade na 

acepção da pa lavra , ou 
seja, aquela que se dedica 
ao ensino crítico e à pes
quisa independente de in

teresses empresariais, não 
se fa z  sem  alunos bem  

preparados. Mas me inco
moda o tom  otim ista com 
que e le  afirm a as "con 
quistas" da última década, 
le ia - s e  do g o v e rn o  
Fernando Henrique Car
doso, do qual ele foi parte 
a tiva  com o m in istro  da 
Educação. Para ele, já  te- 
ria havido a "universali
zação do acesso ao ensino 
fundam en ta l", uma vez  
que 97% das crianças de 
7 a 14 anos já  estão na 
escola, "elim inando pra
ticam en te  as d iferenças 
entre crianças ricas e  po
bres, negras e brancas, 
nordestinas e su listas". 
Para arrematar esta afir
mação triunfante, Souza 
deixa claro que o próximo 
passo (leia-se: que agora 
cabe ao g o v e rn o  Lu la ) 
deve ser a universalização 
do ensino médio. Conclu
são: a solução para os pro-
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blemas sociais brasileiros, 
entre eles, o racismo, deve 
ser buscada na trilha aber
ta pelo m in istério  PRS, 

combinadas com m edidas 
"p a l ia t iv a s "  qu e  a jam  
para "d im in u ir as d ife 
renças regionais de raça, 
de renda e de gên ero ".

Nada de novo nesse 

argumento tão velho quan
to o liberalismo, reforçado 
ainda pela magia estatísti
ca dos números que nos le
vam a imaginar as oportu
nidades acenadas a quase 
todas as crianças brasileiras 
pela educação fundamental 
(97% é quase 100%, não é 
mesmo?).

Mas se vam os lidar 
com números talvez deva
mos voltar nossa atenção 
para a manchete espetacu
lar da Folha de S. Paulo,

"Brasil tem  meio milhão de 
crianças escravizadas", es
tampada em capa de 11 de 
junho passado. Foi tão es

p e tacu la r  que acabou 
desm en tida  dias depois 
num mea culpa do jornal (18 
de junho): os dados da Or
ganização Internacional do 
Trabalho (OIT) referiam-se 

a crianças em trabalho do
m éstico  (en tre  10 e 17 

anos), o que não seria o 
m esm o que escrav idão . 

Não seria? Ora, deixemos 
de hipocrisias. Uma crian
ça servindo na casa de ou
trem teve escolha? Ela pre
feriu lavar latrinas ao invés 
de brincar com outras de 
sua idade? E a escola, como 
fica? Bem, mesmo imagi
nando que ela vá à escola 
em algum período, certa
mente as suas "oportunida

des" educativas e culturais 

não são e não serão as mes
mas do filho dos patrões, os 
modernos senhores do sé

culo XXI.
Assim, nessas políticas 

de oportunidades, a primei
ra de teor diferencialista, e 

a segunda, universalista, há 
uma estranha convergên

cia entre uns e outros.3 Em 
primeiro lugar, estão au
sentes políticas universais 
que en fren tem  decis iva
mente a desigualdade so

cial naquilo que é mais ex 
tremo: a falta de proprie
dade entre muitos e a con

centração de riqueza entre 
poucos. Em segundo lu

gar, são políticas que per
petuam a perspectiva da 
sociedade p iram idal em  
que o sucesso de alguns se 
faz às custas do sacrifício

Trabalho escravo, 
menos racismo
Leitura da opressão no Sul do Pará 
deixa a impressão de que faltou algo
Ficha técnica: Pisando Fora da Própria Sombra: a escravidão por 
dívida no Brasil contemporâneo. Autor: Ricardo Rezende Filgueira.
Rio de Janeiro Editora Civilização Brasileira, 2004. Preço: R$ 54,90.

Lunde Braghini

"Trabalho escravo" é 
exp ressão  que ganha 
crescentemente espaço na 
imprensa, seja por denún
cias que atingiram políticos, 
como Inocêncio de Olivei
ra, em 2002, ou empresas 
do moderno setor de agro- 
negócios (Lavoura moderna 
ainda usa escravidão, Folha 
de S. Paulo, 18 de julho de 
2004); seja pelas balas que 
literalmente atingiram os 
fiscais de trabalho em Unaí, 
em 28 de janeiro de 2004.

Desde 2001, existe proje
to de emenda constitucio
nal para desapropriar as 
terras em que se verifique 
trabalho escravo, agora de 
volta ao Senado após apro
vação com emendas na Câ
mara.

Resultado de uma tese 
de doutorado em Ciências 
Sociais, "Pisando Fora da 
Própria Sombra: a escravi
dão por dívida no Brasil con
temporâneo", de Ricardo 
Rezende Figueira, é a aná

lise "etnográfica" deste con
flito social, baseada em es
tudos com trabalhadores de 
Barras (no Piauí) e Vila Rica, 
Confresa, Porto A legre do 
Norte e Canabrava do Norte 
(todas em Mato Grosso).

A  obra do padre Ricardo 
Rezende Figueira esmiúça -  
como nenhuma grande repor
tagem ou nenhum grande 
documentário cinematográfi
co o fizeram -  mecanismos do 
trabalho escravo no sul do 
Pará. Correspondendo a um

de muitos. A  aspiração li

beral comum a ambos é 

que "os debaixo" possam 
se espelhar nos "de  cim a" 
e com  isso  a m b ic ion a r  

"subir na vida". E, em  ter

ceiro lugar, o que d izer da 
velha crença na idéia de 

raça que nos foi legada pe
los cientistas racistas do 

sécu lo  X IX ?  Em am bas 
posições fica-se com a im 
pressão simplista de que o 
racism o deriva  da e x is 

tência das raças humanas. 
A  diferença é que enquan
to uns m inim izam o sofri
mento causado pelo racis

mo, outros o reconhecem, 
pretendendo que a insti
tuição pública dos direitos 
de "raça" crie oportunida
des para que alguns dos 
d is c r im in a d o s  possam  
usufruir das benesses do

capitalism o e que os ou
tros se espelhem  nesses 

m o d e lo s  v ito r io s o s  da

"raça".

' Doutora em História, professo

ra do IFCH/Unicamp.

'. Ed w a rd  E r ic  T e lles, R acism o à B ra

sile ira : um a nova p ersp ectiva  socio ló

gica (R io  de Ja n e iro : R elu rne Dum ará/ 

Fundação Ford , 2 00 3 ), p . 281 .

2. Jo sé  Jo rg e  d e  C arvalho, "As Propos

tas d e  C otas para  N egros e  o  Racism o  

A cadêm ico n o  B ra sil" , in  Sociedade e 
C u ltu ra , U n ive rsid a d e  F e d e ra l de  
G oiás, vo l. 4 , n . 2  (ju lho-dezem bro  

2001 ), p . 19

3. A  r e s p e ito  d o  a n ti- ra c is m o  

universalista e  d iferencia lista  v e r  Celia 
M . M arinho d e A zeved o , A n ti-R a cis- 

m o e  se u s Paradoxos: re fle xõ es so b re  
cota racia l, raça e  racism o (São Paulo: 

Annablum e, 2004).

estudo sobre 
praticantes (e 
vítimas) de cri
mes e delitos, 
nela avulta uma reflexão 
exemplar sobre a dificuldade 
existente no levantamento 
deste tipo de informação.

Figueira faz uma leitura 
da opressão na qual 
ilustrativas e elucidadoras re

ferências literári- 
»ufdo»H«noehçu*>4 as (Guimarães

Rosa), ensaísticas 
(Hannah Arendt, 
Bruno Bettel- 

heim. Primo Levi) e científi
cas (Erving Goffman. Norbert 
Elias, Qifford Geertz e Claude 
Meillassoux) dão dimensão 
universal aos mecanismos de 
opressão que se fazem presen-
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tes nas situações criadas pelo 
trabalho escravo no Pará. Os 
paralelos com os estudos so
bre os imigrantes argelinos (de 
Sayad Abdelmalek) ou sobre 
padrões de sociabilidade dos 
campos de concentração na
zistas certamente não são ci
tações de erudição vazia. Mas 
correspondem, também, a ca
racterísticas institucionais 
bem marcadas na universida

de brasileira.
A conjugação de discur

so acadêmico e preocupação 
política em um livro não é  um 
traço editorial atípico no Bra
sil. Reflete a "dupla alteridade" 
a que está sujeito o cientista 
social brasileiro, que estabele
ce um diálogo imaginário com 
autores do Primeiro Mundo e 
um diálogo mais efetivo com 
sujeitos da sociedade a que per
tence, dentre os quais estão 
aqueles que legitimam e finan

ciam o esforço de pesquisa. 
Fbrém, se o trânsito entre o "mi
litante" e o "acadêmico" não é 
atípico, nem por isso é "popu
lar". Ao contrário, conserva 
marcas que afastam -  em lu
gar de aproximar -  a universi
dade da luta política.

No caso da questão raci
al, a universidade brasileira 
desenvolveu formas tocantes 
de abordar qualquer assunto 
decisivo -  na psicologia, na 
sociologia, na antropologia, na 
comunicação -  sem menciona- 
la. Como os imigrantes arge
linos, que "são e não são" ci
dadãos plenos na França, o li
vro de Figueira dá uma im
pressão contínua de ser e não 
ser importante. Fica a sensa
ção angustiante, de estar-se 
sempre diante de uma obra 
obrigatória, mas insatisfatória; 
necessária, mas insuficiente; 
estimulante, mas frustrante;

combativa, mas combalida; 
informativa, mas algo desvir
tuada; arejada, mas sufocan
te...

Pbr um lado, a operação 
realizada pelo autor de dis
secar mecanismos de opres
são, no plano do cotidiano, 
parece muitas vezes comple
xa e  sem simplismos; por 
outro lado, a falta de sensibi
lidade à opressão racial dá a 
impressão de que a leitura 
negra da opressão ainda con
tinua procurando uma fonte 
para matar sua sede. Como 
se a referência erudita e uni
versal parecesse uma ferra
menta, à espera de outro uso, 
de outro olhar...

Capítulos complexos, 
com o o terce iro , sobre o 
"m edo", e  o sétimo, sobre as 
variadas formas de resistên
cia à escravidão no presen
te, seriam  um verdadeiro

antídoto àquele "espanto 
pseudo-filosófico" que não 
consegue entender como foi 
possível o "absurdo" da es
cravidão. Tais páginas teri- 
am grande potencial para 
sugerir -  e  com foco na ex
periência vivida no presen
te  -  como devem  ter sido 
complexos os mecanismos 
micro-sociológicos da socie
dade escravocrata formal
m en te  "d is s o lv id a "  em  
1888.

Uma certa visão de pas
sado não fica intacta. Sai-se 
do livro com a impressão for
te de que o passado não "pas
sou", no sentido comum de 
ter acabado ou ficado para 
trás. "Passado", parece, não 
é  o que ficou para trás, mas o 
que conseguiu passar para o 
presente. Na história do Bra
sil, o "passado" não foi repro
vado, "passou de ano". O li

vro permite dizer isso; mas 
não o diz com toda a força.

O autor afasta-se de 
discorrer sobre a questão 
racial (e mesmo nas referên
cias ao passado).

Na conclusão, r e fe 
rindo-se aos su je itos de 
seu estudo, F igueira  es 
creve: "quando pensamos 
em  outras situações, po
dem os com parar a d ec i
são destes m igrantes com 
a daqueles que, no sécu
lo XVI, se alistaram  para 
em preender uma v iagem  
desconfortável em  direção 
a terras estranhas nos pre
cários navios portugueses 
e espanhóis".

Espanhóis e portugue
ses... como parâmetro? É 
um preço: não se pode que
re r  ser s en s ív e l à 
desumanização e insensível 
ao racismo.

Um julgamento histórico
0  STF fez analogias com a discriminação 
sofrida pelo negro, mas não se perm itiu  
uma reflexão sobre o racismo no Brasil
Ficlui técnica: Crime de racismo e anti-semitismo - um julgamento histórico do 
STF tHaheas Corpus n° B2.424/RS). Brasília: Supremo Tribunal Federal/
Brasília Jurídica, 2004. 230p. Preço: R$32,00. i l §

Ana Luíza Pinheiro Flauzina

- v -  mm 
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Suprcnii1 Tribunal fvtkiiü

A  recente decisão do 
Supremo Tribunal Federal 
que indeferiu o pedido de 
habeas corpus do senhor 
Siegfried Ellwanger, enten
dendo que este foi autor do 
crime de racismo, é especi
almente reveladora e inqui- 
etante para a comunidade 
negra brasileira. Digo isso, 
em primeiro lugar, porque a 
referida decisão, publicada 
em livro intitulado Crime de 
racismo e anti-semitismo. 
Um julgamento histórico do 
STF contempla um caso de

discriminação contra a comu
nidade judaica. Se é verdade 
que a discriminação racial no 
Brasil, indubitavelmente, al
cança vários grupos étnicos e 
religiosos, como o do caso em 
tela, também é certo que o 
segm ento mais devastado 
pelos efeitos do racismo é a 
parcela negra da população. 
Nesses termos, o simbolismo 
do julgamento comunica, an
tes de mais nada, que, ao 
contrário do que se podería 
imaginar, a legislação anti- 
racista brasileira não é inó

cua: só é impedida pelo ra
cismo privado e institucional 
de salvaguardar os interesses 
do grupo que lhe deu origem.

Paradoxalm ente, se, 
por um lado, o julgamento 
em si sinaliza para a cons
tante do racismo brasileiro 
em  s ilenc iar as práticas 
discriminatórias contra o ne
gro, por outro, exige que os 
magistrados se socorram do 
racismo vivenciado por esse 
setor, para justificar suas de
cisões. Na recuperação dos 
motivos que levaram à ins

crição do racismo como cri
me im p rescr itíve l pelos 
constituintes, são as deman
das do M ovim ento Negro 
brasileiro que se apresen
tam. Dessa maneira, 
permeia livremente no dis
curso que condena o 
holocausto e a propagação de 
idéias anti-semitas reflexões 
sobre o racismo vivenciado 
pelo negro no Brasil. Não cha-

C R I M E  D E  R A C I S M O  
E A N T I - S E M I T I S M O
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mado a se manifestar sobre 
o tema diretamente, o Su
premo Tribunal Federal aca
bou emitindo opiniões das 
quais não poderá se afastar 
na análise de questões de in
teresse da comunidade ne
gra.

Siegfried Ellwanger 
foi denunciado pela publica
ção e autoria de várias obras, 
que conteriam carga alta
mente discriminatória contra 
os judeus. Absolvido em pri
meira instância, foi condena
do pelo Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul, a cum
prir a pena de 2 anos de re
clusão, com sursis, sob o fun
damento de que fazia apolo
gia de idéias preconceituosas 
e discriminatórias. O Supe
rior Tribunal de Justiça man
teve a decisão do Tribunal, 
indeferindo o habeas corpus 
impetrado, que alegava não 
se tratar de prática de racis
mo, tendo em vista que a dis
criminação contra os judeus 
não configuraria o tipo penal. 
Finalmente, os advogados do 
paciente impetraram habeas 
corpus substitutivo de recur
so ordinário, junto ao Supre
mo Tribunal Federal, sob o 
mesmo fundamento do an
terior, requerendo que fosse 
desconstituída a averbação 
de imprescritibilidade.

Trocando em miúdos, 
a tentativa da defesa era a 
desconfiguração da prática 
de racismo, tendo em vista 
este ser crime imprescri
tíve l, ou seja, punível a 
qualquer tempo. Se não fos
se caracterizado o racismo, 
o Estado não teria como 
punir Siegfried Ellwanger, 
pois entre a denúncia re
cebida e o acórdão que o 
condenou já havia trans
corrido tem po suficiente 
para a prescrição da pre
tensão punitiva.

O debate fundamental, 
dessa maneira, era: a discri
minação anti-semitista pode 
ser considerada racismo? A 
resposta a essa questão deu 
cabo a posicionamentos 
diam etralm ente opostos.

Observamos posturas supera
das com o a do M inistro 
Moreira Alves, que faz uma 
leitura estrita do conceito de 
raça e, defendendo a existên
cia de três raças biologica
mente reconhecidas, negra, 
amarela e vermelha, exclui a 
possibilidade dos judeus so
frerem racismo. Há, ainda, o 
posicionamento assumido 
pela maioria dos ministros do 
Supremo, que conferem à 
raça uma dimensão socioló
gica, sendo essa parte 
constitutiva de uma relação 
de poder. Assim, não admi
tindo mais a existência de 
raças, como demonstra a bi
ologia contemporânea, consi- 
deram-na como uma constru
ção histórica fruto da intole
rância, que pode atingir di
versos grupos, inclusive os 
judeus.

A lém  do debate 
centrado no alcance do ter
mo racismo, tomou fôlego 
durante o ju lgam ento , a 
dualidade estabelecida entre 
liberdade de expressão e 
dignidade da pessoa huma
na, am bos princíp ios 
basilares do Estado Demo
crático de Direito. A  postura 
assumida por alguns minis
tros, dentre os quais cito 
Carlos Britto, foi a de que as 
publicações tentavam fazer 
uma revisão histórica do 
holocausto. Segundo eles, 
não havia a pretensão de 
incitar a prática discrimi
natória contra os judeus. O 
que houve foi uma produ
ção ideologizada, o que não 
caracterizaria o crime. As
sim, punir S ieg fr ied  
Ellwanger pela prática de 
racismo, seria um atentado 
à liberdade de expressão.

De outro lado se co
locavam vigorosamente mi
nistros como Nelson Jobim 
e Maurício Correia, alegan
do que as obras escritas e 
editadas pelo paciente con
figuravam o crime de racis
mo de maneira inequívoca. 
No seu entendimento, a li
berdade de expressão não 
pode abrigar práticas crimi

nosas que tenham como ob
jetivo a difusão do ódio ra
cial e o estímulo à prática 
de intolerância. Nesse caso, 
defendem que o respeito à 
dignidade humana deve ser 
o princípio observado em 
primeiro plano.

Valendo-se do recurso 
do D ireito comparado, os 
ministros trouxeram à bai
la diversas decisões de cor
tes estadunidenses e euro
péias, que ora p riv ileg ia 
vam a liberdade de expres
são, ora entendiam que o 
direito de não ser discrimi
nado vinha em primeiro lu
gar. Nesse aspecto em es
pecial, dois elementos sin
tomáticos podem ser apre
endidos do discurso dos 
ministros. Em primeiro lu
gar, percebe-se claramente 
uma supervalorização do 
holocausto enquanto tragé
dia mundial, frente aos hor
rores da escravidão negra 
brasileira. O repúdio a exe
cução da comunidade ju 
daica aparece em todos os 
votos de maneira veem en
te. Quando se trata da es
cravidão e do genocídio da 
população negra, as re fe
rências de violência se res
tringem ao apartheid sul- 
africano e ao racismo nor
te-americano. Em sua mai
oria, os ministros, apesar de 
reconhecerem o racismo e 
seus efeitos sobre a popu
lação negra brasileira, ain
da carregam consigo uma 
postura que se nega a en
xergar a crueldade intra- 
m uros, fican d o  esta  
adstrita às demais experi
ências.

Aliado a esse aspecto há 
ainda uma discussão funda
mental no curso do julgamen
to, qual seja, a banalização do 
holocausto por meio de pu
blicações do cunho como as 
apresentadas por Siegfried 
Ellwanger. Nesse ponto em 
especial os ministros sinali
zam para legislação interna
cional de peso, que 
criminaliza a produção de 
obras que tenham por obje

tivo minimizar os impactos 
do holocausto. O que é curio
so perceber é que, apesar de 
todas as analogias feitas com 
a discriminação sofrida pelo 
negro na justificava dos vo
tos, em nenhum momento 
houve uma reflexão profun
da do que isso significa para 
nossa comunidade.

Suavizar as práticas e 
os e fe ito s  do r e g im e  
escravocrata fo i a tática 
que deu base à construção 
de re la ç õ e s  ra c ia is  
assimétricas, incrustadas 
no imaginário nacional de 
m an e ira  n a tu ra lizad a . 
Siegfried reuniu em algu
mas obras o que, durante 
séculos, fo i d ilu ído pela 
intelectualidade brasileira. 
Tom am os h om eopa tica - 
mente o rem édio amargo 
que o paciente dirigiu aos 
judeus em doses galopan
tes. Pensar profundamen
te sobre essa questão, cer
tam en te  traria  um con 
fronto direito com a própria 
estrutura racial da socieda
de b ras ile ira . Com esse 
preço, nenhum dos minis
tros foi capaz de arcar.

Há ainda uma ques
tão levantada pelo minis
tro Marco Aurélio que me
rece destaque. Trata-se do 
que ele denomina de "ju 
risprudência s im bólica", 
indicando que muitas v e 
zes o Judiciário assume 
uma postura politicam en
te correta, com apelo po
pular, a fim  de responder 
as demandas sociais ur
gentes, sem atentar ob je
tivam ente para os fatos. 
O m inistro faz essa obser
vação criticando o institu
to da im prescritib ilidade 
que, na sua opinião, aten
ta contra os direitos fun
damentais. No Brasil, só 
há dois casos de crimes 
acobertados pelo institu
to da im prescritibilidade: 
o racismo e a ação de gru
pos armados, civis ou m i
lita res , contra a ordem  
constitucional e o Estado 
Democrático.

Uma reflexão crucial 
para a população negra, en
tretanto, passa despercebi
da: o que s ign ifica  a 
imprescritibilidade do crime 
de racismo informando um 
sistema fundamentalmente 
racista? Em outras palavras, 
é no mínimo curioso que o 
sistema do ordenamento ju
rídico que mais vitima o ne
gro no Brasil, o penal, seja 
informado pelo instituto da 
imprescritibilidade no que 
se refere ao crime de racis
mo. O sim bolism o que a 
tipificação do racismo alcan
çou, dessa maneira, conse
guiu suplantar no imaginá
rio  as p rá tica s  d is c r i
m inatórias do sistema. O 
cam po p en a l é a inda o 
m elhor recurso do Estado 
para neutralizar as deman
das, na medida em que cria 
a carga simbólica de uma 
reprovação que nunca se ve
rifica. Ou melhor, que só se 
materializa quando o bem 
jurídico é considerado rele
vante, como a dignidade da 
comunidade judaica, por 
exemplo.

O Supremo Tribunal 
Federal, por maioria, inde
fer iu  o habeas corpus 
im petrado  em  fa vo r  de 
Siegfried Ellwanger. Prática 
rotineira na corte, essa de
cisão d ife ren c ia -se  pelo  
ineditismo: o racismo final
mente foi o protagonista dos 
debates.

"Crim e de racismo e 
anti-semitismo. Um julga
mento histórico do STF" é 
um livro que m erece ser 
lido. tanto pela decisão que 
con tem pla , com o pela 
simbologia que evoca. Não 
sendo um ponto final, pre
para o terreno para a discus
são fundamental ainda não 
encampada, qual seja, o ra
cismo contra o negro e as 
devidas reparações. Até lá, 
nos solidarizemos com a co
munidade judaica que con
quistou, ao menos nessa 
batalha, o direito de ser res
peitada em suas práticas, 
sua história, sua dignidade.
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Onde está o drama ? 
-  como a telenovela 
educa o Brasil 
para reproduzir 
o racismo.

Cláudia Santos*

A telenovela é um tra

balho de ficção, organizado 
em capítulos; tem entre 180 
e 200 capítulos que são ex i
bidos diariamente ao longo 
de seis meses, através da 
televisão. Diferencia-se de 
outras formas de fic ção  
televisiva pelo seu caráter 
aberto, isto é, o texto é es
crito em paralelo com a sua 
exibição e o autor interage 
com todos os envolvidos no 
processo de produção e re
cepção. Na década de seten
ta, Janete Clair batizou isto 
de "processo do enquanto".

Contudo, o surgimento 
e a incorporação de novas 
tecnologias ampliaram a du
ração deste processo na te
lenovela, ultrapassando o 
tempo da escritura e exibi
ção. Na contemporaneidade, 
a disputa pela audiência fez 
somar elaboradas campa
nhas de marketing anterio
res à exibição de cada pri
meiro capítulo de uma tele
novela; a existência de cada 
capítulo e trama é perpetu
ada através de uma rede co
mercial que envolve publica
ções impressas, internet, 
comercialização e importa
ção de produtos diversos, 
além das reprises e re- 
makes.

No que tange à estru
tura, Glória Perez, autora de 

telenovelas, em  entrevista 
ao jornal "Folha de S. Pau
lo", edição de 26.12.2001, 
confirma a rigidez do forma
to, afirmando que; "É possí
ve l enfeitar uma novela de 
milhares de maneiras, mas 
a estrutura do fo lhetim  é 
uma só. Se m exer na estru
tura, dançou." E, mais, dei
xa entrever como a teleno
vela  se articula com o folhe
tim  romântico: "Todo folhe
tim  é melodrama, e novela 
é  folhetim  por definição. A  
diferença é fazer novela com 
vergonha e sem vergonha. 
Autor de novela que diz que 
não faz folhetim  está men
tindo. Quando damos gan
chos no fim  de um capítulo 
para chamar para o próximo, 
sabemos que podemos não 
estar sendo coerentes, mas 
o sensacionalismo é parte 
da técnica. Não tem  psico
logia, só trama." Fica assim 
exposta a raiz da telenovela 
ou folhetim  eletrônico.

O folhetim inicialmen
te designava os artigos de 
crítica dramática publicados 
nos rodapés dos jornais; por 
volta de 1830 tranformou- 
se em  romance folhetim - 
longas narrativas, segmen

tadas  em  cap ítu lo s , 
publicadas nos jornais se
manalmente. Som ente em 
1840, o gênero começa a ser 
empregado no Brasil, tradu
ções de similares europeus 
ou criações de autores lo

cais.
Machado de Assis que 

teve muitas de suas obras 
divulgadas através dos fo 
lhetins, satirizou-os em "A 
Chinela Turca". Este conto 
perm ite visualizar o folhe
tim  e sua estrutura. O enre
do inicia-se quando o per
sonagem  Bacharel Duarte 
prepara-se para ir a uma fes
ta noturna, ansioso por en
contrar Cecília -  moça a 
quem  fa z  a co rte . Lopo 
Alves, um Major, com um 
rolo de papéis embaixo do 
braço, chega à casa do Ba
charel e pede que escute a 
leitura do drama que havia 
acabado de compor. Duarte 
aceita ouvi-lo, mesmo es
tando aborrecido com o in
conveniente da hora, com o 
atraso para o baile e encon
tro com Cecília. Resigna-se 
ao considerar que Major 
Lopo Alves poderá ajudar na 
corte que faz a Cecília, já 
que estes têm laços de pa
rentesco e por ser o Major 
velho amigo da famíla. Pre
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para-se para a escuta e  de
cide não dizer palavra a fim 
de fazer o tempo transcor
rer o mais rápido possível. 
Inicialmente atento, cai no 
sono durante a leitura do 
drama, sonha enredo não 
muito diferente daquele que 
Lopo A lves esforçava-se por 
ler, até que desperta lenta
mente pouco antes do fim 
da leitura dramática. Em 
meio ao sonho e reminiscên- 
cias iniciais do enredo do 
drama é in terrogado por 
uma opinião, Duarte emite 
um parecer positivo mesmo 
não conhecendo o conteúdo 
da peça - lembra apenas do 
sonho. Despede-se do Ma
jor e o acompanha até a por
ta. Depois de poucos minu
tos de reflexão, Duarte ava
lia que foi um bom negócio 
trocar o drama pelo sonho.

Mesmo seguindo a tra
dicional estrutura do conto. 
Machado de Assis emprega 
seu mais característico recur
so de estilística - a ironia - 
para explicar a estrutura do 
folhetim, indicando que há 
uma seqüência de fatos in
terligados que devem cola
borar para manter o espec
tador ligado à trama: "Ha
via logo no primeiro quadro 
uma espécie de prólogo,

uma criança roubada à fa
mília, um envenenamento, 
dois embuçados, a ponta de 
um punhal e  quantidade de 
adjetivos não menos afiados 
que o punhal. No segundo 
quadro dava-se conta da 
morte de um dos embuça
dos, que devia ressucitar no 
terceiro, para ser preso no 
quinto, e matar o tirano no 
sétimo. A lém  da morte apa
rente do embuçado, havia 
no segundo quadro o rapto 
da menina, já então moça 
de dezessete anos, um mo
nólogo que deveria durar 
igual prazo, e o roubo de um 
testamento".

Ou seja, o folhetim  é 
uma peça dramática que 
envolve sentimentos extre
mos e situações violentas, 
até mesmo sensacionalista, 
a trama é cuidadosamente 
planejada a fim de apresen
tar uma situação (ou mais de 
uma) a ser desenvolvida, 
um gancho que mantém  
aceso o interesse do recep
tor. Necessariamente, encer
ra-se com recompensa em 
forma de casamentos, nas
cimentos, recebimento de 
herança e toda a sorte de fi
nal feliz para os bons. Aos 
maus as punições de praxe: 
morte, exílio, loucura, aci-

o
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dentes, perdas e infortúni
os duradouros.

Nem mesmo a afirma
ção de Gloria Perez sobre a 
ausência de novidades no 
enredo do folhetim é nova. 
Machado de Assis, no final 
do século XIX, antecipou o 
estado de desgaste do gêne
ro através de " A Chinela 
Turca". De surpreendente 
resta a constatação da insis
tência do folhetim, que anos 
mais tarde avançou na di
reção do rádio, a mídia que 
superou o jornal em termos 
de popularidade e alcance, 
em seguida migrou para a 
televisão uma vez que esta 
tam bém  popu larizou -se 
mais que o jornal e o rádio, 
assumindo uma nova faceta, 
transformando-se em folhe
tim eletrônico.

Além  da imutabilidade 
e desgaste sofridos pelo fo
lhetim eletrônico há a cen
sura de cód igo . W a lter 
Avancini, em 1976, duran
te ciclo de debates realiza
do no Teatro Casa Grande, 
declarou que havia normas 
explicitas a serem seguidas 
pelos produtores de teleno
vela: uma censura interna, 
parte da estrutura da mídia, 
que determinava a impos
sibilidade de abordar a re
alidade brasileira com liber
dade. Ele afirmava que "... 
não se pode colocar conflito 
de gerações, não se pode 
co locar pais e filh os  
conflitando, não se pode co
locar nenhuma menção de 
adversário, não se pode co
locar nenhum descontenta
mento social, não se pode 
colocar nenhum conflito re
ligioso, nenhum conflito ra
cial."

Se tomarmos a teleno
vela "Da Cor do Pecado", de 
João Emanuel Carneiro, 
como objeto de análise é 
possível verificar como estru
tura e código se manifestam, 
perceberemos que de novo 
só há, como disse Machado 
de Assis, "a letra do autor". 
Segundo o site da novela, o 
enredo principal deste fo

lhetim aborda os destinos 
cruzados dos irmãos Paco e 
Apoio, questionando se é 
possível a um homem es
quecer seu passado, assu
mir a identidade de outro e 
recomeçar a vida.

"Da Cor do Pecado" não 
foge ao formato clássico do 
gênero e apresenta outros 
quatro plots: Pai x Filho, 
encarnados por Paco/Apolo 
ante A fonso Lam bertin i; 
Sucesso, buscado às últimas 
conseqüências pela persona
gem Bárbara; Família, per
sonificado por diversos nú
cleos, a exemplo dos Sardi
nha que pretendem ser o 
lado cômico da trama, dos 
Campo Sodré que preten
dem exibir e justificar a vi
lania em Bárbara; por fim, o 
plot de amor protagonizado 
por Paco/ Apoio e Preta.

O plot de amor é o mais 
recorrente no folhetim ele
trônico, comumente apre
senta um casal que se ama 
e é separado e será unido ao 
fim do folhetim. O casal há 
que superar seus conflitos ao 
longo da trama. O que não 
está expresso na sinopse da 
te len ove la  é que Paco é 
branco e Preta é negra, ou 
seja, um relacionamento 
inter-racial que na socieda
de brasileira é um campo de 
conflito permanente.

Nelson Rodrigues tra
tou do mesmo tema, relaci
onamento inter-racial, em 
uma tragédia escrita em três 
atos. "Anjo Negro", cuja pri
meira montagem é de 1948, 
é classificada pelo próprio 
autor como desagradável. 
Em entrevista a Ruy Castro, 
Rodrigues esclarece a razão 
da classificação: "E por que 
'peças desagradáveis'? Se
gundo já disse, porque são 
obras pestilentas, fétidas, 
capazes por si só, de produ
zir o tifo e a malária na pla
téia". Mais que mal-estar, 
esta tragédia garante uma 
reflexão sobre o racismo e 
suas implicações sociais atra
vés da trajetória de Ismael, 
personagem principal.

De menino que repu
dia a si e a sua herança ra
cial, familiar e cultural, o 
protagonista torna-se médi
co, abandona a família, en
riquece, ascende socialmen
te, casa-se com uma mulher 
branca e isola-se. Sem dú
vida a questão não será tra
tada com simplismo, como 
salienta Sábato Magaldi. O 
casam ento  de Ism ae l e 
Virgínia traduz-se em iso
lam en to . Para e le , 
ilhamento voluntário, refle
xo da rejeição social, afinal 
a sociedade o trata como 
um "negro hediondo". Para 
ela, castigo imposto, viola
ção contínua, morte social 
decretada pela família ao 
associá-la ao negro.

Nesse contexto são des
veladas inúmeras situações 
trágicas decorrentes do pre
conceito vivenciado/repro- 
duzido por Ismael, envol
vendo a esposa e outros per
sonagens secundários. Entre 
estas situações cabe desta
car uma das conseqüências 
do relacionam ento entre 
Ismael e Virgínia: seus fi
lhos. Os três primeiros, me
ninos negros, aos quais não 
se atribuem nomes, ainda 
na infância são assassinados 
pela mãe com o consenti- 
mento/omissão do pai. Con
figurando uma alusão ao 
destino que é dado aos ne
gros e seus descendentes, a 
exclusão social e interrupção 
contínua de perspectivas de 
futuro através de mecanis
mos sociais.

Há, porém, mais um 
nascimento na casa de onde 
só saem pequenos anjos 
negros. Uma menina bran
ca, ilegítima, chamada de 
Ana Maria, passa a ser cui
dada prioritariamente por 
Ism ael e re je itada  por 
Virgínia. Este, usando de 
conhecimentos médicos, uti
liza ácido para cegá-la; todo 
o sentimento votado à espo
sa é transferido para a filha; 
rompe-se o pacto estabele
cido entre o casal que sob o 
manto da fatalidade escon

de criminalidade.
"O delírio da falta de 

auto-estima obrigou Ismael 
a ensinar a Ana Maria que 
ele era o único branco num 
mundo de negros, levando- 
a a odiá-los, como se tives
se noção de cor." Com esta 
afirmação Magaldi esclare
ce um elemento importan
te do processo de educação 
de Ana Maria, unicamente 
conduzido por Ismael, vol
tado para (re)conhecer ape
nas a realidade por ele vivi- 
da/escolhida.

É inevitável, neste pon
to, a comparação com a con
dução de processos 
educativos baseados na fal
sa noção de supremacia ra
cial. O pai encontra nesta 
alternativa a única possibi
lidade de livrar-se do estig
ma da negritude, assumin
do uma falsa identidade. 
Para ele não basta ter pro
vocado cegueira fisiológica, 
é necessário também cons
truir em Ana Maria uma "ce
gueira" psicológica.

Num artifício estrutu
ral da trama, o autor insere 
uma passagem de tempo de 
dezesseis anos, instalando 
assim novo conflito familiar 
restrito apenas a Ismael, 
Virgínia e Ana Maria. Nova 
tragédia assinala o desfecho 
da trama, a retomada do 
pacto entre o casal e o sa
crifício da filha adolescente, 
encerrada em seu túmulo 
doméstico.

Tomando como re fe
rência o fato de que os ho
mens nascem livres e iguais, 
conclui-se que o mecanismo 
de p recon ce ito  que 
deflagrou tal complexo em 
Ismael está na sociedade. 
Esta sim o diferencia, clas
sifica e subordina a partir da 
imutável cor da sua pele. Ele 
compreende que é possível 
usar o m ecanism o de 
invisibilidade às avessas - é 
possível "cegar" alguns, mas 
não todos.

A  crítica de Magaldi 
funciona em relação aos as
pectos literários e teatrais.

Todavia, sua análise socio
lógica é falha. Contradiz-se 
ao iniciar a crítica explican
do claramente que o autor 
"...enfrenta pela primeira 
vez, em sua dramaturgia, o 
problema racial, que no Bra
sil existe quase sempre ve
lado." e ao final advertindo 
que em se tratando da obra 
de Rodrigues "Em nenhuma 
hipótese cabe pensar que ela 
arregimenta motivos racio
nais para discutir o proble
ma racial".

No entanto, falta não 
apenas a Magaldi, mas 
também a grande parte da 
sociedade, a percepção de 
que o racismo brasileiro não 
é um mito ancestral parti
cular. Tampouco se faz ne
cessário algum m ergulho 
poético para despertá-lo do 
inconsciente.

Toda a tragicidade do 
racismo se manifesta no tea
tro de Rodrigues através de 
representações simbólicas. 
Assim, a arte imita a vida tal 
qual a mimese de Aristóteles, 
e vai além: exclui o negro do 
projeto de literatura/teatro 
nacional. A sociedade, por 
sua vez, imita a arte ao limi
tar e restringir a participa
ção do negro na vida social e 
política do país.

Estamos diante disso, 
todas as noites, nas novelas, 
especialmente em ""Da Cor 
do Pecado" - toda reflexão 
sobre o racismo é esvazia
da. Desde as primeira peças 
publicitárias produzidas 
para in form ar os 
telespectadores sobre o lan
çamento da novela. "Adivi
nhe qual é a cor do peca
do?", esta pergunta apare
cia sob a foto de diversos 
atores que fazem parte do 
elenco. Nas fotos havia sem
pre um dos atores negros 
que compõem o elenco. Em 
seguida, novo anúncio foi 
veiculado, desta vez na tv: 
um grupo de palavras que 
in ic ia lm en te  surgiam  
desfocadas, requerendo 
atenção ex tra  do 
telespectador para garantir



a compreensão, lentamente 
tomavam-se mais nítidas; o 
título da novela - "Da Cor 
do Pecado", finalmente apa
recia; narrado em off, com 
um fundo musical instru
mental suave, a voz em off 
esclarecia: "próxima novela 
das sete".

M esm o in ic ia lm en te  
oferecendo ao público a pos
sibilidade de escolha da res
posta acerca de qual seria a 
cor do pecado, a campanha 
publicitária da novela esta
belece um jogo  subjetivo 
indicativo da resposta atra
vés da manipulação de sig
nos: associa a composição 
de Bororó a imagens de in
divíduos negros. E mais.

evoca e amarra tudo isto ao 
forte ideário que a palavra 
pecado evoca: tropeço, fal
ta, culpa, delito, crime, erro 
- todas estas palavras são 
s inôn im os de pecado e 
grandes motores para a tra
ma de folhetins eletrônicos.

Assim, a telenovela se 
inscreve no conjunto de es
tratégias que atuam no cam
po da alteridade, ao projetar 
imagens do que são os outros 
e nós mesmos. Educa global
mente por que atinge a famí
lia e a comunidade de manei
ra uniforme, forma hábitos, 
uma vez que todos vêem as 
mesmas telenovelas à mes
ma hora, sem ter a chance de 
escolher o tratamento aplica

do aos temas que vão ver, 
esta decisão cabe aos produ
tores. Aquilo que não deve
ria passar de bom passatem
po assumiu status de fonte 
de (in)formação recomenda
da aos que mediam conheci
mento em sala de aula país 
afora pelos PCN's. Configuran
do um instrumento de edu
cação permanente porque ofe
rece aos receptores modelos 
de relações raciais, estimu
lando e normatizando sua re
produção por parte dos recep
tores em diversos níveis.

Nesta hora a 
interatividade se submete à 
censura do código, mesmo 
que o telespectador deseje ver 
uma mudança nas relações

raciais, nada muda entre Pre
ta, Paco/Apolo e os demais 
personagens da telenovela. O 
código é explicito e o racismo 
nunca é percebido. Preta tem 
sido vítima de discriminação 
racial, repetidam ente 
agredida por Bárbara, e não 
se mostra instrumentalizada 
para defender a seu filho e a 
si própria, aliás nenhum per
sonagem se mostra capaz de 
identificar este crime. Niguém 
deve recrim inar Bárbara, 
ensiná-la a respeitar os direi
tos de Preta.

Os mesmos autores, 
produtores e emissoras que 
já  nos (d es )edu caram  à 
exaustão acerca da escravi
dão, repetindo  todos os

clichês eurocêntricos em 
suas telenovelas vez  por 
outra requentadas em sofis
ticados re-m akes. N o ite  
após noite mais jogos sub
jetivos vão, assim, entre um 
comercial e outro, se proje
tando em todas as casas do 
Brasil acerca do que nós ne
gros devemos ser e de como 
a sociedade deve nos tratar. 
E o melhor do drama, tal 
qual concluiu o Bacharel 
Duarte, personagem de "A 
Chinela Turca", vai se dan
do não no drama, mas no 
espectador.

*Professora, co-diretora do Ins
tituto Brasileiro de Estudos Cul
turais e Acadêmicos (Ibeca/CE)

A TV estatal escorregou feio
(Para ser lido ao som de Chiquinha Gonzaga)

Por Diotiy Soares

Dia desses, estava eu 
assistindo a um dos progra
mas infantis mais premiados 
da TV brasileira e levei um 
susto. Imagine só que, entre 
um bloco e outro do 
impagável Castelo Rá-Tim- 
Bum, inseriu-se, na minha 
telinha, um desenho anima
do em que um menino bran
co chicoteava um menino 
preto, que corria à frente 
envolto por uma corda, como 
se fosse animal de carga.

Que diabos seria aqui
lo? O meu filho encarregou- 
se de responder: "é  uma 
"p ropagan da " do Casa- 
Grande e Senzala", infor- 
mou-me, constatando, no 
alto dos seus 14 anos, que 
o apresentador "falava do 
tempo da escravidão com 
uma enorme saudade". No 
dia seguinte, percebendo 
que a coisa era séria, lá es
tava eu no horário combi
nado, conferindo que -  in

fe lizm e n te  -  era  aqu ilo  
mesmo.

Tele fonem a para cá, 
telefonema para lá. Olhadi- 
nha na grade de programa
ção da emissora, solicitação 
das fitas, aquela era apenas 
uma das tantas inserções 
diárias de material sobre a 
obra de Gilberto Freyre, pro
duzido pela TV Educativa do 
Rio de Janeiro, apresentado 
pelo ator Sérgio Brito. Era 
aquilo mesmo. A  TV estatal 
brasileira, que se esforça 
para ser pública, escorregou. 
E, na minha avaliação, es
corregou feio.

Antes de qualquer coi
sa, cabe informar que a cena 
narrada acima corresponde 
à animação feita para ilus
tração contida no livro Casa- 
Grande.., que foi utilizada 
como fundo de tela para a 
apresentação de parágrafos 
id eo lóg icos  pinçados da 
obra. Curtos parágrafos, nos

quais Freyre, no seu melhor 
estilo, desfia considerações 
sobre a maneira como ele 
via  as relações raciais no 
B rasil. A qu e la  co isa  de 
mucama conhecendo corpo 
e alma de mulher branca, 
cunhã asseada preparando 
pratos com mandioca.

Minha Nossa Senhora 
do Rosário! Cá entre nós, já 
não está passando da hora 
de o Brasil abrir-se para no
vos horizontes? Ou será pos
sível imaginar que daqui a 
29 anos algum menino ne
gro brasileiro ao ligar o seu 
aparelho multim ídia será 
obrigado a ouvir as palavras 
que um homem branco, re
presentante das elites, escre
veu, cem anos atrás, sobre as 
mulheres negras e indígenas, 
sendo ainda obrigado a ver 
cenas descaradamente racis
tas ao som de atabaques?

Ou somos nós todos, 
negros, índios e brancos.

incompetentes o suficiente 
para não conseguirmos nos 
libertar do espectro de um 
sociólogo do início do sécu
lo passado ou é má fé mes
mo. Tudo combinado para 
perpetuar a perversa ideo
logia racista que mantém o 
país nesta vergonhosa e es
candalosa condição de desi
gualdade racial/social.

Pensando melhor, bem 
que seria uma experiência 
sociológica ímpar observar a 
reação da população brasi
leira diante de uma produ
ção, nos mesmos moldes da 
citada acima, uma espécie 
de A Senzala Contra-Ataca, 
que também seria veicula
da várias vezes ao dia pela 
TV estatal, na qual um ator 
negro narraria dramatica
mente, por exemplo, a se
guinte passagem do livro em 
questão: "Quanto à maior 
crueldade das senhoras que 
dos senhores no tratamen

to dos escravos éfato geral- 
mente observado nas socie
dades escravocratas. Confír- 
mam-no os nossos cronistas. 
Os viajantes, o folclore, a 
tradição oral. Não são dois 
nem três, porém muitos os 
caos de crueldade de senho
ras de engenho contra escra
vos inermes. Sinhá-moças 
que mandavam arrancar os 
olhos de mucamas bonitas 
e trazê-los à presença do 
marido, à hora da sobreme
sa, dentro da compoteira de 
doce e boiando em sangue 
ainda fresco. Baronesas já de 
idade que por ciúme ou des
pe ito  mandavam vender 
mulatinhas de quinze anos 
a velhos libertinos. Outras 
que espatifavam a salto de 
botina dentaduras de escra
vas; ou mandavam-lhe cor
tar os peitos, arrancar as 
unhas, queimar a cara ou as 
orelhas. Toda uma série de 
judiarias. "
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DOMÍNIO DAS PEDRAS

As pedras caíam no silêncio 
das bocas que mal diziam.
As peças eram trabalhadas 
com esmero, precisão, 
para a queda final.

Os parceiros não se olhavam 
(o jogo  não permitia admiração). 
Mal m iravam as mãos, 
os dedos hesitantes.

No domingo, 
o domínio das pedras 
era absoluto.
Os homens se revestiam  
ao redor da tábua
onde a vida não lhes pregava peças.

RIO DAS RÃS

Robert Pious
Sábado à noite, 1938 

Óleo em tela, 20x22 pol. 
Coleção particular, NY.

Aquilombados no meio do matão que só tinha 
onça antão,
chegamos e até parecia que sempre lá 
estivemos.
Chico de Helena, em  danças de jongos e 
maracatus, nos recebeu com alegre lenço na cabeça. 
Seu Chico Tomé apareceu
com seu cajado anunciador de autoridade imemorial. 
(Muita gente chorou depois que ele falou).
Folgamos, rezamos e nos banhamos.
Tudo era paraíso, utopia -  a alegria da terra 
reconquistada.
Para sempre.
No samba de terreiro, Mãe Vai puxou da 
memória.
E, nessa hora, até a havaiana dos pés de Valdina 
teve ares de nobreza.
Eta, festa boa, Zambi!

* Diretor do Ilê Aiyê e mestre em teoria da literatura / UFBA. 
Publicou Miragens do Engenho ( J 984) e Outras Miragens (1989). 
Os dois poemas acima são do livro Domínio das Pedras, ainda 
inédito.


